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Ministério das Relações Exteriores 



W.ADO Ministro de Estado das Relações Exteriores por 
jdecreto de 22 de abril do corrente anno, venho dar-vos 
* conta dos negocios que teera corrido por esta Repartição. 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 

ACCORDO ADUANEIRO. SEUS EFFEITOS. DIREITOS IDETIDA1IENTE COBRADOS 
1 BRASIL 


Opportunamente vos foi communicado um officio do Dr. Salvador de 
Mendonça. Ministro em Washington, datado de 9 de novembro do anno 
proximo passado. Referindo-se ahi ao accordo, dice esse Sr.. 

«... ao contrario do que aqui e no Brasil se esperava geralmente, 

« o nosso convênio aduaneiro só ao Brazil tem beneSciado; as estatísticas 
« Americanas jâ demonstrão que, ao passo que a exportação dos Estados 
« Unidos para o Brazil nos 14 mezes de l.° de abril de 91 a 31 de maio d e 
« 92, comparada com a dos 14 mezes precedentes, apenas subiu d e 
« $16,080,134 a $16,991,622, a exportação do Brasil para os Estados 
« Unidos, nos mesmos períodos comparados, subiu de $ 94,913,078 a 
« $133,210,221, sendo o crescimeuto para os Norte Americanos nos 14 
« primeiros mezes do convênio apenas de $ 911,488, emquanto que para o 
« Brasil foi de $ 40,297,143. » 
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Na mensagem, dirigida pelo Presidente Harrison ao Congresso em 6 
de dezembro ultimo, lè-se o que passo a extractar: 

« Não pretendo renovar aqui discussão a favor de uma tarifa prote- 
« ctora. O resultado da recente eleição deve ser aceito como introducção 
« de nova politica. Devemos suppor que a tarifa actual, feita em sentido 
« de protecção, ha de ser revogada, sendo substituída por uma organisada 
« com referencia somente à renda. 


« Recommendo que todo o assumpto de revisão de tarifa seja deixado 
« para o proximo Congresso. 


- « De conformidade com a secção 3 da lei de tarifa, forão negociados 
« e concluídos ajustes commerciaes de reciprocidade com os seguintes 
« paizes: Brasil, Republica Dominicana, Hespanha por Cuba e Porto 
« Rico, Guatemala, Salvador, Império Allomão, Gran-Bretariha por 
« certas colonias das índias Occidentaes e pela Guiana Britannica, 
« Nicaragua, Honduras e Austria-Hungria. 


« A seguinte estatística mostra o augmento do nosso coramercio* com 
« os paizes que teem comnosco ajustes commerciaes de reciprocidade, 
« desde a data em que estes ajustes entrarão em execução até 30 de 
« setembro de 1892, sendo o augmento o resultado dos ajustes, em alguns 
« casos inteiramente e em outros em gráo importante. 

« A exportação para a Allemanha e Austria-Hungria cresceu em 
« valor de $ 47,673,756 a $ 57,993,064, sendo o augmento de $ 10,319,308 
« ou 21.63 porcento. Com os paizes Americanos o valor da nossa expor- 
« tação cresceu de $ 44,160,285 a $ 54,613,538, sendo o crescimento de 
* $ 10,453,313ou 23.67 por cento. O augmento total do valor da expor- 
« tação par* todos os paizes que teem comnosco ajustes de reciprocidade 

« foi de $20,772,621 .. 

« Tem havido grande augmento no valor da importação desses paizes 
■* desde que entrarão em vigor os ajustes commerciaes, chegando a 







« $74,294,525, mas inteiramente de paizes Americanos, consistindo pela 
« maior parte em assucar, café, borracha ». 

Do relatorio, que vos foi apresentado pelo Sr. Dr. Serzedello em 21 de 
junho de 1892, consta que a Legação dos Estados Unidos da America sub- 
metteu-lhe duas reclamações : 

« I a . de coinmerciantes da Bahia, por serem obrigados, em virtude de 
« lei desse Estado de 11 de janeiro ultimo, a pagar um direito de 19 % 

« sobre as pelles exportadas para os ditos Estados. 

« 2 a , de commerciantes de Pernambuco contra o direito addicional 
« de 2 % que, em virtude do decreto da Junta Governativa do I o do refe- 
« rido mez de janeiro, alli se cobrava sobre os assucares exportados para 
« os mesmos Estados.» 

Em apoio dessas reclamações invocou a Legação Americana as dispo¬ 
sições do accordo aduaneiro. 

A nota da Legação Brasileira em 'Washington de 31 de janeiro de 1891, 
ura dos documentos constitutivos do accordo, contém esta declaração : 

« O Governo dos Estados Unidos do Brasil estabeleceu também que 
« nenhum augmento será feito na taxa de exportação em vigor, Nacional, 

« de Estado ou Municipal, sobre os artigos enumerados na vossa nota de 3 
« de novembro de 1S90, nem sobre nenhum artigo, producto do Brasil, 

« actualmenle na lista livre da tarifa dos Estados Unidos da America, em- 
« quanto tal artigo continuar a ter entrada livre de direitos; e estabeleceu 
« também que, si alguma reducção for feita pelo Brasil no direito de 
« exportação de alguns de seus productos, tal reducção será immediata- 
« mente applicada aos ditos productos quando exportados para os Estados 
< Unidos da America.» 

Em 18 de abril de 1892 o Sr. Dr. Serzedello officiou nestes termos ao 
Governador do Estado da Bahia: 

< Si a taxa de 19 °/o supracitada representa augmento de outra ante-, 
« rior, como parece, cumpre-me dizer-vos que são procedentes aquollas 
« reclamações, á vista do compromisso formal tomado pelo Governo Pro- 




« visorio antes da promulgação da Constituição Federal que passou os 
« direitos de exportação para os Estados. Esso compromisso faz parte do 
« accordo aduaneiro, cujos termos encontrareis nos documentos publicados 
* no Diário Official de 9 de abril do anno proximo passado e no Relatorio 
« deste Ministério desse anno. » 

Essa reclamação foi attendida, como consta dos dous seguintes 
officios : 

« Palacio do Governo do Estado da Bahia em 23 de janeiro de 1893. 

« Senhor Ministro,— Tendo verificado pela informação que me 
« prestou o Inspector da Alfandega em officio de 19 do corrente que por 
« occasião do Convênio Commercial celebrado era 1891 entre o Brasil e os 
« Estados Unidos da America não havia imposto algum tributado sobre 
« pelles, resolvi nesta data, considerando attendiveis as reclamações de 
« negociantes exportadores desta cidade das quaes tratou a nota da 
« Legação Americana e que me foi enviada com o aviso que me dirigistes 
« em IS de abril do anno proximo passado, que não se cobre imposto ou 
« taxa alguma sobre a alludida mercadoria, quando exportada para 
« aquelles Estados. 

« Por esta forma ficam respondidos os avisos que sobre este assumpto 
« vos dignastes de dirigir-me cm 18 de abril e 7 de novembro últimos.» 

(As.) Dr. Joaquim Ma soei, Rodrigues Lima. 

« Palacio do Governo do Estado da Bahia cm 15 de fevereiro de 1893. 

« Senhcr Ministro, — Accusando o recebimento do officio que vos 
« dignastes endereçar-me em 9 do corrente, cabe-me declarar-vos em 
« resposta que, logo que haja reclamações dos interessados relativamente ã 
« indemnização do que pagaram do imposto sobre pelles exportadas deste 
« Estado para os Estados Unidos da America, serão as mesmas satisfeitas 
« pelo Thesouro Estadual.» 

(As.) Dr. Joaquim Maxoel Rodrigues Lima. 



Passo agora às reclamações dos negociantes do Pernambuco. 

Em IS do abril de 1892 dirigiu o Sr. Dr. Scrzeddlo Corria á Junta 
Governativa este aviso: 

« Tenho a honra do enviar-vos cópia da nota de 4 do corrente, pela 
« qual a Legação Americana me deu conhecimento de reclamações de 
« negociantes exportadores dessa cidade contra um decreto dessa Junta 
« do 1° de janeiro ultimo, que impoz uma taxa addicional de 2 % 
« sobre os assucares exportados dahi para os Estados Unidos da 
« America. 

« Espero que me informeis o que ha a esse respeito, pedindo-vos 
« entretanto vénia para chamar a vossa attenção para o compromisso 
« formal tomado pelo Governo Provisorio de não augmentar os impostos 
« de exportação para certos productos com destino áquelle paiz, antes da 
« promulgação da Constituição Federal, isto è, antos de passar para os 
« Estados a cobrança dos referidos impostos. Esse compromisso faz parte 
« do accordo aduaneiro, cujos termos encontrareis nos documentos 
« publicados no Diário Ofpcial de 9 de abril do anno proximo passado e 
« no Relatorio deste Ministério do mesmo anno.» 

A primeira resposta do Governador de Pernambuco Alexandre José 
Barbosa Lima é datada de20 de outubro e foi recebida a 14 de novembro. 
E’ a seguinte: 

« Tenho a honra de accusar a recepção do aviso de 30 de agosto 
« ultimo n. 12, no qual me recordaes o objeoto do de IS do abril do 
« corrente anno, sobre as reclamações dos negociantes exportadores da 
« praça desta Capital contra o acto da extincta Janta Governativa 
« que impoz a taxa addicional de 2 % sobro os assucares exportados para 
« os Estados Unidos da America. 

« No citado aviso de IS de abril chama-se a attenção do Governo do 
« Estado para o compromisso formal tomado pelo Governo Provisorio de 
« não augmentar os impostos de exportação para certos productos com 
« destino áquelle Paiz, antes da promulgação da Constituição Federal, 
« isto ò, antes de passar para os Estados a cobrança' dos referidos 
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« impostos; e accrescenta-se que aquolle compromisso faz parte do 
« accordo aduaneiro, cujos termos cncontrão-se nos documentos publi- 
« cados no Diário Ofpcial de 9 de abril de 1S91 e no Relatório do 
« Ministério a vosso cargo desse mesmo anno. 

« Tendo relido, com o interesse que desperta o assumpto, todos os 
« documentos publicados no Diário Officiál e no relatório citados, 

« convenci-me de que, não ha procedência na reclamação dos negociantes 
« exportadores contra o acto da extincta Junta Governativa, uma vez 
« que o compromisso tomado pelo Governo Provisorio de não augmentar 
« os impostos de exportação para certos productos com destino aos 
« Estados-Unidos da America, antes da promulgação da Constituição 
« Federal, não foi convertido em acto do Governo do Brasil que torne 
« obrigatória sua observância. 

« O decreto n. 1338 de5 de fevereiro de 1891, isenta de direitos 
« de importação diversos artigos procedentes dos Estados-Unidos da 
« America e estabelece a reduccão de 2õ°/ 0 em idênticos direitos a que 
« estão sujeitos outros artigos da mesma procedência. E’ sómente isso 
« o que contém. E o mesmo póIe-se dizer com referencia á Proclamação 
« do Presidente B. Harrison. O objecto de qne me occupo exige outras 
« considerações, que farei, pedindo paraellas a vossa attenção. 

« Segundo muito bem dizeis, o compromisso tomado pelo Governo 
« Provisorio é de data anterior á promulgação da Constituição Federal. 

« No artigo 9 o § I o essa lei fundamental dispõe que « c dz eompe- 
« tenda exelusica dos Estados decretar impostos sobre a exportação 
« de mercadorias de sua própria producção.» Essa competência priva- 
« tiva, deferida aos Estados pelo legislador constituinte, nenhuma 
« restricção póde soffrer, como é facil verificar tomando-se em conjuncto 
« as disposições da mesma Constituição e isoladamente o artigo 10°, 
« segundo o qual é « vedado aos Estados tributar bens e rendas fedcraes 
« ou serviços a cargo da União, e reciprocamente », o que importa em 
« reconhecer que o estatuto básico da federação prohibc ao Governo da 
« União tributar rendas pertencentes aos Estados. 
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« Ora, sendo certo que è da arrecadação dos impostos de exportação 
« que o Estado de Pernambuco aufero os meios imprescindíveis para 
« prover os diversos e onerosos serviços que tem a seu cargo; faltando 
« à União competência para tributar a exportação ; ò forçoso convir era 
« que o accordo aduaneiro de 3 de fevereiro fero de frente as prescripções 
« da nossa lei institucional. 

« Em vista rio exposto, me relevareis, Sr. Ministro, que eu chame 
« a attenção dos poderes federaes, para o que solicito a devida venia, 

« accentuando a necessidade em que está o Governo da União de fazer 
« ver ao Governo Americano que, desde 24 de fevereiro de 1S91, 

« data da promulgação da Constituição Federal, nullo e irrito ficou 
« o convênio. 

« Em apoio desta opinião diz Bluntsclüi, (Dir. Int. cod. art. 413): 

« Os tratados que tendem a abrogar ou a modificar a constituição ou 
« as leis de um Estado não constituem necessariamente uma violação do 
« direito internacional, quando teera sido concluídos pelos representantes 
« do Estado; mas serão em certos casos inexequíveis e ficarão sem effi eito. 

« O direito internacional só obriga ao Estado, cujos representantes con- 
« cluirão o tratado, e admitte que ao Estado compete, modificando a sua 
« constituição ou as suas leis, realizar as promessas feitas pelo tratado; 
« mas pôde-se conceber o caso em que a execução do tratado encontre 
« resistência no paiz; dado o conflicto, o direito internacional não clece 
« necessariamente ter preferencia sobre o direito constitucional, pois 

« por essa forma se poderia derruir a constituição de um paiz e reduzira 

« nada a liberda le dos cidadãos. 

« A resistência constitucional ã execução do tratado deve ser reco- 
« nhecida e sancoionada pelo direito ». 

« E' essa resistência, Sr. Ministro, que o Estado de Pernambuco não 
« póde deixar de oppor ao citado accordo. 

« Conferida à União a competência privativa de taxar a importação, 
« e reconhecida a exiguidade para umas e a impraticabilidade para outras 
« quaesquer fontes dc renda, que não a exportação, a esta e só a esta vão 



« os Estados pedir os recursos de que não podem prescindir para a sua 
« vida de entidades autonômicas. 

« Passar para os Estados todos os encargos de que a constituição e as 
« leis ordinárias cogitam e prival-os de elevar a taxa de exportação for- 
« çando-os a conserval-a no qiumtum que exigião ao tempo em que a taes 
« encargos provia areceita da União, estou certo, Sr. Ministro, que con- 
« vireis em que será de todo em todo impossibilitar a federação, tal como 
« a estatuirão os legisladores de 24 de fevereiro de 1819. > 

Em resposta a esse officio dice o Sr. contra-almirante Custodio José 
de Mello em 22 de novembro: 

« Senhor Governador, — Pelo officio de 20 de outubro proximo 
« passado fiquei sciente das razões que tendes para julgar som fun- 
« damento a reclamação dos negociantes exportadores dessa capital 
« contra o acto da extincta Junta Governativa que impoz a taxa addi- 
« cional de 2 °/o sobre, os assueares exportados para os Estados-Unidos 
« da America. 

« Sinto muito ter de declarar- vos que o Sr. Yicc-Presidente da Re- 
« publica, a quem, dei conhecimento das supraditas razões, não concorda 
« com ellas pelos mctivos que passo a expor. 

« Como sabeis, o accordo aduaneiro entre o Brasil e aquelle paiz foi 
« feito por meio de notas trocadas entre a Legação Brazileira em Wash- 
« ington, devidamente autorizada, e o Secretario d'Estado do Governo 
« Americano. Os compromissos tomados por essa forma constituem para 
« os Governos contractantes um ponto de honra e só podem cessar me- 
« diante aviso prévio, com anticipação pelo menos de tres mezes, devendo 
« entretanto o termo do arranjo commercial começar a ter effeito no I o 
« de janeiro ou no I o dia de julho. 

« A questão de promulgação è de interesso interno ; quando mesmo 
« houvesse a esse respeito qualquer falta do Governo Provisorio, isso 
« não desobrigaria o Brasil de cumprir o estipulado com uma nação 
« estrangeira. 
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« Essa falta porém não se deu. O referido Governo promulgou o quo 
« dependia de execução por parte das repartições aduaneiras e deixou 
« exarado apenas no accordo o que dependia exclusivamente de sua deli- 
« beração, pois reunia em si os poderes legislativo e executivo. 

« A obrigação de não permittir nenhum augmento na taxa de exporta- 
« ção cm vigor em 5 de fevereiro de 1891, nacional, de Estado ou Munici- 
« pal sobro os artigos a que se referiu a nota do Sr. Salvador de Men- 
« donçade31 dc janeiro daquelle anno, subsiste para o Governo Federal ; 

« que não póde eximir-se delia actualmente sem desar. 

« E' certo que, tendo os impostos de exportação passado para os Esta- 
« dos, sõ a elles compete desde enião legislar sobre a matéria ; mas quem 
« adquire um direito adquire-o com todos os deveres que lhe são inhe- 
« rentes. 

« Aquella obrigação não constitue um onus para os Estados Brasilei- 
« ros, pois dá-lhes em troca as vantagens do accordo. Si porém o Estado 
« de Pernambuco, como qualquer outro, entende que esse accordo não lhe 
« convem, tem o recurso de‘solicitar do Congresso Federal que autorise a 
« denuncia de todas as suas clausulas ou simplesmente daquellas relativas 
« à exportação. 

« Até porém que isso se faça, o Governo da União se julga no dever 
« de sustentar o accordo em todas as suas partes :e em nenhum caso, 
« mesmo quando lhe fosse licito deliberar por si só, poderia apresentar ao 
« Governo Americano a declaração que lembraes de que o mesmo accordo 
« ficou nullo e irrito desde 24 de fevereiro de 1S91, data da promulgação 
« da”Constituição Federal Brasileira, pois equivaleria esse acto a uma 
« denuncia com effeito retroactivo. 

« A opinião de Bluntschli que transcrevestes do seu livro « O Direito 
« Internacional codificado » não é por forma alguma applicavel ao caso 
« de que nos occupamos. Ella refere-sc aos tratados que tendem a abrogar 
« ou modificar a constituição ou as leis de um Estado, o que absoluta-; 
« mente se não realisou, nem era possível realisar-se, porquanto nenhuma 
« constituição existia então em vigor. 
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« Si algum artigo do citado livro póde ser invocado para se revogar o 
« estabelecido quanto aos direitos de exportação, ê o 45S, que diz: « Os 
í tratados cujas disposições se tornarão incompatíveis com o desenvolvi- 
« mento necessário da constituição ou do direito privado de um Estado, 

« podem ser denv.nciados por esse Estado. » 

« O Sr. Vice-Presidente da Republica espera, pois, que, attendendo 
« ao exposto, o Estado de Pernambuco não opporà resistência de especie 
« alguma ao Governo da União para obrigal-o a faltar à fè de um conve- 
« nio ; e, appellando para o vosso espirito de justiça e patriotismo, pede- 
« vos que providencieis para que seja suspensa a cobrança do supradito 
« imposto addicional de 2 % 0 para que sejão restituídas as quantias 
« pagas indevidamente em virtude delia. » 

O Governador respondeu em 17 de janeiro do corrente anno: 

« O aviso dessa Secretaria de Estado de 22 de novembro ultimo, em 
« que respondestes a este Governo insistindo na doutrina sustentada em 
« anterior aviso de 18 de abril, leva-me a de novo solicitar a vossa escla- 
« fecida attenção para as ponderações que julguei do meu dever fazer na 
« defesa das prerogativas do Estado, infelizmente desconhecidas nesses 
« documentos apezar de tão expressa e tão claramente affirmadas e 
« garantidas na Constituição Federal. 

« No final desse aviso de 22 de novembro dizeis que o Sr. Vice- 
< Presidente da Republica « pede-me que seja suspensa a cobrança do 
« imposto addicional de 2 °/ 0 e para que sejam restituídas as quantias 
« pagas indevidamente em virtude delia » . 

< Semelhante providencia viria alterar por tal modo o orçamento do 
« Estado que este Governo não sabe como se poderião manter os serviços 
« a cargo delle; e mais constituiria um precedente de tamanha gravidade 
« que somente o Congresso Legislativo do Estado poderia assumir a 
« responsabilidade de o adoptar. 

« Devendo reunir-se a 6 de março proximo em sessão ordinaria essa 
« Assembléa, ao julgamento delia submetterei a reclamação de alguns 



-15 — 


« negociantes exportadores desta Capital tine em nota da Legação 
« Americana vos fui enviada cm 1 de abril ultimo, listando tão próxima a 
« abertura do Congresso, deixa por isso este Governo de convocal-o extra- 
« ordinariamente para o fim de resolver sobre essa melindrosa questão. > 

Cabe aqui a transcripção de um oíficio, datado de 24 de fevereiro, 
em que o Sr. Salvador de Meadonça, nossso Alinistro em Washington, 
informa sobre a exportação do assucar brasileiro para os Estados Unidos 
da America. E’ este: 

« Tenho a honra de aceusar o recebimento do seguinte cabogramma: 

« Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1S93. Ministro Brasileiro Washington. 

« Dizei primeiro vapor quantidade assucar Pernambuco importado durante 
« convénio e augmento ou diminuição. (Assignado) Paula Souza. » 

« Em cumprimento da ordem de V. E. contida neste cabogramma, 

« cabe-me informar que, quer as estatísticas do Thesouro de Washington, 

« quer as da Bolsa de Assucar de Xew-York, embora consignem os 
« paizes de procedência, não discriminão os portos de cada paiz, dos quaes 
« recebem o producto, e que coaseguintemente não tenho dados seguros 
« para-responder a Y. E. quanto ao porto de Pernambuco especialmente. 

« A’s paginas 98 e 154 da publicação olficial do Thesouro de 
« Washington, intitulada Comniercc of lhe United States v:ilh American 
« Countrics, 1891, que junto remetto, vê-se que no anno de 1890 a 
« importação de assucar do Brasil nos Estados Unidos foi de 73,800,970 
« libras no valor de 1,659,201 dollars, ao passo que nos nove mezes 
« de 1.» de abril a 31 de dezembro de 1891, a importação foi de 
« 181,275,147 libras no valor de 5,024,701 dollars, mostrando a 
« comparação destes algarismos, nos primeiros nove mezes de vigência 
« do accordo aduaneiro, o augmento de 10/,474,17/ libras, no valor 
« de 3,365,450 dollars. 

« Este augmento de valor da importação de assucar nos nove primei- 
« ros mezes do accordo, sobe acerca de quatro milhões de dollars, si se 
« fizera comparação, não com o anno inteiro delS90, como faz o do- 
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« curaento a que me refiro, mas só com os nove mezes do I o de abril a 31 
« de dezembro desse anuo. 

« Pelo documento original incluso, que me foi fornecido no dia 7 do 
« corrente pela Repartição do Thesouro dc Washington, visto não se 
« achar ainda publicado o volume das mesmas estatísticas que abrange 
« todo o anno de 1892, com designação dos paizes donde procede a impor- 
« tação, vê-se que nos vinte e um mezes de vigência do accordo, decorri- 
« dos desde o l.° de abril de 1S91 até 31 de dezembro de 1892, o total do 
« assucar importado do Brasil foi de 306,355,460, no valor de S.061,353 
« dollars, ao passo que a importação do assucar do Brasil nos vinte e um 
« mezes precedentes ao accordo, isto é, de I o de julho de 1S89 a 31 de 
« março de 1891, foi apenas do 177,502,329 libras, no valor de 3,940,170 
« dollars, mostrando o periodo de vigência do accordo, um augmento de 
« 128,853,131 libras no valor de 4,121,183 dollars. 

« Pelo documento também incluso e que me foi fornecido pela Bolsa 
« de Assucar de New York vè-se que a importação do Brasil nesse porto 
« nos vinte e um mezes de l.° de abril de 1891 a 31 de dezembro de 1892, 
« foi de 115,185 toneladas, ao passo que nos vinte e ura mezes precedentes 
« fòra apenas de 71,281 toneladas, havendo pois durante a vigência do 
« accordo um augmento de 43,924 toneladas, ou 96,632,800 libras. 

« Como a safra de assucar de Pernambuco de 1S90-91 foi, segundo 
« os dados da Bolsa de Assucar de New York.de 43,874 toneladas c a 
« safra de 1891-92 apenas foi de 33,613 toneladas, é provável que a 
« exportação de Pernambuco para este paiz decrescesse durante o anno 
« passado, embora tivesse augmentado a exportação de outros portos do 
« norte da Republica, como claramente o demonstrão os algarismos acima. 

« Estou também informado de que outra causa da diminuição de assu- 
« car de Pernambuco para este paiz se encontra no aperfeiçoamento do pro- 
* dueto, que ultimamente tem obtido no consumo interno preços muito 
« mais altos do que neste mercado. 

« Quando se considera quo uma libra de assucar refinado superior 
« custa hoje neste mercado 140 réis a retalho e 95 réis por atacado, o 





« que (j de admirar é que ainda seja para aqui exportado, quando pôde 
« obter nos mercados do sul da Republica preços muito mais romunc- 
« radores. » 

Informação da Repartição do Thesoiiro de Washington a que se 
refere o Sr. Salvador de Mendonça: 

Importação de assucar do Brasil do de abril de 1891 a V de dezembro 
de 1392. comparada com os 21 mezas precedentes 


Toneladas ; Toneladas 


A.bril de.... 

91... 

12,816 

Julho de.... 

80. 

3,006 

Maio de. 

» ... 

11,961 

Agosto de... 

» . 

1,582 

Junho de.... 

» ... 

13,721 

Setembro de. 

» . 

457 

Julho de.... 

» ... 

5,004 

Outubro de.. 

» . 

243 

Agosto de... 

» ... 

0,202 

Novembro de 

» . 

637 

Setembro de. 

» ... 

2,72S Dezembro de 


5,420 

Outubro de.. 

» ... 

497 

Janeiro de... 

90. 

G.568 

Novembro de 

» ... 

2,237 

Fevereiro de. 

» . 

6,35S 

Dezembro de. 

» ... 

15,060 

Março de.... 

» . 

2,177 

Janeiro de... 

92... 

19,SOO 

Abril de.... 

» . 

2,656 

Fevereiro de. 

» ... 

5,191 

Maio de. 

>. . 

- 

Março de.... 

» ... 

8,507 

Junhodo. .. 

» . 

26S 

Abril de. 

» ... 

4.S45 

Julho de.... 

» . 

1,019 

Maio do. 

» ... 

2,099 

Agosto de... 

» . 

2,147 

Junho de.... 

» ... 

S88 

Setembro de. 

» . 

402 

Julho de.... 

» ... 

322 

Outubro de.. 

* . 

292 

Agosto de... 

V ... 

1,319 

Novembro de 

* . 

4,850 

Setembro de. 

» ... 

- 

Dezembro de. 

» . 

8,703 

Outubro de.. 

» ... 

337 

Janeiro de... 

91. 

6,622 

Novembro de 

» ... 

74S 

Fevereiro de. 

» . 

7,158 

Dezembro de. 

»••• 

0,407 

Março de.... 

* . 

10,036 

Total.. 


115,185 

Total.. 


71,261 


E. 2 
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Importação da Pernambuco calculada pela 


safra de setembro a setembro 


Safra de 18S8— S9. 

18S9 —90. 

1590 — 91. 

1591 — 92. 


3S.1S1 toneladas. 

10,372 

43,874 

36,643 » 


Esse documento è acompanhado das seguintes observações: 

« Não è possível obter separadamente os algarismos relativos ao 
< assacar de Pernambuco. A maior parte do assacar importado do Brasil 
« neste paiz vem de Pernambuco, mas não meconsta que se façao registros 
« distinctos dos carregamentos vindos dos vários portos Brasileiros. 

« Os algarismos relativos ã safra de Pernambuco talvez não sejão os 
« que desejaes, porque não lia certeza do ser todo o da safra aqui impor¬ 
te tado durante o anno. Como importado vem ás vezes assucar velho, 

« produeto da safra do anno anterior. Assim pois, não obstante ter sido 
« a safra, por exemplo, de 1800-01, de 43,874 toneladas, não se segue que 
■C Pernambuco exportasse então para este paiz 43,8/4 toneladas. » 

• Em 27 de fevereiro recebeu-se da Legação Americana a seguinte nota: 

« Legação dos Estados Unidos, Petropolis 27 de fevereiro de 1893. 

« Senhor.—Tenho o honrado chamar a attenção de T. E. para o 
« facto de numerosas queixas e protestos que os commcrciantes expor- 
« tadores do New York e Balümoro estão fazendo contra a imposição, pelo 
« Governo deY.E., de um direito de importação augmentado sobro a 
« farinha de trigo embarcada daquellas cidades para o Brasil. 

< Estou informado de que antes de 21 de novembro de 1S92 aquelles 
« commerciantes submetterão-so mediante protesto ao pagamento de um 
« direito de expediente de 5 % então lançado sobre aquollas importações ; 
« mas o decreto da data citada elevou esse direito a 11 por cento, tor- 
« nando-o em oneroso damno para os exportadores. 

« Como parece que a imposição daquelles direitos de importação viola 
« o accordo commercial existente entre o Brasil e os Estados Unidos da 
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« America, dou-me o meu Governo instrneções para trazer este assumpto 
« à vossa attenção e pedir que o decreto soja annullado e canceilado no 
« caso de se verificar mediante investigação, que as referidas queixas são 
« fundadas. 

« Asseguro a V..E. que o meu Governo tem a maior confiança no 
« desejo e na intenção do Governo do Brasil de executar fielmeníe as 
« disposições do accordo e aproveito a occasião para renovar a V. E. a 

* segurança da minlia mais alta consideração. 

C. F. JI.UíXELL. » 

Respondeu-se em 12 de abril que essa reclamação é fundada, si nas 
alfândegas dos Estados Unidos da America se não cobra direito al"um 
semelhante ao do expediente, nem absolutaniente outro qualquer e rue, 
sendo assim, cessará a cobrança em questão e serão restituídas as quantias 
indevidamente pagas. 

Outra reclamação. 

Em nota de 2 1 de março dice ao meu antecessor o Ministro Americano 
Sr. Conger: 

« Durante alguns mezes do anno de 1S91, em violação dos termos do 
« ajusto de reciprocidade existente entre cs nossos Governos, o Estado do 
« Amazonas irapoz e cobrou uma taxa de 5 °/ 0 sobre todos os carre*a- 

* mentos de borracha que por elle transita vão: mas, tendo havido protesto, 
« foiannulladaalei que autorisára essa taxa e suppunha-se que serião 
« promptamente restituídas ás partes as quantias que houvessem pajo. 

* Acabo porém de saber pela Secretaria cie Estado que ainda não foi satis- 

* feita a reclamação devidamente apresentada em Manaos para semelhante 
« restituição pelo agente dos Srs. Ahrenfeldt & Son, de New-York. 

« Permiita-me T. E. pedir-lhe que me informe sobre a causa desta 
« demora e que se de a este assumpto opportuna e effectiva attenção que 
-s assegure conclusão breve e -satisfactoria. » 

Pedirão-sé pelo telegrapho e por meio do Governador do Pará as 
informações necessárias para responder definiírvamente ao Sr. Conger. 




AUSTRIA-HUNGRIA. 


A SDA FARINHA DE TOO E O ACCORDO ADUANEIRO COI OS ESTADOS 
DNIDOS DA AMERICA. 


o Vice-Cousul da Austria-Hungria, encarregado dos negocios da 
respectiva Legação, referindo-se àquelle accordo, dice em officiode 30 
de abril de 1891 : 


. Urna tal isenção, inteira ou redutida, «0» direitos de imjortaç», 

« interessa nas., generalidade ao commerci. da A.siria-Hnngria com n 
* Brasil. 

« Para o commercio do meu paiz especialmente tem portanto o maior 
. alcance a isenção estabelecida em beneício das farinha. imitada, d. 

« America do Norte. 

« Este genero representa a fonte de renda mais substancial da expor- 
< tação da Austria-Hungria para o Brasil e contrihue em considerável 
« proporção para a base dos fretes e carregamentos da navegação d.recta 
« entre Trieste e Finme e os portos do Brasil. 

« Tão deplorável tratamento, a que de ora em diante vão ficar as fan- 
« nbas que tenham de ser importadas da Austria-Hungria no Brasil em 
« concurrencia com artigos similares Norte-Americanos, será a perda da 
« sua exportação para aqui e redundará em grave prejuízo para as reci- 
« procas relações commerciaes entre a Austria-Hungria e o Brasil. 

< Nestas circumstancias o Governo Imperial e Real, animado, como 

« está, do firme proposito de manter e desenvolver as amigaveis relações 
« entre os nossos dous paizes, nutre a esperança de que o Governo Brasi- 
« leiro, manifestando igualmente estes sentimentos de cordialidade, recon- 
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« siderará este assumpto opportunanienle, no intuito de revogar uma 
« medida, cujos eíTeitos prejudicam pelas respectivas disposições differen- 
« ciaes a mutua harmonia das transacções commorciaes entre a Austria- 
« Hungria e o Brasil; collocando outrosim as procedências Austro-Hun- 
« garas em pé de igualdade com os generos Norte-Americanos, ou pelo 
« menos concedendo-lhes correspondente roducção considerável dos direi— 
« tos lançados sobro a impor taçáo das farinhas em geral. » 

O Sr. Dr. Chermont, então Ministro das Relações Exteriores, respon¬ 
deu em 25 de agosto : 


« Conforme acaba de declarar-me o Sr. Ministro da Fazenda, o Go- 
« verno da Republica não póde deliberar sobre este assumpto emquanto o 
« Poder Legislativo não houver, de conformidade com o art. 34 n. 12 da 
« Constituição, resolvido definitivamente a respeito da vantagem ou des- 

* vantagem de estender aos outros paizes os favores outorgados naqueile 
« accordo. » 

A Legação da Austria-Hungria voltou a tratar deste assumpto na 
seguinte nota datada de 20 de Maio de 1S92: 

« Por occasião de ter conhecimento da promulgação da ultima lei de 

< Orçamento Brasileiro, que lança 50 c '/ 0 addicionaes sobre os direitos 

* aduaneiros, o Governo Imperial e Real ainda uma vez chama a minha 
« attenção para a desfavorável posição em que veio a parar a nossa expor- 
« taçãode farinhas para o Brasil, em virtude do accordo commercial de 
« 31 de Janeiro de 1891 celebrado com os Estados Unidos da America do 

< Norte. 

* Como T. E. terá visto na correspondência desta Legação com o 

< Sr. seu antecessor, este assumpto captivou a solicitude do meu Alto 

* Governo desde que se divulgou a noticia da conclusão daquelle tratado 
« de reciprocidade. 

« De facto os prejuízos resultantes para tão importante ramo do 

< nosso commercio de nenhum modo podião deixar indifferente o Governo 
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« Imperial e Real, principalmente quando, nessa mesma oecasião, ellc 
« estava empenhado cm dar maior desenvolvimento ãs nossas relações 
« mediante subsidio já concedido pelo Thesouro Imperial a companhias 
« existentes de navegação para o Brasil ou ás que se organisom com 
« o mesmo desiino. Conscio da eíficacia da sua própria iniciativa para 
« promover o auginento das nossas transacções coramerciaos com o Brasil, 

« acreditava elle que podia nutrir a esperança dc alcançar do Governo 
« da Republica, como satisfacção a esses esforços, a equiparação para os 

< generos exportados das províncias Austro-Hungaras os favores con- 
« cedidos aos similares da America do Morto, ou polo monos uma 
« reducção considerável nos direitos lançados cm geral sobre o artigo 

« Farinhas. 

« Esta esperança porém não se realisou, porquanto o Governo Brasi- 
« leiro declarou em nota n. 4116, firmada em 25 de Agosto de 1S91, 

< que não estava então habilitado para resolver a respeito do nosso 
« desejo. 

« Desde que começou a execução das disposições dos referidos impos- 

* tos addicionaes aggravou-se neste mercado a posição da nossa farinha, 

* por effeito da concurrencia da isenção de direitos de importação estabe- 
« lecida em favor das farinhas americanas, por tal forma que se deve 
« receiar a completa cessação deste ramo de negocio. Persuadido de que 
« este resultado não póde convir aos interesses e propositos dos Brasileiros 
« e menos ainda aos nossos, ordenou-me o Governo Imperial e Real que 
« trate de novo deste assumpto e solicite do Governo Brasileiro em favor 

< das nossas farinhas essas mesmas condições que estão dando beneficio de 

< concurrencia aos producios Norte-Americanos, quer seja tal concessão 
« feita em pé de egualdade ou mediante relativa reducção nos direitos em 
« geral lançados sobre a importação. > 

Respondeu-se em 12 de Agosto que, subsistindo a razão constante da 
nota de 25 de igual mez do anno anterior, não era possível fazer nenhuma 
das concessões pedidas. 



ESTADOS UNIDüS DE VENEZUELA. 


SEUS LIMITES COM A COLDNÍA INULEZA BE BEMERARA- 

Em 12 ilc Março do 1801 o Sr. D. Domingos Santos Ramos, então 
aqui acreditado como Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário, 
pediu de ordem do seu Governo que o do Brasil, directamente ou por meio 
do seu Ministro em Londres, se dirigisse ao de Sua Magestade Britannica 
para persuadil-o a submetter a questão de limites a arbitramento ou ao 
estudo de uma coramissão mixta de cuja informação resultasse basè 
suficiente para um tratado definitivo ou para a adopção de um stalu qv.o. 

O Sr. Dr. Cliermont, então Ministro das Relações Exteriores, respon¬ 
dendo em 23 de Abril á citada nota, dice o seguinte: 

< O Governo do Brasil compreliende o empenho do de Venezuela em 
« resolver pacificamente as controvérsias dos seus limites e, desejando 
« provar mais uma vez a sua tradicional boa vontade para com a nação 
« vizinha, no que espera ser correspondido, accede ao pedido que lho foi 
* apresentado pelo Sr. Ramos. 

•c O Brasil jã submetteu mais de uma questão a arbitramento e a con- 
« stituição recentemente promulgada inclue nas suas disposições esse meio 
« pacifico de solução. O pedido apresentado pelo Sr. Ramos encoutra por- 
« tanto antecedentes favoráveis e em harmonia com os sentimentos do' 
« Sr. Presidente da Republica, quer nesta matéria quer em relação ao Go- 
« verno de Venezuela, a quem sinceramente deseja comprazer. » 

Em 29 de Junho ainda de 1891 o mesmo Sr. Santos Ramos, que então 
estava em Montevideo, fez novo pedido nestes termos : 

< Agora, de conformidade com as suas instrucções e despachos que 
« recentemente recebeu do seu Governo, tem o abaixo assignado ordem 



« para subraetter ã consideração e resolução do Governo do Brasil os dous 
« pontos seguintes: 

« Refere-se o primeiro ao convite, iiuo Yenezuela dirige ao Brasil, para 
« que tome parte no Congresso Americano que se abrirá, por exemplo, na 
a cidade do México e cujo objecto seria tratarem, em acção simultanca, 

<s todas as nações nelle representadas dos seus interesses communs e das 
« questões que à America importa resolver, bem como pedirem a Gran- 

« Bretanha que aceite os meios propostos por Venezuela para terminara 

« questão dos seus limites da Guynna com os Inglezes. meios que acima 
« ficão indicados e constão do mcmorandv.m a que o abaixo assignado se 
« referiu. 

« Assim, a reunião desse Congresso, além dos grandes benefícios que 
< traria a estes paizes, preveria o caso de negar a Gran -Bretanha a acção 
« das Republicas irmãs aquelle mesmo pedido que, no exercício dos bons 
« officios generosamente offerecidos a Venezuela á instancia delia, hão de 
« dirigir ao Gabinete de S. James, directamente ou por meio dos seus 
« representantes em Londres. 

« O segundo dos pontos a que se restringe esta nota é o seguinte : 

« Venezuela indica respeitosamente a cada um dos Governos que hão de 
« exercer os seus bons ofíicios a favor delia, na questão e fórma preditas, 

« o direito de reservar para si a determinação da data em qne hão de pol-os 
« em pratica para que a acção seja simultânea; bem como a da epocha da 
< reunião do Congresso Americano jã mencionado. » 

O Sr. Dr. Chermont respondeu em 13 de Julho : 

« Levei ao conhecimento do Sr. Presidente da Republica a nota que 
« o Sr. D. Domingos Santos Ramos, Enviado Extraordinário e Ministro 
« Plenipotenciário dos Estados Unidos de Venezuela, serviu-se dirigir-me 
« de Montevideo em 29 do mez proximo passado c tenho a honra derespon- 
« der-lhe de conformidade com as instrucções que recebi. 

« O Ministro do Brasil em Londres, cumprindo sem demora a ordem 
« que lhe transmitti, fez em conferencia ao Ministro dos Negocios Estran- 
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« geiros a coinnumicaçSo solicitada pelo Sr. Santos Ramos no memoraii- 
« dum de 12 de Março sobre os alvitres alli propostos para a resolução 
« dos limites entre Venezuela e a Colonia de Demerara. 

« O Marque/, de Salisbury respondeu sem hesitar que, tendo Vene- 
« zuela rompido as relações diplomáticas com o Governo Britanmco, não 
« poderá este acolher proposta alguma sohre aquella questão emqnanto as 
« relações não forem restabelecidas pelo Governo Venezuelano. 

« A’ vista dessa resposta e, cumprida, como está, a promessa que fiz 
« ao Sr. Ramos pela nota de 2:3 de Abril, não pòdeo Sr. Presidente da 
« Republica aceitar 0 convite que lhe é feito em nome do Governo de 
« Venezuela para que 0 Brasil tome parto no Congresso, projectado pelo 
« mesmo Governo e destinado a tratar, entre outros assumptos não espe- 
« cificados, da acção simultânea das respectivas nações para queaGran- 

« Bretanha aceite na sua questão de limites com Venezuela qualquer dos 
« alvitres por esta propostos. » 

O novo Governo de Venezuela já tratou deste negocio. Em neta de 
20 de Dezembro do anno proximo passado, recebida em 10 de Fevereiro do 
corrente, dice 0 respectivo Ministro das Relações Exteriores. 

« 0 Poder Executivo de Venezuela pensa em mandar a Londres um 

« Agente especial que trate com a Secretaria de Estado de Sua Magestade 
« Britannica do meio mais proprio para conciliar os interesses dos dous 
« paizes, grave mente compromettidos uaquella questão. E assim julga 
« opportuno pedir a esse Governo que se digne renovar as boas disposi- 

« çõesque, a respeito de Venezuela opor causa daquelle conflicto inter- 

« nacional, poz em prática quando 0 Sr. Domingos Santos Ramos exerceu 

« no Rio de Janeiro a representação diplomática da sua Patria. Tem este 

« pedido por fim conseguir que a acção do Agente desta Republica em 
« Londres tenha, depois do valioso concurso moral do Governo do Brazil, 
« toda a efficacia que convenha ao justo empenho de Venezuela. 

« Julga 0 abaixo assignado que talvez, antes de terminar esta nota, 
« soja opportuno suggerir a V. E. que seria utile proveitoso dar ao 
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« Representante Diplomático desse Governo cm Londres, si então o tiver, 
« instrucções para que preste ao Ag-ate de Venezuela a cooperação directa 

* de que possa carecer e amigavelmente clieguc a pedir, sem prejuízo da 
« gestão officiosa que tenha de exercer junto á Secretaria do Estado de 
« Sua Magcstade Britannica . » 

Recebidas as vossas instrucções, respondeu o meu antecessor como 
passo a transcrever: 

« O Governo de Venezuela, como V. E. recorda na sua nota de 

* 20 de Dezembro proximo passado, recebida em 10 do corrente Fevereiro, 
■« pediu em 1S91 ao do Brasil que, directamonte ou por meio do seu 
« Ministro em Londres, procurasse obter do Governo Britannico que a 
« sua questão de limites com essa Republica fosse submottida a arbitra- 
« mento ou confiada ao estudo de uma commissão mixia, de cuja infor- 

. « mação resultasse base sufficieate para um tratado definitivo ou para a 

* determinação de um siatu quo. 

« O Governo do Brasil, acolhendo com interesse esse pedido, deu ao 

< seu Ministro em Londres as necessárias instrucções e o resultado destas 

* foi commun icado ao Sr. Santos Ramos em nota de 13 de Julho do dito 
■« anno e nestes termos: 

« O Marquez de Salisbury respondeu sem hesitar que, tendo Vene- 

< 2 uek rompido as relações diplomáticas como Governo Britannico, não 
« poderá este acolher proposta alguma sobre aquelia questão emquanto 
« as relações não forem restabelecidas pelo Governo Venezuelano. > 

Em seguida dice o meu antecessor: 

« A vista dessa resposta e, cumprida, como está, a promessa que 

* fiz ao Sr ‘ Ramos pela nota de 23 de Abril, não pdde o Sr. Presidente da 
« Republica aceitar o convite que lhe é feito em nome do Governo de 
« "Venezuela para que o Brasil tome parte no Congresso projectado pelo 

* mesm0 Governo e destinado a tratar, entre outros assumptos não 
« especificados, da acção simultânea das respectivas nações para que a 
« Gran-Bretanha aceite na sua questão delimites com Venezuela qualquer 

* dos alvitres por esta propostos. » 
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« 0 convite relativo àquelle Congresso foi dirigido ao Governo do- 
« Brasil pelo Sr. Santos Ramos em nota dc 29 de junho respondida pela 
« de 13 do mez seguinte acima citada. 

< Agora communica-mc V. E. que o seu governo pensa em mandar 
« a Londres um agente especial o pede que o do Brasil, continuando as 
« suas boas disposições, dò ao Ministro alli acreditado instrucçOcs para 
« prestar àquelle agente a cooperação directa que elle pedir, sem prejuízo 

« da acção oiliciosa que tenha dc exercer. 

« O Sr. Vice-Presidente da RcpubHca deseja, como o seu antecessor, 

« que o Governo Venezuelano seja bem succedido na tentativa que va9 
« fazer para chegar a accordo com o da Gran-Bretanha: pensa, porem, 

•c que llie cumpre manter a abstenção declarada na nota de 13 de Julho. 

< A fronteira do Brasil deve correr em parto pelo rio Rupunuri e os 
« Inglezes estão de posso do território, situado a leste desse rio, que \ ene- 
« zuela considera seu. Esta circumstancia, si o Governo Brasileiro msis- 
« tisse em apoiar o de Venezuela, poderia dar ao seu procedimento 
« significação inconveniente. » 

LIMITES CO! 0 BRàSIL. 

O tratado de limites entre o Brasil e Venezuela foi assignado em maio 
de 1S59 e, apezar das constantes diligencias feitas pelo Governo Brasi¬ 
leiro, só em julho de 1879, isto ó, vinte annos depois, foi organisada a 
Commissão Venezuelana que devia proceder com a nossa à demarcação 
ajustada. 

Começarão os trabalhos, forão levados em cornaram até ao serro Cupy 
e ahi pararão por se approximar a estação das chuvas. 

Da acta que então se lavrou consta que a commissão mixta, dando a 
demarcação por concluida até àquelle serro, deixou á decisão dos 
Governos a conveniência de continual-a ate onde chegassem os respectivos 
dominios, por lhe parecer que, correndo a fronteira para Lêste pe^a 
divisão das aguas, nunca haveria duvida sobre a sua direcção. 



0 Governo do Brasil entendeu que a demarcação devia ser conti- 
nuadae esperava que o de Venezuela nomeasse para esse fim nova com- 
missão ou conviesse em serem os trabalhos concluídos pela Brasileira, 
sendo a sua exactidão opportunamente verificada. 

Não se resolvendo Venezuela por nenhum desses alvitres, decidiu o 
Governo do Brasil que a sua commissão procedesse por si sem entrar pelo 
terri'o.-io Venezuelano. 

Em 30 de setembro de 1SS4 reraetteu a Legação Brasileira em Caracas 
ao Ministério das Relações Exteriores a carta geral da fronteira e o rela¬ 
tório da commissão e só em 11 de janeiro de 1800 lhe foi communicada a 
resolução do Governo de Venezuela. Dizia a nota respectiva : 

* Submettida á informação do Collegio de Engenheiros a planta que 
« essa Legação serviu-se enviar ao Ministério das Relações Exteriores em 
« 30 de setembro de 1885 (é engano, foi em 1884), contendo os limites 
« territoriaes de "V enezuela e do Brasil, e depois de ouvido o parecer do 
« empregado competente eo de um dos consultores do Ministério, che- 
« gou-se a concluir, em termos geraes, que, tendo occorrido as duvidas e 
« inexactidões de que falia o artigo 4 o do tratado de 1860, não pode o 
« Governo considerar como definitivo o traço contido na dita planta, nem 
« prescindir do que se determinou na acta da oitava conferencia da com- 

< missão mixta, que fixa em principio, como fronteira das duas Republi- 
« cas, o dicortiaaqmrum, de conformidade com o referido tratado. » 

* O que os commissarios ajustarão na mencionada conferencia foi isto: 

O Sr. Araújo (Commissario Brasileiro) dice : « que concordava em 
« estar terminada a demarcação desde o Memachi até o Serro Cupy, 

< podendo-se substituir em epocha opportuna os marcos provisorios por 
« marcos permanentes, pensando com o seu illustrado collega que a linha de 

< limites que segue para o Oriente pelo divortia aquarum nunca poderá 
« offerecer duvidas; e que, sendo a commissão mixta obrigada a suspender 
« os seus trabalhos por causa da estação chuvosa, aceitava a proposta do 
« seu distincto collega de deixar a ambos os Governos decidirem si julgão 



« indispensável concluir o levantamento fio resto da fronteira, collocando 

« marcos onde julgarem conveniente, podendo esse trabalho ser feito pela 

« commissão mixta ou pela commissão cie um dos dous paizes conforme 
« deliberassem os mesmos governos. » 

A commissão mixta, como se v«* desse trecho da sua acta, julgou des¬ 
necessária a demarcação do serro Cupy para Leste e sujeitou esse parecer 
á decisão dos dous governos. 

Não estabeleceu em principio que a fronteira corresse pela divisão 
das aguas, deu essa direcção como previamente assentada. 

Não se comprehende pois o pensamento do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores quando S. E. dice que o seu governo não podia prescindir do 
que fòra resolvido na mencionada conferencia. 

O Governo do Brasil tinha direito a uma resposta positiva e o de 
Venezuela não lh’a deu. Do exame, que fez com demora de mais de quatro 
annos, concluiu em lermos gemes que, havendo as duvidas e mexactidões 
previstas no artigo 4 o do tratado, não lhe era licito receber como definitiva 
a direcção dada na carta á fronteira. 

Parece que o Governo de Venezuela se referia a dous incidentes occor- 
ridos na demarcação entre o Memachi e o serro Cupy. Não tinha razão, 
mas não è necessário proval-o. porque aquella parte da demarcação está 
hoje prejudicada, como se vê pelo que passo a referir. 

O tratado com Venezuela contêm a seguinte declaração : 

« Art. 6.° —Sua Magestade o Imperador do Brasil declara que 
« ao tratar com a Republica de Venezuela relativamente ao território 
« situado ao poente do Rio Negro e banhado pelas aguas do Tomó e do 

< Aquio, do qual allega posse a Republica de Venezuela, mas que já foi 

< reclamado pela Nova Granada, não é sua intenção prejudicar quaes- 

« quer direitos que esta ultima Republica possa fazer valer sobre o dito 

« território. » 

A questão pendente entre Colombia e Venezuela foi submettida ao 
arbitramento de Sua Magestade o Rei de Hespanha e resolvida em 16 de 
março de 1892. 



0 laudo, firmado por Sua Magcstade a Rainha Regenlo cm nomo do 
■seu Augusto Filho, termina a descripção da fronteira assim : 

< Trozo 2.°— Desde el raudal ilol Maipures por la vaguada dol Orinoco 
■< hasta su confluência con el Guaviaro; por cl Atabapo aguas arriba 
« hasta treinta y seis kilometros al Norte dei pueblo de Yávita, trazando 

< desde alli una recta que vaya ã parar sobre el rio Guainia treinta y seis 

< kilometros al Occidcnte dei Pueblo de Pimichin y por el caucedol 

< Guainia, que mas adelante toma cl nombre de Rio Negro, basta la 

< Piedra dei Cocuy. » 

Por este laudo deixa Venezuela de confinar com o Brasil do Meraachi 
ã Pedra de Cucuhy. O seu Governo ainda não fez a comraunicação que 
nos deve a esse respeito. Provavelmente afará depois que se entender 
com o de Colombia. 

Como da Pedra de Cucuhy para o Oriente sõ trabalhou a Comniissão 
Brasileira e o Governo de Yenezuela declarou não poder aceitar como defi¬ 
nitiva a direcção dadaá fronteira na carta geral, segue-seque com aquella 
Republica tudo está por fazer. 

Nessa carta, que está aanexa ao Relatorio do Ministério dos Negocios 
Estrangeiros de 1SS4, pode-se ver a direcção da fronteira, cuja de- 
scripção se lè no relatorio da Commissão também annexo. 

REPUBLICA DE COLOMBIA. 


O que eu dice a respeito dos limites com Venezuela obriga-me a refe¬ 
rir o que tem occorrido em egual questão com aquella outra Republica. 

No Relatorio, apresentado á Assemblèa Geral em janeiro de 1S82, 
dice o Ministro dos Negocios Estrangeiros o seguinte : 

« Do Relatorio apresentado em 1870 consta que o Governo Imperial 
< mandou em 1867 a Bogotá um Enviado Extraordinário e Ministro Pleni- 



« potcnciario ospecialmontc encarregado do se entender com o Governo 
« Colombiano sobre a questão de limites, que estava sem solução desde 
« que fòra rejeitado pelo Senado da Republica o tratado concluido cm 25 
« de julho do 1853. 

« Aquellc Enviado deu começo ã sua missão cm setembro de 1S07 e 
« despodiu-soem janeiro de 1870. Nada conseguiu c:n consequência das 
exageradas pretoncües do Governo Colombiano e deixou-llie quatro 
« memorandos para serem tomados cm consideração peio Congresso, cuja 
<r resolução o Ministro das Relações Exteriores prometteu trazer ao coalie- 
< cimento do Governo Imperial. 

« Essa promessa não foi cumprida e só dez annos depois, em 1851, 

<£ voltou o Governo do Colombia a tratar deste importante negocio, man- 
« dando a esta Còrto um Ministro Residente autorisado para concluir 
« tratados de amizade, limites, commorcio o navegação e convenções consu- 
« lar, postal e de extradição. 

« O Ministro, a quem me refiro, Sr. D. Prospero Pereira Gamba, 

« começou por o '"erecor um projecto detratado de hmites e navegação 
« fluvial, reiirou-se porém antes do conhecer o juizo do Governo. A 
« sua credencial cra .latada do 3 do janeiro do 1880 c a sua revocatoria de 
« ode agosto do mesmo anr.o. Entr-gou a primeira a 21 deste moz e a 
« segunda a 2(1 de fevereiro seguinte, de sorto que já os seus poderes 
« lhe tinhão sido retirados quando iniciou a negociação de q-.to fòra 
« incumbido. 

« A sua retirada desta Còrto coincidiu com a chegada de um ágente 
« Diplomático dos Estados Uni-los de Venezuela, que vinha tratar das 
« questões de limites entre o Brasil o o soa paiz, incluindo nelias um 
« ajuste sobre a fronteira que tem sido matéria de discussão entre o 
« Governo Imperial e o de Colombia e que sc estende da foz do Apaporis 
« no Japurá á nascente do Memachi ao Norte. 

« No logar competente refiro o que sc passou com o Agente de Vene- 
< zuela sobre esse novo ajuste : aqui direi em poucas palavras o que 
« interessa directamcnte á questão entre o Brasil e Colombia. 



« 0 Governo Colombiano julgava-se com direito a traçar a sua fron¬ 
teira : pelo Napo ate o Amazonas ; por este rio ate o braço mais 
Occidental do Japurá ; por este braço ao mesmo Japurá ; pelas aguas 
deste rio ao lago Cumapi ou ao Marachi; dahi em linha recta ao 
Cababuri; pela margem esquerda deste rio ao serro Cupy ; dalii cm 
linha recta á pedra do Cucuhy; e, costeando a margem esquerda do 
rio Negro, até á sua juncçáo com o Cassiquiari, que communica com 
o Orinoco. 

« Este traçado só interessava ao Brasil desde Tabatinga, sobre o 
Amazonas, oade começa a sua fronteira com o Perú para o Norte até 
o Serro Cupy. O resto interessava ao Perú e a Venezuela. 

« A fronteira que o Brasil pretendia, e ainda pretende, parte da foz 
do Apaporis no Japurá, segue pelo Apaporis e pelo Taraira até à serra 
Aracuàra e dahi à nascente do Memachi, onde começa a raia com 
Venezuela. 

« Comparando-se os dous traçados, vê-se que o Governo Colombiano 
vinha a apoderar-se de immensa estensão de território pertencente ao 
Brasil, chegando ao Amazonas e dominando uma boa parte do seu 
curso. 

« O Sr. Gamba propoz por transacção o seguinte : 

« La frontera entre los Estados Unidos de Colombiay el Império dei 
Brasil, queda fijada sobre el rio Yapurà en su confluência com el Apa¬ 
poris ; de donde se dirijirà una linea recta al Vaupés, en la desemboca¬ 
dura delTequié; seguirá luego el mismo Vaupés, aguas arriba, hasta la 
catarata de Panoré; y de aqui en linea recta à la union dei Isana y dei 
Iquiari, y continuará por este rio aguas arriba, hasta su nasciraiento en 
la sierra Araucara ó Yimbi, que lo separa de las vertientes dei 
Memachi. > 



CHINA E JAPÃO. 


IMIGRAÇÃO. PROCEDIMENTO DO GOVERNO. 


A. lei n. 97 de 5 de Outubro de 1S92 dispõe o seguinte : 

« Art. 1 — E’ permittida a livre entrada, no território da Repu- 
« blica, a imraigrantes de nacionalidade Chineza e Japoneza, comtanto 
« que, não sendo indigentes, mendigos, piratas, nem sujeitos à acção 
« criminal em seus paizes, sejão validos e aptos para trabalhos de qual- 
« quer industria. 

< Art. 2 — 0 Governo fica autorisado : 

« l.o A promovera execução do tratado celebrado com a China, 

« em 5 de Setembro de 1880; 

«2.° A celebrar tratado de commercio, paz e amizade com o Japão. 

«3.° A estabelecer agentes diplomáticos e consulares nesses paizes, 

« afim de manter com elles boas relações è especialmente encarregados 
« esses ou outros agentes de fiscalisar, de modo efficaz a evitar abusos, 

« a immigração que desses paizes se dirigir para o Brasil.» 

Ha nessa lei um equivoco. 

No relatorio apresentado em 19 de Janeiro de 1S82 ã Assembléa 
Geral dice o Ministro dos Negocios Estrangeiros: 

« China, tratado de amizade, commercio e navegação. 

< Os plenipotenciários Srs. Eduardo Callado e Arthur Silveira da 
« Mota procederão com zelo e intelligencia. Firmarão em Tien-tsm em 
« 5 de Setembro de 1S80 um tratado, que o Governo Imperial aceitaria, 
« si não fosse possível obter algumas modificações. A tentativa que se 
« fez neste sentido foi bem succedida em quasi todos os pontos submetti- 
« dos à revisão. 

« 0 novo tratado merece approvação. Foi assignado na mesma cidade 

« de Tien-tsin em 3 de Outubro do anno proximo passado, sómente pelo 



« Sr. Callado, por se ter o Sr. Silveira da Mota retirado logo depois de 
« assignar o primeiro, a seu pedidoe com o consentimento do Governo, na 
« supposição de estar definitivamente concluída a negociação. » 

O tratado portanto que a lei cila foi substituído por outro. Este foi 
promulgado pelo decreto n. SCSI do 24 do Agosto de 1S82, e sóellese 
acha na collecção das leis. 


CHINA 


Para a devida execução da lei que rege esta matéria resolvestes mandar 
a Pekim em missão especial dous Enviados Extraordinários e Ministros 
Plenipotenciários e que um delles ali fique depois em missão ordinaria. 

Obtido o accordo do Governo da China, forão nomeados os Srs. Almi¬ 
rante José da Costa Azevedo (Barão do Ladario) e o Ministro em Vienna 
JosérGufgel do Amaral Valente. Este é o designado para a missão ordinaria. 

Si, como devo crer, o Governo da China concordar na validade do 
tratado de 3 de Outubro de 1SS1, a emigração para o Brasil se poderá 
fazer em virtude da seguinte disposição : 

« Art. 1. Haverá paz perpetua e amizade constante entre o Império 
« do Brasil e o Império da Cliina, bem como entre os seus respectivos 
« súbditos. Estes poderão ir livremente de um para o outro Estado das 
« duas Altas Partes contractantes e ahi residir. Em cada um dos dous 
« paizés obterão plena e inteira protecção para suas pessoas, famílias e 
« bens, e gozarão de todos os direitos, vantagens e franquezas concedidos 
« aos súbditos da nação mais favorecida. » 

Só depois de accordo sobre o tratado se poderá organisar o serviço da 
fiscalisação em que terão parte activa os cônsules. 

A respeito desses agentes diz o tratado : 

« Art. 3.— Cada uma das Altas Partes contrastantes poderá nomear 
«para os portose cidades da outra, abertos aocommercio, endeseusin- 
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« tercsses o exigirem, um cônsul geral, cônsules, vice-consules e agentes 
« consulares. 

*Estes não entrarão no exercido de suas funcçOes antes de 
« haverem recebido o exequalar do Governo do paiz onde tenhão do 
« residir, que o dará gratuitamente. 

* Para exercer as fnneções de cônsul, não poderão ser nomeados 
« commerciantes. Os cônsules deverão ser verdadeiros funccionarios, e, 

« como tacs, ser-llies-ha vedado commerciar. 

« Nos portos e cidades de uma das Altas Partes contractantes em que 
« não houver cônsul, será facultado encarregar o cônsul de uma outra 
« nação de exercer taes funeções, comtanto que não seja commerciante. 

« Na falta de cônsul, as autoridades locaes proverão quanto aos 
« meios de assegurar aos súbditos dos dous Estados os benefícios do 
« presente tratado. * 

A jurisdicção consular ficou ajustada nos termos seguintes : 

« Art. 9. —Os Brasileiros, na China, que tiverem qualquer motivo 
« de queixa contra algum Chim, deverão dirigir-se ao cônsul Brasileiro, 
« o qual, depois de informar-se do assumpto da contestação, procurará 
« concilial-os. 

«Do mesmo modo, si algum Chim tiver motivo de queixa contra 
« algum Brasileiro, na China, o cônsul Brasileiro deverá ouvil-o e 
« esforçar-se por fazel-os chegar a um accordo amigavel. 

« Si o cônsul não conseguir accommodar as partes, a contestação deverá 
« ser julgada com toda equidade, unicamente pela autoridade de quem 
« depender o accusado, sem considerar si o queixoso è Brasileiro ou Chim. 

«Art. 10.—Os súbditos Brasileiros, na China, que commetterem 
« algum crime contra súbditos Chinezes serão presos pelas autoridades 
« consulares e punidos segundo as leis do Brasil e por quem ellas o deíer- 
« minarem. 

« Os súbditos Chinezes que se tornarem culpados de algum acto cri- 
« minoso contra súbditos Brasileiros, na China, serão presos e punidos 
« pelas autoridades chinezas, dc conformidade com as leis da China. 


« Em regra geral, todo processo, civel ou criminal, entre súbditos dos 
« dous Estados, na China, não deverá ser julgado sinão de conformidade 
«com as leis e pelas autoridades da nação a que pertencer o réo ou 
« accusado. 

« As Altas Partes contractantes não ficão obrigadas ao reembolso das 
« quantias roubadas ou devidas por súbditos de uma aos da outra. Nos 
« casos de roubo, se procederá segundo as leis do paiz a que pertencer o 
« criminoso ;e nos de divida, as autoridades do paiz do devedor farão 
«o que estiver ao seu alcance para que o devedor satisfaça o seu com- 
« promisso. 

«Si, na China, quaesquer súbditos Chinezes, autores ou cúmplices 
«•em um crime, homiziarem-se nas residências, nos armazéns ou a bordo 
«dos navios mercantes de um súbdito Brasileiro, a autoridade Chineza 
«informará do facto à autoridade consular Brasileira e ambas nomearão 
« agentes para, de concerto, eÊfectuarem a captura dos criminosos, os 
« quaes não poderão ser protegidos nem occultados . 

« Ari. 11._Todas as contestações de direitos, quer de pessoa, quer 

« de propriedade, que se possão suscitar entre súbditos Brasileiros na China, 

« dependerão unicamente da jurisdicção das autoridades Brasileiras. Os 

« processos entre súbditos Brasileiros e outros estrangeiros, na China, 

« dependerão unicamente das autoridades de seus paizes. 

« Si algum súbdito Chinez achar-se envolvido nestes processos, de- 
« ver-se-ha proceder de conformidade com os dous artigos precedentes. 

« Si, para o futuro, o Governo da China julgar conveniente esta¬ 
belecer, de accordo com as potências estrangeiras, um codigo unico 

« para regular a matéria de jurisdicção relativa aos súbditos estrangeiros 

« na China, o Brasil deverá egualmente tomar parte nesse accordo. 

« Art. 12._Si acontecer que gente de bordo dos navios de cada uma 

« das Altas Partes contractantes, qualquer que seja sua condição, sal- 
« tando em terra, em um porto aberto da. outra, ahi promova distúrbios, 
« os culpados serão punidos de conformidade com os usos estabelecidos 

« para casos semelhantes em cada um dos dous paizes. 



— 37 — 


« Quanto aos processos por casos dc abalroamento entre navios dos 
« dous Estados, nas aguas da China, serão julgados pelas autoridades do 

« accusado.de conformidade com os regulamentos em vigor para os casos 

« de abalroamento entre navios de todas as nações. 

« Si o queixoso não conformar-se com a sentença, as autoridades de 
« quem este dependa terão a faculdade dc dirigi- , officialmente às auto- 
« ridades das quaes depender o accusado. paru que estas revejão o pro- 
« cesso, e pronunciem definitivamente com toda equidade. * 

A este respeito dice o Ministro dos Segocios Estrangeiros no Rela¬ 
tório apresentado á Assembléa Geral em 19 de Janeiro de 1882: 

, 0 texto do tratado vos será communicado opportunamente e então 
« apreciareis a necessidade de medida legislativa que regule o julga- 
« mento dos crimes commettidos na China por súbditos Brastleiros. A ei 
€ n . 2615 de 4 de Agosto de 1875 não è a PP licavel aos casos que o tra- 
« tado isenta da jurisdicção daquelle paiz. » 

NU M chego, a tomar resolnção a «e respeito, por se * 

, emigração, re.irahdo per conseq.eom .Governo o Cons.l Geral ,u. 
tinha em Shanghai. 


JAPÃO 


0 Goromo d. Japão, sendo «msalmdo pelo Wogrgi» epor me» do 

sen Ministro em Paris, respondeu que receberia »» P«er um. »-» 
especiaimente destinada a neg.eiar . ,«e .messe por h.se a 

egualdade (equal footing). . R ■ 

Telegraphou-se de noro diaend. q.e seriã. desejarem para .. Br» 
leiros os mesmos privilégios concedidos aossnhdire. d. 

Ministro Jap.oea responde, logo em nome do se. G.cer.0 ■>«*«*“££ 
prompto par, negociar am tratado semeiba»*. ~ 1» ““ “ 

mas que com nenhuma nação firmaria um egual ao que conc 

Áustria em 1869. 



0 tratado cora o México ê do 30 de Novembro de ISSO c contém a 
seguinte disposição : 

« Artigo 8.° — Os súbditos Japonczos, bom como os navios Japonozes, 
« que forem ao México ou às suas aguas territoriacs, ficarão, emquanto 
« ahi permanecerem, sujeitos ás leis dos Estados Unidos Mexicanos c à 
« jurisdicção dos trihunaes Mexicanos ; c, da mesma maneira, os cida- 
« dãos dos Estados Unidos Mexicanos ou os navios Mexicanos que forem 
« ao Japão ou ãs suas aguas territoriacs, ficarão sujeitos ás leis do Japão 
« eá jurisdicção dos tribunaes de Sua Magcstade Imperial.» 

O tratado com a Austria-IIungria (texto Inglez) ó de IS do Outubro 
de 1S69 e contém as seguintes disposições : 

« Art. 5.° — Todas as questões relativas a direitos, quer do propric- 
« dade ou de pessoa, que occorrerem entre cidadãos Austro-Hungaros, 
« ficarão sujeitas a jurisdicção das Au toridades Imperiaes e Reaes. 

« Assim também as Autoridades Japonezas não intervirão em questão 
« que occorra eiitre cidadãos Austro-Hungaros e súbditos de qualquer 
« outra Potência que tenba tratado. 

« Si um cidadão Austro-Hungaro tiver motivo de queixa contra um 
« súbdito Japonez ou delle soffrer algum damno, será o caso decidido pelas 
« autoridades Japonezas. 

« Si ao contrario um Japonez tiver motivo de queixa contra um cida- 
« dão da dita Monarchia ou delle soffrer algum damno, será o caso deci- 
« dido pelas Autoridades Imperiaes e Reaes. 

« Si um súbdito Japonez deixar do satisfazer divida coutrahida para 
« com um cidadão Austro-Hungaro, ou se occultar fraudulentamcnte, as 
« competentes autoridades Japonezas farão a maior diligencia para sub- 
« mettel-o a juízo e para fazer effectiva a cobrança da divida. E, si um 
« cidadao Austro-Hungaro se occultar fraudulentamente ou deixar de 
« satisfazer divida contrahida para com um súbdito Japonez, as Autori- 
« dades Imperiaes e Reaes farão a maior diligencia para submeltel-o a 
« juizo e fazer effectiva a cobrança da divida. 

« Nem as Autoridades Austro-Hungaras nem 


Japonezas serão 


« responsáveis polo pagamento <lo qmnwquor dividas contralxidas por 
« súbditos Austro-IIungaros ou Japonezes. 

<( Ârt . o.°_Os cidadãos Austro-IIungaros, que oommottorom algum 

« crime contra súbditos Japonezes ou contra subditos de qualquer outra 
« nação, serão levados ã presença do Imperial c Real funccionario consu- 
« lar o punidos segundo as leis do sou paiz. 

« Os subditos Japonezes, que cnmmotterem algum crime contra sub- 
« tU tos Austro-Hungaros, serão levados ã presença das autoridades Japo- 
« nezas e punidos segundo as leis do Japão.» 

Os tratados concluídos com outras potências christãs contcom dispo¬ 
sições semelhantes. Como exemplo transcrevo as do Portuguez. São as 
seguintes: 

« -Yrt 4.° Todas as questões que occorrcrem entre os subditos ror- 
« tuguezes’, sejam relativas à propriedade ou pessoa, nos domínios de Sua 
« Magestadc o Imperador do Japão, serão sujeitas ã jurisdicçüo das auto- 


« ridadesPortuguezas. 

« Art. õ.° Os subditos Japonezes que forem culpados de algum 
« crime commettido contra subditos Portuguezes, serão presos ecastigados 
« pelas autoridades Japonezas segundo as leis do paiz .' 

« Os subditos Portuguezes que commctterem crime contra subduos 

« Japonezes ou contra os subditos de qualquer outro paiz, serão julgados 

« e punidos pelo cônsul Portuguez, ou por outra autoridade portugueza, 

< conforme as leis de Portugal. 

« Justiça será administrada, equitativa e imparcialmente, tanto pela, 
« autoridades Portuguezas como Japonezas. 

. Art 0.” toando algum súbdito Portuguez «ver de d » 

. algum Japonez, . dirigirá ao censul. O co.s.1 mmnto . caso. a to 
. .,.o estiver aos.. ***** tonuin.r a«"**>’ 
. Do « modo, si algum Japonez tiver «tf» * ^ “ 

. subdifo Portuguez, a apresento a. oausul, . d,v.ra »—*- 
. diligenciar d. arra.jar» caso amigavelmente. Si estas d.sp.t s na 
, puderem assim ser termumdas, . »n»l reguUito o ameü,. 
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< ridades Japonezas, para que, examinando-as juntamente com ollas, sejão 
« decididas com equidade. 

« Art. 7.° Si algum súbdito Japonez deixar de pagar as dividas que 
« tiver contrahido com súbditos Portuguezes ou si fraudulentamente 
« se esconder, as autoridades Japonezas farão o que estiver ao seu 
« alcance para o trazer perante a autoridade e forçar ao pagamento 
« das suas dividas. Do mesmo modo, si algum súbdito Portuguez se 
« esconder ou deixar de pagar as dividas em que tiver incorrido para 
* com súbditos Japonezes, as autoridades portuguezas empregarão todos 
« os meios ao seu alcance para o descobrir e obrigar ao pagamento 
« das dividas. 

« Nem o Governo Japonez nem o Governo Portuguez são responsáveis 
« pelo pagamento das dividas contrahidas pelos seus respectivos sub- 

< ditos. » 

A’ vista do que precede pareceu- vos prudente adiar a vo.ssa resolução 
quanto ao Japão. 


GRAN BRETANHA. 


PROPOSTA DE AME COMERCIAL COM 0 CANADÁ. 


A esse respeito dirigiu a Legação Britannica a este Ministério a 
seguinte nota: 

« Rio de Janeiro 24 de maio de 1892. 

« Senhor Ministro, — Tenho a honra de informar a V. E. que recebi 
« instrucções do Principal Secretario de Estado de Sua Magestade na Re- 
« partição dos Negocios Estrangeiros para fazer ao Governo da Republica 
« dos Estados Unidos do Brazil da parte do Governo do Dominio do Canadá 
< a proposta de um ajuste commercial entre os dous paizes. 
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« 0 Governo do Dominio representou ao de Sua Magestade que 
« os produetos Brasileiros são hoje admittidos nos mercados do Canadá 
« em condições tão favoráveis como as que lhes são concedidas pelas auto- 

< ridades dos Estados Unidos da America do Norte, e que, sendo assim, 

« elle naturalmente deseja assegurar para us produetos do Canadá nos 

< mercados Brasileiros as mesmas vantagens concedidas aos produetos dos 
« Estados Unidos. O Governo do Dominio, Sr. Ministro, observa que no 
« anno de 1800-91 entrarão para consumo no Canadá importadas directa- 
« mente do Brasil mercadorias no vaior de quatrocentos e dez mil oitocentos 
€ e trinta e oito dollars, ao passo que as mercadorias de producção do 
« Canadá exportadas dirertamente do Canadá para o Brasil montarão a 
« quatrocentos e quarenta e dois mil quinhentos e vinte etres dollars. A 
« importação acima referida consistiu principalmente em assucar não 
« acima do Numero 14, Padrão Hollandez, ($ 219,591) e café ($167,376), 

< artigos esses que agora são admittidos no Canadá sem pagar direitos de 
<t alfaudoga, entretanto que a exportação consistiu principalmente em peixe 
« secco ($409,419) e taboado ($ 31,140). O primeiro destes artigos, segundo 
« o ajuste commercial recentemente feito entre o Brasil e os Estados 

< Unidos, terá entrada livre vindo do ultimo paiz, mas continuara sujeito 
« a direitos de 20 a 48 °/ 0 si proceder do Canadá; e o taboado tera uma 
« reducção de 25 °/ 0 a favor dos Estados Unidos. Vè-se pois que nesses 
« artigos como nos outros enumerados nas tabellas do ajuste commercial 
« entre o Brasil e os Estados Unidos, uma grande parte dos quaes podem 
« ser supprida pelo Canadá, hade haver a favor dos Estados Unidos uma 
« grande differença que tenderá não só a impedir o augmento do com- 
« mercio directo entre o Canadá e o Brasil, mas ainda a comprometter 
« seriamente o que actualmente se faz. 

« Ao passo que existe essa differença quanto ao commercio do Canadá 
« para o Brasil, os produetos Brasileiros, como já se observou, são admit- 
< tidos no Canadá era condições tão vantajosas como as offerixidas pel 
« Estados Unidos. 

« Os principaes artigos de exportação do Brasil são café, assucar. 
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-« algodão, borracha, tabaco c pellcs. Os Estados Unidos admitiem o assu¬ 
me car livre atò ao n.° 16 do padrão Hollandez e a tarifa do Canadá até ao 
« n. 0 14, mas a maior parle do assucar mascavado que se exporta do Brasil 
« è inferioriza. 0 11 e toda vantagem concedida pola tarifa dos Estados 
« Unidos tem atò certo ponto o contrapeso de fortes prémios c outros 
« induzimentos oíTerecidos aos productores de assucares nos ditos Estados, 
« em consequência do que um abundante e crescente producto ò posto cm 
<t concurrencia com o assucar importado. O café, o algodão, a borracha e 
« as pelles são admiüidos uo Canadá livres de direitos e quanto ao tabaco 
« a tarifa do Canadá è mais favoravel do que a dos Estados Unidos, como 
• « se verá pela seguinte comparação: 

« Folha de tabaco para capas de charutos Tabaco não trabalhado (manufacturai) 
•« não preparada (not stemmed) $ 2 por libra, livre. 

■ « preparada § 2.75 c. por libra. 

* Outro tabaco em folha trabalhado (ma- Tabaco picado 43 c. por libra e 12 !4 
« factitr.-il) não preparado 35 c. por libra, 

-« preparado 50 c - por libra. 

* Tabaco trabalhado sobre o qnnl não 
« haja disposição especial (not spccially pro- 
« vided for) 40 c. por libra. 

* Tabaco cm pó. 50 c. por libra. 

« Charutos e cigarros Ç4.50 por libra ç 

« Submettendo'osta exposição a V. E. para exprimir a esperança 
« de que o Governo da 'Republica tomará brevemente em consideração 
« esta proposta do Governo do Dominio do Canadá e me habilitará a 

■ « transmittir ao Governo de Sua Magestade uma resposta favoravei, 

« Aproveito etc. 


Tabaco trabalhado N. E. s. 33 c. por 
libra e 12 1/2 %. 

Tabaco em pó 35 c. e 12 !« n ’ 0 * 

Cliarulos o cigarros $2por libra a 25 


(Assig.) Hugii Wyndiiam. 
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0 Sr. Contra-Almirante Mello respondeu em 23 cio agosto cie 1S92 : 

« Era additamento à nota que o meu antecessor dirigiu a essa Legação 
« em 30 do maio ultimo, tenho a honra de communicar ao Sr. George 
« Gcville, Encarregado do Negocios da Gran-Drotanha, que, não sendo 
« ainda hem conhecidos os resultados do convênio aduaneiro celebrado 
« com os Estados Unidos cia America, o Governo Brasileiro não julga 
« opportuno fazer outro sobre as mesmas bases com qualquer paiz e 
í'.< portanto com o Canadá; accrossendo que não pôde celebrar idênticos 
« accordos sem autorisação do Poder Legislativo.* 


UNIÃO INTERNACIONAL. 
PARA A PROTECÇÃO DA PRUPRIEDADE INDUSTRIAL. 


Tem-se tratado deste assumpto nos relatórios clc 21 de janeiro e 29 de 
julho de 1S91 e 21 de junho de 1S92. 

4 Lê-se no primeiro desses relatórios: 

f « A convenção de 20 de março de 1883, em que se estabeleceu esta 
I« União e na qual o Brasil ê parto, esiã sujeita a revisões periódicas. 

« A ultima revisão foi feita cm Madrid em abrii do anno proximo 
« passado e a respectiva conferencia, cm que o Governo Brasileiro se 
« achou representado, formulou quatro projectos de accordos sobre as 
« seguintes matérias: 

« Repressão das falsas indicações de procedência sobre as mercadorias; 
« Registro Internacional das marcas de fabrica ou de commercio; 
« Dotação da Secretaria Internacional da União; 

« Interpretação e applicação da convenção. » 

, Referindo-se ao segundo projecto diz o protocollo final: 

«O regulamento para a execução do aceordo acima será posto 
« em harmonia com o texto definitivo do mesmo accordo pela Secre- 

i 
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« taria Internacional sob a direcção do Governo Suisso, que o trans- 
« mittirà aos Estados contractantes por via diplomática. » 

« O Governo Suisso desempenhou esse encargo da maneira 
« prescripta. » 

Lê-se no segundo relatorio : 

« Os quatro projectos e o regulamento relativo ao segundo achão- 
« se annexos ao presente relatorio. 

« O Delegado Brasileiro â segunda conferencia de Madrid, que se ■ 
« abriu e encerrou em abril último, procedendo de conformidade com 
« as suas instrucções, assignou o primeiro e o terceiro dos accordos 
« projectados, deixou de assignar o segundo por depender de deliberação 
« legislativa e, quanto ao quarto, firmou-o, declarando adiada a 
« aceitação do art. 5" por se referir a matéria do segundo nccordo. » 

' Lè-se no terceiro relatorio : 

« Pendem de resolução do Congresso Nacional quatro projectos de 
« accordos formulados pela conferencia de Madrid, como consta do 
* Relatorio de 29 de junho do anno proximo passado. 

« As ratificações desses accordos devião ser trocadas em Madrid 
« a 15 de outubro desse mesmo anno, mas esse acto foi adiado para . 
«Í15 de abril do corrente. 

« Tendo-se encerrado o Congresso sem tomar resolução sobre este 
« negocio, communicou-se ao Governo Hespanhol que por isso ainda 
« não podia o Governo Brasileiro ratificar os ditos actos. » 

Os quatro protocollos forão submettidos ã approvação do Con¬ 
gresso por meio da mensagem de 23 de agosto de 1891. 

Depois disso o Ministério ora a meu cargo recebeu do Governo 
Suisso as seguintes notas : 

Traducção — « Berna 5 de agosto de 1892. 

« Senhor Ministro, — Tivemos a honra de transmittir a V. 

« um exemplar do n. 8 da « Propriété industrielle » do 1de agosto 
« ultimo que reproduz, a pagina 106, o texto da acta da trocai 
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« effeituada em Madrid em 15 de junho ultimo, das ratificações dos 
« quatro protocollos relativos á União da propriedade industrial 
« firmados na mesma cidade a 14 e 15 de abril de 1891. 

« Comquanto esta troca sò tenha sido effeituada entre alguns dos 
« Estados da União, tem todavia por effeito pôr em vigor desde 15 de 
« julho, entre os Estados assignatarios, os protocollos I e II, a saber: 

«I — accordo concernente ã repressão das falsas indicações de 
« procedência sobre as mercadorias: 

« II —accordo relativo ao registro internacional das marcas de 
« fabrica ou de commercio. 

« O primeiro desses accordos por sua própria natureza produz os 
« seus effeitos de 15 de julho. 

« Quanto ao serviço do registro internacional, a Secretaria Inter- 
« nacional da União está prompta para coraeçal-o im mediata mente, mas 
« parece-nos preferível esperar que os Estados assignatarios, ou pelo 
« menos alguns delles. tenhão tomado as medidas relativas á applicação 
« do accordo (formalidades do deposito, fixação da taxa nacional, & &) 

« e feito as necessárias publicações para conhecimento dos interessados. 

« O adiamento da abertura deste serviço teria ao mesmo tempo 
« um caracter de cortezia para com os Governos dos Estados assigna- 
« tarios que, por uma razão ou por outra, ainda não obtiverão as 
« approvações parlamentares necessárias, e para com aquelles que 
« podem estar a ponto de adherir ao accordo em questão. 

« Pelos motivos que precedem tencionamos declarar a abertura 
« do serviço do registro internacional desde o l.° de janeiro de 1S93, 
« ficando todavia promptos para adiantar esta data, si os Estados 
« assignatarios manifestarem, daqui a 30 de setembro proximo, o desejo 
« de que assim se faça. 

« O protocollo III relativo á dotação da Secretaria Internacional 
« não foi ratificado por todos os Estados da União; mas, como 
« nenhuma opposição soffreu, é de presumir que em breve intervenhão 
« as ratificações que faltão. 



« 0 protocollo IV, que determina a interpretação c applicação da 

< convenção de 20 de março de 1SÜ3, encontrou, em algumas das 

< suas disposições, opposição que não permitte pol-o em vigor. 
« A’ Conferencia de Bruxellas competirá portanto voltar a elle nas 
« condições que lhe parecerem convenientes. 

« O Governo Hespanhol, segundo nos communicou por officio de 
« 8/21 de julho, dirigiu em 8 de julho a todos os Estados da União uma 
« circular annunciando-lhes que considera a sua missão como terminada 
« no querespeita ás conferencias de 1 SOO e 1S92 que resolveu passar-nos 
« o todo da questão na nossa qualidade de autoridade directora da Secreta- 
« ria Internacional. Referindo-nosáquella circular, temos a honra de pedir 
« aos Governos, que ainda não tomarão parte na troca das ratificações, 
« que se sirvão enviar-nos com a brevidade possível as ratificações ou 
« adhesões concernentes aos actos de Madrid queaceitão, conforme tenhão 
« sido, ou não, assignados pelos seus plenipotenciários em 14 e 15 de abril 
« de 1S91. 

« Ao terminar estacommunicação, com prazer notamos que as decisões 
« das conferencias de Madrid teem grande importância e que, si não 
■« derem resultados tão completos como se poderia desejar, nem por isso 
-a deixarão de constituir um progresso serio na União. 

« Aproveitamos » &. 

(Seguem-se as assignaturas.) 

Tiuducção— « Berna 25 de outubro de 1S93. 

* Senhor Ministro, — Pela circular de 5 de agosto ultimo o Conse- 
« lho Federal Suisso teve a honra de recordar aos Governos da União 
« para a protecção da propriedade industrial a communicação que oGo- 
« verno Hespanhol lhes dirigiu em data de S de julho para lhes annunciar 
« que considerava a sua missão como terminada no querespeita ás confe- 
« rencias de 1S90,92 e que tinha decidido passar ao Governo Suisso o 
■* todo da questão, na sua qualidade de autoridade directora da Secretaria 
« Internacional; depois do que o Conselho Federal pediu aos Governos 





« que ainda não tinhão tomado parto na troca das ratificações, que se 
« servissem enviar-lho com a brevidade possível as ratificações ou adhe- 

* sões concernentes aos actos que aceitão, conforme tenhãosido, ou não 
« assignados pelos seus plenipotenciários om 14 o 13 de abril de 1891. 

« Não tendo o Governo dos Estados Unidos do Brasil respondido a. 
« essa communicação, chamamos a atteação de V. E. para o assumpto 
« de que se trata. 

* Na conferencia de 1891 o plenipotenciário Brasileiro assignou os 

* protocollos I, III e IV preparados no anno anterior pela conferencia 
« teclmica de Madrid, mas o Brasil não foi representado na troca das 
« ratificações que se fez naquella cidade em 15 de junho ultimo. 

* O protocollo I, concernente ás falsas indicações de procedência, 

« entra em vigor entre os Estados que procederão ã troca das ratificações. 

« ComoV. E.jã sabe, o protocollo IV, que determina ainterpre- 
« tação e a applicação da convenção de 20 de março de 1SS3, não poderá 
« entrar em vigor, visto ser applicavel a todos os Estados da União e não ■ 
« ser aceito por alguns delles. 

« O protocollo III, relativo ã dotação da Secretaria Internacional, 

« também só poderá tornar-se effectivo depois que todos os Estados con- 
« tractaateso aceitarem. Estaaceitação não offerece duvida alguma, por- 
« que todos os Estados representados na conferencia de Madrid adherirão ao 
« mesmo protocollo e os dous não representados — Republica Dominicana 
« e Servia—não teem feito declaração que induza a crer que o desappro- 
« vão. Mas como a assignatura diplomática desse acto teve logar ha anno 
« e meio, õ para desejar que as adhcsões e ratificações que íaltão nos 
« venhão com a brevidade possível, afim de que a execução não seja demo- 
« rada por mais tempo sem motivo. 

« Muito agradeceriamos ao Governo deV. E. si elle se servisse 
« apressar quanto possível o momento em que nos possa notificar arati- 
« ficação dos protocollos I e III, sobre tudo a deste ultimo, sem a qual seria 
« lettra morta na União. 

« Aproveitamos » &. 
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Respondeu-se em 2 de dezembro : 

Traducção_« Senhor Presidente — Tive a honra dc receber no 

devido tempo a circular de V. E. de 5 de agosto ultimo e para respon- 
del-a aguardava o annexo nella mencionado, que entretanto não chegou 
a este Ministério. Referindo-se a essa circular, V. E. serviu-se dar-me 
pela de 25 de outubro as seguintes informações sobre os tres protocollos 
assignados em Madrid pelo plenipotenciário Brasileiro e concernentes ã 
protecção da propriedade industrial. 

« O protocollo I entrou em vigor entre os Estados assignatarios 
que trocarão as respectivas ratificações. 

« O protocollo IV não poderá entrar em execução por ser appii- 
cavel a todos os Estados da União e muitos destes o não aceitarem. 

« Finalmente o protocollo III, concernente á dotação da Secreta¬ 
ria Internacional, só poderá produzir os seus efieitos depois que tiver 
sido aceito por todos os Estados contractantes : demais essa aceitação 
não è motivo de duvida, pois que todos os Estados representados na 
conferencia de Madrid adherirão a este protocollo" e dous Estados que 
ahi não se representarão—a Republica Dominicana e a Servia — ne¬ 
nhuma declaração fizerão qne autorisem a acreditar que o desapprovem. 

« V.E., ao dar-me conhecimento dessas circumstancias, pede-me que 
lhe notifique o mais breve possível o momento em que o Governo do 
Brasil poderá ratificar os protocollos I e III, principalmente este ultimo. 

« Em resposta a essas duas circulares tenho a honra de com- 
municar a V. E. que o Governo Brasileiro, como já notificou ao 
de Hespanha, tendo submettido os ditos protocollos á approvação 
do Congresso, acha-se na impossibilidade de precisar aquelle mo¬ 
mento, por se não ter ainda pronunciado sobre taes actos o mesmo 
Congresso; apressar-se-ha todavia a fazel-o logo que para isso esteja 
autorisado. 

« Aproveito »&. 


A resolução deste negocio é urgente. 



REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAY. 


TRMÃDO DE COMIERCIO, 


O Sr. Herrero y Espinosa, Ministro das Relações Exteriores daquella 
Republica, referindo-se ã negociação proposta pelo seu Governo, dice em 
carta ao rcdactor do « Siglo »: 

« Ese tratado no está tan dejado de la mano de Dios, como el senor 
« redactor se figura. El es al presente y desde vários meses una de las 
« mayores aspiraciones dei Gobierno, habiendo sido prcsentado oficial- 
« mente ã la Cancilleria Brasilera cn Junio dei ano ppdo. 

« Ese tratado está ya informado por las oficinas técnicas Brasileras y 
« su discusion está bastante adelantada. Es posible que antes de poco tiempo 
« ese tratado se convierta en ley, pudiendo asegurar al senor redactor que 
« toda demora que sufra, como la que ha sufrido, jamás le será imputable 
« á la Cancilleria Oriental. 

« Si estas negociaciones no se han dado á ha publicidad,la sido porque 
« ambos Gobiernos, Oriental y Brasilero, han creido que los asuntos de 
« Cancilleria no se pueden tratar en los diários.» 

O Governo entrou nesta negociação com o sincero desejo de chegar a 
um accordo que conciliasse os justos interesses dos dous paizes, mas nada 
podia resolver sem ouvir não só os funccionarios competentes, mas também 
o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, directa e principalmente in¬ 
teressado na matéria da mesma negociação. A nota do Sr. Yidal, que 
cobria o projecto de tratado é datada de 23 de julho do anno proximo pas¬ 
sado, foi recebida a 25 e a 5 de agosto pediu-se ao Presidente daquelle 
Estado o seu parecer. Este foi muito demorado: tem a data de 24 de janeiro 
do corrente e foi recebido a 21 de fevereiro. 

A maior reserva era de certo necessária e aqui foi escrupulosamente 
mantida em quanto durou a negociação. Terminada esta, pode cessar sem 
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inconveniente e a justificação do Governo o exige. Começo portanto por 
transcrever o projecto offerecido pelo Ministro Oriental. E’ o seguinte: 

« El Presidente de la República Oriental dol Uruguay y el Vice 
« Presidente de la República de los Estados Unidos dei Brasil, doseando 
« aprovechar en beneficio comun de los habitantes de ambos paiscs ias 
« ventajas que se originan de su situacion geográfica privilegiada, han 
« convenido en mejorar, ampliandolas, las estipulaciones dei tratado de 
« comercio y navegacion de 14 deoetubre do 1851, y desenvolver por 
« médio de las nuevas cláusulas consignadas en el presente tratado, sus 
« relaciones comerciales y el intercâmbio de los productos agrícolas y 
« ganaderos de ambos paises, por su írontera terrestre ó directamente por 
« mar, de los puertos habilitados de la República para los dei Brasil, y 
« de estos para los de la República Oriental dei Uruguay, conccdiendose 

< recíprocos favores especiales á que no puede aspirar ninguna otra nacion 

< limítrofe, por no encontrarse en idênticas circunstancias, y al efecto 
« nombraron por sus Plenipotenciários ã saber: 

« El Presidente de la República Oriental dei Uruguay ã... 

« El Vice Presidente de la República de los Estados Unidos dei 
« Brasilà... 

« Los cuales habiendose exhibido 'sus respectivos Plenos Poderes que 
« hallaron en buenay debida forma, convinieron en los artículos siguientes: 

«Artículo 1." 

« Las ventajas, franquicias y exenciones que por el presente tratado 
« se acuerdan mutuamente la República Oriental dei Uruguay y los 
« Estados Unidos dei Brasil, no podráii ser contratadas por ninguno de 
« estos dos Paises en iguales términos ycon la misrna amplitud, con una 
« tercera Potência. 

« Artích-o 2.° 

« Elganado en pié, vacuno, caballar, lanar ó porcino que por Ia 
« frontera ó directamente por mar fuese exportado dela República Oriental 
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« dei Uruguay para los Estados Unidos dei Brasil, ò de los Estados Unidos 
« dei Brasil para la Republica Oriental dei Uruguay, serã libre de todo 
« y cualquier derecho de expnrtacion õ importacion por parte de ambos 
« paises; y para que no pueda haber duda sobre la extension de esta con- 
« cesion, se declara que no seran los mismos ganados sujetos à derecho 
« alguno por el liecho de salir para aquellos destinos de cualquier punto 
« dei território de ambos paises. 

« Artículo 3.° 

« Serin libres de derechos de importacion y de consumo por parte dei 
« Brasil y equiparados ã los naeionales, el tasajo y demás produetos de 
« ganado de origen Oriental, declarados en el anexo letra A de este tra- 
« tado, importados en los Estados Unidos dei Brasil por su frontera con la 
« Repüblica Oriental dei Uruguay ò por mar directamente de los puertos 
« habilitados al efecto de la exportacion. 

« Artículo 4.° 

« Durante la vigência dei presente tratado y desde la fecha de su 
< ejecucion en adelante, los produetos naturales y agrícolas dei Brasil, 
« determinados en el anexo B, que fuesen introducidos directamente de 
« sus puertos en los Orientales ó por la frontera terrestre, y los pro- 
« duetos naturales y agrícolas de la República Oriental dei Uruguay de- 
« terminados igualmente en el anexo B, que fuesen introducidos directa- 
« mente de sus puertos en los dei Brasil ó por la frontera terrestre, 
« gozarãn dei beneficio de una rebaja de un 20 % sobre los artículos 
« similares de cualquier otro pais, en los derechos de importacion y 
« consumo que fuesen senalados en los respectivos aranceles. 

« Artículo õ.° 

« Si los derechos sobre produetos similares à los mencionados en el 
« presente tratado provenientes de otros paises estuvieren ó fueren dis- 



« minuidos de modo que paguon ò vengan á pagar monos de lo que pagan 
« actual mento los de origen Brasilero ú Oriental, seránlos dcrechos asi 
« disminuidos los que servirán de base á la reduccion de que trata el 
« presente tratado, de modo que los produetos, de los dos Paises, men- 
« cionados en el mismo articulo, conserven siempre, durante laejecucion 
* dei presente tratado, las ventajas con las cuales quiso el favorecemos. 

« ARTÍCULO 6.° 

« Los derechos que se establecen para los artículos Orientales y 
« Brasileros en el presente tratado, no podrãn ser aumentados durante 
« su vigência, ni por los Gobiernos geaerales de ambos paises ni por los 
« de ninguno de los Estados ó Municipalidades que los forman. 

« Artículo 7.° 

« Los respectivos Gobiernos organizarán los reglamentos que les 
« parecieren mas eficaces para la comprobacioa dei origen de los produetos 
« y para evitar que el' comercio ilícito aproveehe las ventajas aqui 
« concedidas. 

« Artículo S.° 

« Ambos Gobiernos, interesados en favorecer el comercio legitimo 
« contra la inmoraly danosa concurrencia dei contrabando, estableceràn 
« de comun acuerdo los reglamentos mas convenientes. 

« Artículo 9.° 

« La duracion obligatoria dei presente tratado, será de diez anos 
« contados desde la fecha de su ejecucion, y podrá durar por mas tiempo 
« hasta que una de las Partes Contratantes denuncie á la otra su ter- 
« minacion. Esta denuncia, que podrá tener logar dentro de aquel 
« plazo, será hecha con una anticipacion de seis meses, concluídos los 
« cuales y estando vencido el plazo obligatorio, cesará completamente el 
« mismo tratado. 
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« Artículo 10.° 

« El presente tratado será ratificado 3- las ratificaciones cangeadas 
« on Montevideo dentro dei menor tiempo posible. A los.... meses 

< contados desde la fecha dei cange, comenzará á correr el plazo esta- 
« blecido en el articulo precedente, y el mismo tratado tendrá plena 
« ejecucion. 

« En testimonio de lo cual, nós, los abajo firmados Plenipotencia- 

< rios dei Presidente de la República Oriental dei Uruguay y dei Pre- 
« sidente de los Estados Unidos dei Brasil, en virtud de nuestros res- 
« pectivos Plenos Poderes, firmamos el presente tratado con nuestros 
« pufios y le liicimos poner nuestros sellos. 

* Heclio en esta ciudad de Rio de Janeiro ã los . 

ANEXO A. 

« Carne de ganado vacunoy de cerdo., — seca — charque, con ó sin 
« sal, en salmuera, ahumada, preparada de cualquier otro modo ó en con- 
« serva. 

« Cueros ó pieles de ganado vacuno, caballar, lanar, cabrio y de 
« cerdo, secos, salados, curtidos y preparados, como becerros, cordobanes, 
« baquetas, badanas, marronuines y otros semejantes, — suelas enteras 
« ó en pedazos. 

« Cerda — lana súcia, limpia ó cardada. 

« Sebo cn rama, colado ó derretido ó grasa, - sebo preparado de 
« qualquier otra forma de uso y comercio,- grasa, estracto de tuètanos. 

« Aceite y grasa de yeguay potro. 

« Manteca de vaca, — manteca ó unto de puerco,— tocino salado ó en. 
« salmuera, y en general los produetos sólidos ó líquidos obtemdos por 
< procederes y agentes químicos, de las grasitudes animales, cualesquiera 
« que sean, sin escepcion de la forma en que entran al uso y al comercio. 

« Leche animal en conserva ó de cualquier otro modo; masas de 
« leche, manteca, quesos. 
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« Lenguas secas, e salmuera ó de otro modo preparadas õ conser- 
« vadas. 

« Astas, huesos y uilas en estado natural, calcinados, eu fragmentos 
« ó ceniza — carbon negro animal. 

« Tripas ó intestinos de vaca ó puerco en conserva, en salmuera ó 
* secos. 

« Garras, cola animal. 

« Sangre de buey y de otros animales, preparada de qualquier modo 
« y convertida en producto industrial. 

« El presente anexo tendrà la misma fuerza y valor que si estuviese 
í inserto en el tratado, palabra por palabra. 

ANEXO B. 

Productos Orientales. 

« Alfalfa — afrecho — alpiste — ajos y cebollas — arena — avena — 
« balango — cal — cebada — fideos — frutas frescas—harina de trigo — 
« ladrillos comunes — lena — lino—maiz—maderas—paja para techar— 
« id. deescoba —id. de trigo—papas — pasto — piedra comun—poro- 
« tos — postes y médios postes — plumas de a vestrus — semilla de alfalfa 
« — tejas de barro — tirantes y tirantillos — trigo. 

Productos Brasileros. 

«■ Arroz — cacao — café — farina — frutas en general — dulce en 
« caldo — id. seco — maní — maderas en general — mandioca — areru- 
« ba — miei de cana — piazaba — pichuà — porotos — ticholos — maza- 
« cote —guayaba —tabacoencuerdayenhoja — yerba — id. enlioja. » 

Algum tempo depois da sua nota entregou o Sr. Vidal em conferen¬ 
cia as seguintes bases destinadas á repressão do contrabando, dizendo que 
poderião ser introdusidas no tratado. 

« Base l. a — La República de los Estados Unidos dei Brasil habilitara 
« las aduanas de Santa Ana, San Juan Bautista (Cuareim) y de Yaguaron, 
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« asi que llegue el Ferro Carril á Artigas, para el comercio general de 
« importacion en aquellas aduanas de mercancias en transito de la Repú- 
« blica dei Uruguay al Estado do Rio Grande dei Sur. 

« 2. a — Estas liabilitaciones serán en igualdad de condiciones á las 
« establecidas porias leves dcl Brasil para la aduana de Uruguayana. 

« 3. a —La República Oriental dei Uruguay no permitirá el comercio 
« de trânsito terrestre con cl Estado de Rio Grande dei Sur por otras 
« aduanas de frontera que nosean las habilitadas actualmente, siendo 
« estas aduanas las de Santa Rosa, San Eugênio, Ricera y la de Ya- 
« guaron, en su caso. 

« En caso necesario, la habiliiacion de nuevas aduanas en la fron- 
« tera para el comercio de trânsito, se harà de comun acuerdo entre las dos 
« Repúblicas. 

« 4 a _ Las mercancias en trânsito, via Santa Rosa, San Eugênio y 

« Rivera, con destino al Estado de Rio Grande dei Sur, deberàn ir acom- 
« panadas de un manifiesto de la aduana expedicionária, enel que se decla- 
« rarã la cantidad de bultos, clase de envase, marcas y números, las mer- 
« cancias que contuvieren, su calidad, peso ó medida, debiendo todo sor 
« escrito en letra, sinenmiendas ni raspaduras. 

« Las mercancias deberàn ser declaradas coa la denominacion de la 
«tarifa de avalúos y los números de ordendelas mismas. 

« 5.a_ Los manifiestos de trânsito â que hace referencia el articulo 
« anterior, serán presentados por los despachantes remitentes á la visa- 
« cionde los Agentes Consulares dei Brasil. 

« 6.*— Las aduanas de Santa Rosa, San Eugênio y Rivera no per- 
« mitirán ni autorizarân el trânsito de las mercancias cuyos manifiestos 
« no contengan aquella visacion, debiendo en tal caso depositar las 
«mercancias en lugar seguro y bajo custódia. El depósito se harà por 
«cuentay riesgo delosduenos dc las mercancias, siendo la vigilância 
« esclusivamente aduanera y no responsabilizandose el Fisco por las 
«averias ó perdidas que puedan sobrevenir. 

« 7. a -Las aduanas de Santa Rosa, San Eugênio y Rivera, antes de 



« autorizar el trânsito de mercancias destinadas á las aduanas dei Estado 
« de Rio Grande dei Sur, haràn otorgar á los despachantes fianza en 
«forma legal, segun modelo anexo, para el pago de los derechos de im- 
« portacion correspondientes â dichas mercancias, en caso que no justi- 
« ficasen su presentacion en las aduanas Brasileras, para donde fueran 
« destinadas, en el tiempo y forma espresados en los artículos 8.° y 9 .° 

« 8. 4 —Los despachantes de mercancias en transito destinadas al Es- 
«tado dei Rio Grande dei Sur, deberán presentar á la aduana Oriental 
« de donde se expidieron las mercancias, un certificado de la aduana Bra- 
« silera para donde iban aquellas destinadas, en que conste que dichas 
« mercancias han sido alli presentadas debidamente, debiendo dichos 
« certificados espresar la cantidad de bultos, clase de envase, marcas y 
« números, clase de mercancias, su calidad, peso ó medida y el número dei 
« manifiesto que acompanaba dichas mercancias al ser expedidas por las 
« aduanas Orientales. 

« Estos certificados deberán contener la visacion de los Agentes Con- 
«sulares de la República dei Uruguay. 

« 9 .*— El tiempo concedido para presentar el certificado à que se 
« refiere el articulo anterior, será de .... dias a contar desde la fecha 
« en que las mercancias salieron de las aduanas de Santa Rosa, San 
« Eugênio y Ri vera. Vencido ese plazo sin que los interesados liayan 
« presentado en estas aduanas dicho certificado, se hará efectiva la fianza 
« establecida en el articulo 7 .° 

« 10.*—En el caso que las mercancias en trânsito fueran libres dede- 
«rechosen las aduanas Orientales y suje tas à derechos de importacion 
« en las aduanas brasileras, la fianza á otorgarse de conformidad con 
« el articulo 7 .°, será fijadapor el jéfe de la aduana expedicionária, no 
«siendo en caso alguno dicha fianza inferior al 50 % dei valor de las 
« mercancias salidas en trânsito. 

« ll. a -La República dei Uruguay y los Estados Unidos dei Brasil 
«no permitiràn bajo ningun pretesto, el establecimiento de casas de 
« comercio á depósito de mercancias situadas sobre la linea divisória de 
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« frontera, fuera de la inmediata vigilância fiscal de los dos paises fron- 
« terizos, comproraetiendoso a tener los actualmente existentes como sos- 
« pecliosos y bajo un régimen de constante y rigurosa fiscalizacion. 

« 12.*—Los Estados Unidos dei Brasil y la República Oriental dei 
« Uruguay, podrán, en garantia y defensa de sus intereses, adoptar y 
« establecer en su território y fronteras respectivamente, las medidas 
«de vigilância y fiscalisacion que juzgaren convenientes á tal fin, 

« y que no perjudiquen al derecbo legítimo de alguna de ellas y que 
«no desvirtuen en manera alguna las bases establecidas en este 
« projecto. » 

A proposta do Governo Oriental não foi aceita pelas razões que 
exporei depois de dizer em resumo o que antes occorreu a respeito de 
ajustes commerciaes. 

No tratado de commercio e navegação de 12 de outubro de 1851 esti¬ 
pulou-se o seguinte : 

« Art. IV — Para ampliar e facilitar o commercio que pela fronteira 
« da província do Rio Grande de S. Pedro se faz com o Estado Oriental do 
« Uruguay', conveio-se em que seria mantida por espaço de dez annos a 
« isenção de direitos de consumo, de que actualmente goza o xarque e mais 
« productos do gado, importados na província do Rio Grande pela referida 
« fronteira, convindo-se em que continuem a ser equiparados a eguaes 
« productos da dita provinda; e como compensação conveio-se egual- 
« mente na total abolição do direito que o Estado Oriental actualmente 
« cobra pela exportação do gado em pé para a mencionada província 
« do Rio Grande, convindo-se em que essa exportação se faça d’ora em 
« deante livremente e isenta pelos mesmos dez annos desse e de qualquer 
« outro direito. 

« Art. V — Conveio-se egualmente em que as isenções do artigo ante- 
« cedente continuarão em vigor ainda passados os dez annos, até que uma 
« ou outra das partes contratantes notifique ã outra querel-as terminar; 
« o que so não realisarã effectivamente senão depois de seis mezes contados 
« dessa notificação. » 
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Em 4 de setembro de 1857 assignou-se nesta cidade outro tratado de 
commercio e navegação, em cujo preambulo se lê isto: 

« Sua Magestade o Imperador do Brasil e o Presidente da Republica 

« Oriental do Üruguay. convierão na revisão do tratado de com- 

<t mercio e navegação de 12 de outubro de 1851, e na conveniência de um 
« ensaio que possa fornecer os dadose informações para nelles assentar um 
« tratado definitivo que traga progressivamente a abolição dos direitos 
« fiscaes e protectores sobre os productos naturaes e agrícolas dos dous 
« paizes e por fim a livre troca, cuja utilidade reciproca reconhecem em 
« principio. > 

Nesse novo tratado estipulou-se: 

« Art. l.° —O gado em pé que pela fronteira for exportado da Re- 
« publica Oriental do üruguay para a província do Rio Grande de S. Pedro 
« do Sul, será livre de todo e qualquer direito de exportação por parte da 
« dita Republica. E para que não entre em duvida a extensão dessa con- 
« cessão declara-se que não será o mesmo gado sujeito a direito algum 
« pelo facto de sahir com aquelle destino do departamento ou districto em 
« que se achar. 

« Art. 2.° — Não poderá ser sujeita a direito algum a introducção 
« dos gados que, para serem criados ou engordados, passão da provinda 
« do Rio Grande de S. Pedro do Sul para o território da Republica Oriental 
« do üruguay. Estes gados, bem como os que os Brasileiros possuem no 
« território da Republica, não poderão ser sujeitos a nenhuns outros di- 
« reitos, nem a maiores do que aquelles que paguem os gados dos cidadãos 
« da Republica, de maneira que, em matéria de direitos sobre o gado 
* em pé, haja entre os ditos cidadãos da Republica e os Brasileiros a mais 
« perfeita egualdade. 

« Art. 3.” — O xarque e mais productos do gado de origem Oriental, 
« importados na província do Rio Grande do Sul, pela fronteira, serão 
« livres de todo direito de exportação por parte da Republica. 

« Art. 4.°—Em compensação, serão livres do direito de consumo 
« por parte do Brasil e equiparados aos nacionaes, o xarque e mais pro- 




« duetos do gado de origem Oriental, declarados no annexo junto a este 
« tratado, importados na província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, 
« pela sua fronteira com a Republica, ou por mar directamente dos portos 
« habilitados da Republica para os do Brasil. 

« Art. 5. 0 —Durante o presente tratado e da datada sua execução 
« por diante, os produetos naturaes e agrícolas do Brasil introdusidos 
« directamente dos seus portos nos • Orientaes, e os produetos naturaes e 
« agrícolas da Republica introdusidos directamente de seus portos habili- 
« tados nos do Brasil, gozarão da seguinte reducção nos direitos decon- 
« sumo que pagão actualmente, os quaes não poderão ser augmentados. 


« No primeiro anno, que começará a correr da 
« data da execução deste tratado, gozarão 

« de uma reducção de.3 % 

« No segundo de.^ °l° 

« No terceiro de.® °/° 

« No quarto de.® 

« E assim por diante, diminuindo-se mais 1% logo que comece novo 
« anno por quantos possa vir a durar este tratado. 

« Art. 6.° — Si os direitos sobre produetos similares aos mencionados 
« no artigo antecedente, provenientes de outros paizes, estiverem ou forem 
« diminuídos de modo que paguem ou venhão a pagar menos do que 
«pagão actualmente os de origem Brasileira ou Oriental, serão os 
« direitos assim diminuídos os que hão de servir de base à reducção de 
« que trata o artigo antecedente, de modo que os produetos dos dous 
« paizes mencionados no mesmo artigo, conservem sempre durante a 
« execução do presente tratado, as vantagens com as quaes os quiz el 
« favorecer. 

« Art. 7.0- A duração obrigatória do presente tratado será de quatro 
« annos, contados da data da sua execução e poderá durar por mais 
«tempo até que uma das partes contractantes denuncie à outra a sua 
«terminação. Esta denuncia, a qual poderá ter logar dentro daquelle 






« prazo, será. feita com uma anticipação de seis mezos, findos os quaes, 
« e estando vencido o prazo obrigatorio, cessará completamente o mesmo 
« tratado.» 


« AXXEXO 

«Produclos do gado a que são applicavcis as isenções absolutas e 

* immedialas ao art. 4° do tratado de commercio e navegação desta 

« data. 

« Carne de vacca e de porco, secca (xarque), com ou sem sal. 
« em salmoura, fumada, preparada de qualquer outro modo ou em 
« conserva. 

« Couros ou pelles de gado vaccum, cavallar, lanígero, cabrum e 
« suino, seccos, salgados, cortidose preparados, como bezerros, cordovdes, 
« vaquetas, carneiras, marroquins e outros semelhantes, solas inteiras ou 
« em retalhos. 

« Crina, lãasuja, limpa ou cardada. 

« Sebo em rama, coado, derretido on em graxa, sebo preparado de 
« qualquer fórma para uso e commercio, graxa, cxtracto de tutano. 

« Azeite e graxa de egua e potro. 

« Manteiga de vacca, manteiga ou unto de porco, toucinho salgado 
« ou em salmoura, e em geral os productos solidos ou liquidos obtidos 
« por meio de processos e agentes chimicos, da gordura animal, qualquer 
* que seja, sem excepção, a fôrma com que se destinem para uso e 
« commercio. 

« Leite animal em conserva ou de qualquer outro modo, massa de 
« leite, manteiga, queijos. 

« Línguas seccas, em salmoura e de qualquer outro modo preparadas 
«r e conservadas. 

< Chifres, ossos e unhas em estado natural, calcinados, em fragmento, 
« ou em cinza, carvão animal. 




« Tripas ou intestinos de vacca ou porco em conserva, salmoura 
« ou seccos. Garras, eólia animal. 

« Sangue de boi e de outros animaes, preparado de qualquer modo 
« e convertido em produeto industrial. 

« O presente annexo » etc. 

Na mesma data do novo tratado de comtnercio firmou-se um sobre 
troca de territórios e por meio de notas se coavencionou que o Governo 
Brasileiro effeituaria a troca das ratificações do primeiro e o poria em 
execução na intelligencia de que, si o segundo não fosse approvado pelo 
Poder Legislativo da Republica Oriental do Uruguay, o mesmo Governo 
se julgaria desligado das novas estipulações commerciaes e só consideraria 
subsistentes as do tratado de 12 de outubro de 1851. 

Não tendo sido satisfeita a promessa de approvação do tratado de 
troca de territórios, expediu o Governo do Brasil o decreto n. 2653 de 
29 de setembro de 1S60, concebido nestes termos: 

« Não tendo sido até agora preenchido, por parte do Governo da 
« Republica Oriental do Uruguav, o accordo constante das notas rever- 
« saes de 23 de Setembro de 185S, trocadas entre o meu Ministro e Secre- 
« tario de Estado dos Negocios Estrangeiros e o Representante da mesma 
« Republica nesta côrte, sob cuja fê ratifiquei e mandei executar o tratado 
« de commercio de 4 de Setembro de 1857^Hei por bem suspender a 
« execução do mencionado tratado e declaro subsistente o de 12 de Ou- 
« lubro de 1851, na forma convencionada nas referidas notas reversaes. 

« Considerando porém os justos interesses do commercio de ambos os 
« paizes, hei outrosim por bem que esta minha resolução só comece a ter 
« effeito a datar do dia l.° de Janeiro proximo futuro em diante. » 

Esta resolução foi communicada em Moníevidéo ao Governo Oriental 
por nota de 13 de Outubro do mesmo anno de 1860, ã qual o respectivo 
Ministro das Relações Exteriores respondeu dizendo : 

« O abaixo assignado recebeu deV. E. o Sr. Presidente ordem para 
« manifestaraS. S. que o Poder Executivo da Republica está conforme 
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« com a annullação do tratado de 4 de Setembro de 1857, devcndo-se 
« considerar desde o l.° de janeiro do annoproximo como si nunca tivesse 
« existido. » 

O Governo do Brasil suspendeu a execução do tratado. O Oriental 
declarou-o nullo e expediu em seguida tres decretos: 

l.° annullando as vantagens concedidas aos productos naturaes e 
agrícolas do Brasil e egualando-os aos similares das outras nações ; 

2. 0 isentando de direitos as carnes preparadas de qualquer modo para 
exportação ; 

3.° isentando dos direitos de armazenagem, pelo tempo de um anno, 
as mercadorias recebidas em deposito nos armazéns do Estado e destinadas 
a serem reembarcadas ; isentando desses mesmos direitos e dos de carga 
e descarga as que se destinassem a transito do Salto aos territórios limi- 
trophes por Santa Rosa e Quaraim ou vice versa; constituindo a colonia 
em porto de deposito e baldeação ; e obrigando o Poder Executivo a propor 
ao Legislativo as modificações que a experiencia aconselhasse na lei das 
alfândegas e as franquezas que estivesse disposto a conceder ao commer- 
cio interno e externo. 

Ainda mais. 

Pelo artigo 4 o do tratado de 12 de Outubro de 1851 tinha-se conven¬ 
cionado manter por 10 annos a isenção de direitos de consumo de que então 
gozavão o xarque e mais productos do gado importados na província do 
Rio Grande pela fronteira, abolindo o Governo Oriental em compensação 
o direito que cobrava pela exportação do gado em pé para a dita 
província. 

A concessão assim feita ao Brasil cessou em virtude de decreto 
expedido pelo Governo Oriental em 25 de Junho de 1861. A notificação, 
feita no dia seguinte ao Encarregado de Negoeios do Brasil, era concebida 
nestes termos: 

« Terminando em 11 de Novembro do corrente anno o prazo outor- 
« gado para as isenções convencionadas no artigo 4.° do tratado de commer- 
« cio e navegação de 12 de Outubro de 1851, que permitte a exportação, 
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« livre de todo direito, do gado era pé do Estado Oriental para a província 
« do Rio Grande do Sul, S. E. o Sr. Presidente da Republica, dando por 
« sua parte o devido cumprimento ao que se accordou no artigo 5.° do 
« mesmo tratado, determinou em data de liontem que se fizesse á outra 
« alta parte contractante a notificação prevista no mencionado artigo, 

« ordenando ao abaixo assignado que notificasse a S. S., como o 
« faz pela presente nota, que as isenções estipuladas no artigo 4.° do 
« tratado se considerarão terminadas por parte da Republica logo que 
« expirar o prazo fixado no citado artigo 4.° do tratado de 12 de Outubro 
« de 1851. » 

Não obstante essa notificação e as medidas que se lhe seguirão, o 
Governo Brasileiro manteve os favores concedidos ao Oriental, como 
segundo informação do Ministério da Fazenda, consta dos artigos 512 § 27 
e 625 § 49 do Regulamento do 19 de Setembro de 1S60, artigo 21 do decreto 
n. 3920 de 31 de Julho de 1S67, Aviso n. 130 de 24 de Maio de 1864, 
Ordem n. 519 de 17 de Outubro de 1881, § 26 do art. 456 da Consolidação 
das leis das Alfândegas, § 26 do artigo 2" das disposições preliminares da 
tarifa vigente, tabella J annexa ã consolidação, e diversas disposições de 
leis e tarifas anteriores. 

Este procedimento liberal não foi correspondido pelo Governo da vizi¬ 
nha Republica. Em officio de 25 de Dezembro de 1S90 communicou o Cônsul 
Geral o seguinte: 

« Levo ao vosso conhecimento que o Governo desta Republica sub- 
«c mefcteu ao Congresso Legislativo dous projectos augmentando os direitos 
«que pagão vários artigos de importação e creando impostos sobre algumas 
« industrias do paiz. 

« Como vereis dos inclusos retalhos, os produetos do Brasil são forte- 
« mente tributados. 

« O fumo em folha, negro em rama ou em rolo, peso bruto, vae pagar 
« $0,50 (o kil.) j fumo picado, peso bruto, vae pagar $ 1,00: enarutos, 
« inclusive a caixa, $ 3,00; cigarros, inclusive a caixa, $ 6,00; conservas, 
« peso bruto, $ 0,38 ; assucar não refinado, peso bruto, $,00o; bebidasalco- 
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« holicas, que nao excederem de 20 grãos, em cascos, $ 0,37 o litro, con- 
« tinuando em inteiro vigor a lei de 4 de outubro do corrente anno, que 
« creou o imposto addicional de 5 % sobre a importação. 


« Em virtude de um quadro, que foi oflficialmente remettido à com-r 

< missão de fazenda da Camara dos Representantes, como additamento 
« explicativo à proposta do Governo os artigos gravados com direitos de 
« importação produzem a renda de $ 1,524,300 e pagarão mais$ 1,249,111. 
« O augmento portanto é superior a 80 % na totalidade, mas excede a 100, 
« a 200%, não guarda de fôrma alguma proporção razoavel quanto ao 
« direito especifico de alguns artigos. 

« Nos artigos que exportamos e nos similares de outras procedências, 

< a differença è a seguinte: 

« Conservas: pagão 20 ets. o kilo; produzem a renda ds $ 87,000; 
« pagarão (si for approvado o projecto) 30 cts. o kilo — augmento 

< $ 43,000. 

« Assucar refinado e não refinado, paga 4e5 cts. o kilo; produz a 
« renda de $ 500,000; vaepagar5e6 cts. o kilo—augmento $171,000. 

« Fumo do Brasil e do Paraguay: paga 7 cts. o kilo; produz 
« $24,000; vae pagar 50 cts. o kilo. 

« Fumo em folha (sem fallarno da Havana), que também expor- 
« tamos, paga IS cts. o kilo; produz a renda de $23,000; vae pagar 50 
« cts. o kilo. 

« Fumo negro em rama e em rolos, que também exportamos, paga 
« 20 cts. o kilo; produz a renda de $ 145,000; vae pagar 50 cts. o kilo. 

« O augmento correspondente a este produeto, nas tres classes referidas, 
« importa em $513,000. 

« Fumo picado: paga 70 cts. o kilo; produz a renda de $ 10,000; 

« vae pagar $ 1,20 o kilo—augmento $ 17,000. 

< Cigarros: paga $1,50 o kilo; produz a renda de$2,000; vae 
« pagar $ 6,00 o kilo — augmento $ 6,000. 
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0 projecto do Governo Oriental que estabelecia esses direitos foi appro- 
vadosem demora pelo Poder Legislativo. 

Foi isso uma das causas da mensagem dirigida pelo Poder Executivo 
do Brasil ao Congresso Nacional em 27 de Outubro de 18J1. 

Dizia esse importante documento: 

« Alguns dos paizesqueentretem avultadas relações commerciaescom 
< o Brasil estão onerando os principaes generos deproducção Brasileira com 
« tal excesso, que exige providencias tendentes a determinar a reciproci- 
« dade, como é direito incontestável. 

< Ao passo que a nossa tarifa aberta e expontaneamente favoreceu a 
« importação da mercadoria que constitue a mais valiosa industria da Confe- 
« deração Argentina e da Republica Oriental do Uruguay, uma e outra 
« .elevarão em termos excepcionaes as taxas da importação do assucar, 

« aguardente e fumo do Brasil, dando-lhes feição visivelmente prohibi- 
« tiva. 

« Approximarão as taxas do fumo Brasileiro ao Havana, equipárarão-as 
« ao Virgínia e favorecerão o do Paraguay. 

« Parece manifesto o intuito de fechar taes mercados aos fumos 
« produzidos no Brasil edar aos do Paraguay a posição occupada por 
« aquelles, com grande detrimento da industria e do commercio de diver- 
« sos Estados da Federação Brasileira, especialmente da Bahia e do Rio 
< Grande do Sul. E o Paraguay assim o comprehendeu, pois que seu 
« Governo, em recente circular, incita os agricultores ao plantio do fumo 
« em grande escala, e acaba de promulgar uma lei taxativa da exportação 
« desse genero, o que por certo não faria, si o favor com que este è tra- 
« tado naquelles mercados não lhe permittisse tolerar esse onus. 

« Entretanto de taes medidas resulta que a mercadoria de producção 

« Brasileira, sujeita nos maiores mercados do Rio da Prata às taxas das 

« de mais alto valor mercantil, não podendo alcançar os preços destas, 
« terà forçosaraente de resignar-se à exclusão e fugira taes mercados por 
« alo poder competir, sobrecarrega ia tão injusta e desproporcionalmente. 


E. 5 
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« Seria porém de maxima conveniência que o Governo ficasse auto- 
* risado a fazer posteriormente, em beneficio dos productos de taes paizes, 

« as alterações que ascircumstanciasaconselliarem.de sorte que possa- 

« mos corresponder-lhes promptamente com a reciprocidade quereda- 
«.mamos quando houverem imprimido em suas tarifas as disposições 
« necessárias para que os generos de producção Brasileira sejão tributados 
« em pède correcta çgualdade com os similares de outras procedências e 
« em condições de manter nos diversos mercados sujeitos a esses paizes a 
« posição determinada pela aceitação revelada no consumo.» 

\ lei n. 25 de 30 de dezembro de 1891, que orçou a receita geral 
para o exercício de 1892, determinou o seguinte : 

« Art. 2.°— E' o Governo autorisado: 


« 4.° a rever as tarifas aduaneiras, as do imposto de dóca e das 
« armazenagens, podendo estender ao xarque importado o imposto 
* addicional de 50 °/ 0 , si julgar conveniente aos interesses do paiz.» 

Lein. 126 A de 21 de novembro de 1S92, orçando a receita geral 
para o exercício de 1893. 

« Art. 2.°—E’o Governo autorisado: 


4 3.0 a rever as tarifas das alfandegas e organisar; uma tabella 
« geral e outra minima, applicaveis aos diversos paizes estrangeiros, 
« devendo aboír ou reduzir o mais possivel as taxas relativas aos instru- 
* mentos de lavoura e de uso nas artes e officios mecânicos, e elevar 
« correspondentemente as taxas dos generos que puderem supportar 
« augmento, de modo a liarmonisal-os com as condições de desenvol- 
« vimento do paiz e com os recursos das differentes classes consumidoras, 
« submettendo as mesmas tarifas àapprovação do Congresso na próxima 
« sessão legislativa, antes de entrarem em execução.» 

0 parecer do Governo do Rio Grande do Sul chegou a este Ministério 
quando, não podendo mais esperal-o, jã tinheis resolvido não fazer o tra¬ 
tado proposto pelo Governo Oriental. É o seguinte: 
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« Estado do Rio Grande do Sul. Palacío do Governo em Porto 
« Alegrei 24 de Janeiro de 1893. 

« Sr. Ministro das Relações Exteriores: 

« Em cumprimento ao que determinastes em aviso desta rubrica 
« n. 1 de 5 de Agosto do anno passado, vou expor o meu parecer sobre o 
« projecto de um tratado de commercio proposto pelo Governo da Repu- 
« blica do üruguay o quo acotnpanliou o referido aviso. 

« Toda a importância do tratado está no artigo 3 o , cuja redacção 
« talvez contealia ambiguidade nas palavras — importados dos Estados 
« Unidos do Brasil por sua fronteira com o Estado Oriental do L*ru- 
« guay &. 

« Parece qtte o objecto do tratado é a isenção dos direitos de impor- 
« tação e consumo para o xarquee todos os maisproducíosde gado vaccum, 

« quer naturaes, quer artificiaes, assim como para os couros, peites e 
4 crina ou cabello dos animaes cavallares, lanares, cabruns e suinos, 

« preparados ou não, cmfim para todos os productos, solidos ou líquidos, 

« que se possa obter da carne, graxa ou vitualhas. 

« A principal industria do Rio Grande do Sul, como se sabe, è a 
« pastoril; um dos seus ramos commerciaes mais adiantados ê a fabri- 
« cação de banha de porco. 

^ Conceder-se, pois, ao Estado Oriental a isenção completa de direitos 

« para os productos similares, trará o anniquilamento da prosperidade de 
« pe está gozando o Estado e consequente prejuízo da fortuna publica 
« e das rendas geraes e estaduaes. 

* Os mercados consumidores do xarque, afóra Havana, são todos 
« Brasileiros c essa industria não tem para onde expandir-se, de modo que 

« seria summamente gravosa para nós a egualdade de competência que 

« nos collocaria em condições muito desvantajosas. 

« Basta considerar a facilidade de transportes marítimos que se 

* encontrão no Estado Oriental e não os temos aqui, onde a barra não 

« peímitte a entrada de grandes navios, sendo os fretes e seguros elevá 
4 dissimos comparados com os do Rio da Prata. 



« Em compensação o Estado Oriental só permitte reciprocidade à 
« entrada livre de gado vaccum, cavallar, lanar e suíno em pé e sem 
« conceder a nenhum outro artigo ou producto nacional isenção de direi- 
« tos, apenas nos garante um abatimento de 20 % para os productos 

< naturaes ou agrícolas constantes do annexoB. Entre estes artigos estão 
« o café, o arroz, o fumo em corda e em folha e a herva matte, artigos 

< importantes da nossa exportação, mas não está o assucar, a grande 
« industria do norte do Brasil. « Entre os productos orientaes se notão as 

< massas alimentares (fideos), industrias que também entre nós vae tendo 

< desenvolvimento e precisa de medidas protectoras para sua maior 
« expansão. 

«Pela nomenclatura dos annexos' A e B, se vê que se quer restabe- 
« lecer com largos augmentos a tabella J annexa á consolidação das leis 
« das alfandegas, mas convem notar que a isenção de que trata o § 26 do 

« artigo 456 só se refere às mercadorias que entrassem pelas fronteiras 

« terrestres ou pelos rios ou aguas interiores e pelo actual projecto de 
« tratado todos os artigos introduzidos nos portos do Brasil, gozanão da 
« diminuição de 20°/, nos direitos de entrada. 

« Parece que a reb lixa de direitos ua proporção de 20°/ o não com- 
« pensa a total Uençã i para o xarque e outros productos mencionados no 
« an.iexo A. 

« Segundou artigo 1*. na» ? «. r*. ,, Brasil e o Estado Ori-ntal 
« fazer egual tratado com terceir. puieucu. 

« Cumpre ponderar que a Confedei ação Argentina, que possue 
« grande-í xarqueadas e tem a sua ag ieultura muito desenvolvida, não só 
< em cereaes como era pastos, póde, em represália, procurar fechar-nos 
« os seus mercados, gravando os productos Brasileiros, e ainda ponderar 
« mais que o Rio Grande do Sul faz com as provindas de Corrientes e 
« Entre-Rios largo commercio de gados. 

« Em resumo sou de parecer que o tratado è grandemente prejudicial 
« aos interesses do Brasil e que, si fosse realisado, acarretaria a ruma 
« deste Estado, completando a obra começada pela convenção aduaneira 
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cornos Estados Unidos da America do Norte, que tanta e tão justa 
reprovação mereceu dos illustres representantes do Rio Grande do Sul 
no Congresso Nacional e das corporações commerciaes e indusírialistas 
deste Estado. 

< Saude e fraternidade. 

« Dr. Fernaxdo Abbot.» 


A menção do tratado de 12 de outubro de 1851, feita no pream¬ 
bulo do projecto, levaria a crer que as estipulações commerciaes daquelle 
tratado ainda estão em vigor; porém assim não è, porque, como jà dice 
0 Governo Oriental, invocando em 26 de Junho de 1861 a disposição do 
artigo 5 o , declarou sem effeito a do artigo 4°, isto é, declarou que 
cessavão os favores reciprocaraente concedidos. Masdahi nío viria em¬ 


baraço à negociação, poisfacil seria eliminar a menção. 

4 As estipulações do tratado de 1851 referião-se ao commercio 
pela fronteira. As do concluído em 1857, referião-se a esse com- 
mercio (artigos 1°, 2 o e 3») eao feito por mar directamente (artigos 4», 
50 e gê) _ D ura nt e o regimen de qualquer desses tratados 0 Governo do 
Brasd, si quizesse, poderia, por exemplo, conceder isenção de direitos ao 
gado Argentino e aos seus productos. Apenas pelo artigo 6 o do segundo 

tratado encontraria o impedimento dos direitos differenciaes estabelecidos 


no artigo 5 o relativamente aos productos naturaes e agricolas. Demais 0 

Brasil tem com 0 Paraguay um tratado, que lhe não permitte excluü-o 
das concessões pedidas pelo Governo Oriental, como resulta dos seguintes 


artigos: 

« Art. 2.0- Todo favor especial, concedido por uma das Altas Partes 
«contractantes a qualquer Estado, tornar-se-ha commum à outra parte, 
* immediata e gratuitamente, si for gratuito, mediante a mesma compen- 
« sação ou uma equivalente, si for condicional. 

« Art. 12.— Não serão impostos outros nem maiores direitos sobre 
« a importação legalmente feita na Republica do Paraguay, ondeocom- 
« mercio estrangeiro é ou vier a ser permittido, dos artigos provenientes 
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«do solo ou da industria do Brasil, e reciprocamente não serão impostos 
« outros nem maiores direitos sobre a importação nos portos do Império do 
« Brasil, dos artigos provenientes do solo ou da industriado Paraguay, do 
« que os que são ou forem impostos sobre os mesmos artigos provenientes 
«do solo ou da industria da nação mais favorecida. 

« O mesmo principio será observado a respeito dos direitos de exporta 
« ção e de transito. 

« Cada uma das Altas Partes contractantes se obriga a não estabe- 
<lecer probibições na importação de artigos provenientes do solo ou da- 
« industria da outra, nem na exportação de artigos de commercio para essa 
« outra Parte, salvo quando as mesmas prohibições se estenderem egual- 
« mente a qualquer outro Estado estrangeiro. 

« Art. 13.— Com o fim de aproveitarem os elementos especiaes, que 
« para o desenvolvimento do commercio e industria dos dous Estados offe- 
« recem as circumstancias da vizinhança de seus territórios e da facilidade 
« das communicações entre elles, convêm as Altas Partes contractantes em 
« que sejão isentos de todos e quaesquer direitos de importação os productos 
«do solo ou da industria do Paraguay, que forem intrcdusidos directa- 
« mente na província de Matto Grosso pelos portos do seu littoral c pontos 
« da fronteira terrestre habilitados para o commercio estrangeiro; e reei- 
« p rocamente os productos do solo e da industria da provinda de Matto 
« Grosso que forem introdusidos directamente no Paraguay pelos portos 
« do seu littoral e pontos da fronteira terrestre habilitados para o commer- 
« cio estrangeiro.» 

Eguaes disposições em um tratado firmado com a Bolivia, o qual, 
comquanto ainda não esteja ratificado, nem mesmo approvado pelo Con¬ 
gresso Nacional, e talvez tenha de soffrer modificações, não deve todavia ser 
esquecido. 

O artigo I o do projecto era portanto inaceitável. 

O artigo 2° obrigava o Governo do Brasil a isentar o gado expedido por 
mar ou por terra para a Republica Oriental de todo direito de exportação. 
Este direito c estadual e poisnão poderia o Gpverno fazer aquclla concessão. 
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0 artigo 3 o era aceitável por ser o annexo A, a que se refere, copia 
fiel da tabella J da consolidação das leis das Alfândegas. Mas esta tabella e, 
em parte, copia do annexo mencionado no artigo 4° do tratado de 1857 e a 
isenção do direitos estipulada nosso artigo 4* era compensação de favores 
concedidos ao Brasil nos artigos r, 2» o 3 o entre os quaes se notava o do 
artigo 2» relativo ao gado introdusidodo llio&randeno território Oriental 
para ser criado ou engordado e ao que os Brasileiros possuião no mesmo 
território. Si o tratado fosse possivel, seria necessário reprodusir a esti- 

pulação do dito artigo 2 o de 1857. 

Passo ao artigo seguinte, transcrevendo parte de uma informação de 
funccionario competente. E esta: 

. Q„„,„ ao artigo 4" ou annexo B, que corresponda aos generos da 
- tabella F armou, à Consolidaçio, pouso que pdda <* ajusteda a redu- 
. ccio aos seguintes: alhos, cebolas, areia, eerada, fruetu, femta de 
' . trigo, milho c semente d. alfafa, excluídos os demais damtpomfuo do 
. Urmvuav. Pelo que rospeita aos productos Brasileiros, parece que e 
. vem ser induidos ui. só oassucar e .algodie, - também.p«.» 

, tos» e salgado ou em coosorr. ,u. está «os mesmos casos das carnes 
. u. .meu» .4 e dos deões ooatcmpludos u. «mexo B, assim como . agua 
. ardente, que ainda «cará em desprovi, cem os liquido, obttdos por 
, qualquer prooosso o classidcados no aiineuo A. DoTem sor exc m os 
« café,. cacau c , md, para gorarem d. Iso.çto 0 ainda 0 matte, porque 
« é indispensável que em troca d. isenção dada pelo Brasil aos m.ts m- 
. portautos productos da industria Uruguava haj. ceneessão qu.eq.t- 
« valha em favor dos prineipaes productos Bmsileires. °>"™“ ' 

» quoccr que oBrusil proporciona aos productos Crugun; oa quum 
. ]hües do consumidores e quo o üruguay não proporem., uos d, Bmm 
. mais do dous milhões. Esta dospropor*. só 
a modo acima iadicado. Fulta-nos. valioso recurso d, osmtmt.ca P 
. demoustrar que d, Uruguaj imporU . Brasil mais d. que ^ 

. exporta, o portanto ollenio será prei.dioad. ******^ “ 
, meto o augmento do tradeo aetnal, ro.tri.gid. forçosament. polasm 
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« tarifa. Conforme os elementos que temos, o valor ofBcial da exportação 
« do Brasil para o Uruguay no exercício de 1886-1 '87 (tres trimestres) 
« foi de 3.685:000$, e a importação de productos Uruguayos no Brasil foi 

< de 14.206:000$0u0. Xa exportação figuravão: mattecom 1.548:000$, 
« café com 935:000$, fumo 463:000$, assucar com 186:000$, fructa com 
« 51:000$, doces com 41:000$, madeiras cora 30:000$, ouro com 24:000$, 

< prata 22:000$, couros 19:000$, aguardente 12:000$, cacau, crina 
« 8:000$, algodão 6:000$. Claro estã que o Uruguay, exigindo isenção 
« para os seus principaes productos de exportação para o Brasil e reducção 
« para os secundários, só offerece reducção, não isenção aos generos que 
« importa em menor escala, excluindo aquelles que mais consome. Do 
« annude 1880 apenas é apreciarei, por falta de outros dados, o mori- 
« mento havido pela Alfandega do Rio de Janeiro. A exportação por este 
« porto para o Uruguay foi de dous mil oitocentos vinte e quatro contos 
« de ròis (2.824:000$003) havendo nos generos a mesma escala acima indi- 
.« cada, e a importação de productos Uruguayos foi de 16.O87:00t)$J00. 
« Nesta figurão 2.090:000$000 livres e 7.766:312$J00 de productos 
« animaes; ouroeprata 7.420:000$, cereaes656:475$, animaes 122:240$, 
« fructas 58:130$JJ0. Mantem-se pois em proporção ascendente a diffe- 

* rença em favor do Uruguay. E por esses algarismos pode-se colligir 
« que a importância do trafico, licito entre as duas nações é por via 

* marítima, apenas interessando em pequena escala a fronteira dos 
« Estados. » 

Quando o Governo do Uruguay mandou ao Sr. Vidal o projecto por 
este offerecido já tinha compromissos com a Allemanha e a França. 

No tratado firmado com a Allemanha em 20 de junho de 1892 ficou 
ajustado o seguinte: 

« Art. 3.° —Todos los objetos de comercio, que se importarán en 
« el território de una de las altas partes contratantes, dei território de la 
« otra parte, serán tratados dei mismo modo y no serán cargados especial- 
« mente de impuestos mas altos que los objetos de comercio de la nacion 
« mas favorecida a este respecto. 
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« El mismo principio será aplicado à la exportacion de cualquier 
« objeto de comercio dei Uruguay à Almnaiiia ou de Alemania al Uru- 
« guay, no se cobraram otros ó mas altos derechos que los que se -cubran 
« para la exportacion de los inismos efectos, por ciudadanos de la nacion 
« mas favorecida á este respecto. 


« Art. 4.° — Las estipulaciones consagradas en el presente tratado 
« no comprenden los casos en el que el Gobierno de la República 0. dei 
« Uruguay acordase favores especiales, exenciones y privilégios à los 
« ciudadanos procedentes de los Estados Unidos dei Brasil, de la Repú- 
« blica Argentina y dei Paraguayen asuntos de comercio. 

í Eses favores no pueden ser reclamados por parte de Alemania con 

< motivo dei derecho de la nacion mas favorecida, mientras que no 
« sean estendidos à otros terceros Estados. En este ultimo caso esas 

< concesiones se haran en igual fôrma, es decir, gratuitamente, si la con- 
« cesion fuese gratuita, y se fuese condicional con una compensacion 
« equivalente. Queda no ufclunte enlüãddo que dichos favores especia- 
« les, exenciones y privUrgios no podràn apliearse à los prodvdos que 
« sean similares d Ls produetos Alemanes ni extenderse álanave- 
« gacion. » 

0 tratado com a França, firmado em 4 de julho do 1892 contém 
estas disposições: 

« Art. 2.°_Sin embargo queda reservada á la República Oriental 

« dei Uruguay la facultad de conceder ventaias particulares àl»s dos Esta- 

< dos limítrofes, República Argentina y República de los Estados 

< Unidos dei Brasil asi como à la Republica dei Paraguay, en vista de 
« las facultades acordadas ó que se acordasen à sus nacionales ó ã los pro- 
« duetos de esos Estados en matéria de comercio. Esas ventajas no pudran 
« ser reclamadas por la Francia como consecuencia de su derecho al tra- 
« tamiento dela nacion mas favorecida estipulado en el artículo precedente 
« á menos que ellas sean extendidas à un Estado no limítrofe, exceptuando 
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« al Paraguay. En este ultimo casool beneficio seria inraediatamente 
« adquirido por los oiudadanos Franceses. 

< Queda adernas entendido que los favores especiales, exenciones ó 
« privilégios asi acordados cn matéria de comercio, no podrán referirse ã 
« los vinos, tejidos de seda, de lana, ó de algodón, artículos de pasama- 
« neria, azucares refinados, picles preparadas, obras de pieles y cuero, 
« muebles, útiles, máquinas, y en general todos los productos que sean 
« similares à los productos franceses. Diclios favores, exenciones ó privi- 
« legios no se extenderãn à la navegacion. » 

Nesses dous tratados forão excluídos da faculdade relativa aos paizes 
limítrofes os productos similares aos Allemães e Francczes. Essa exclu¬ 
são impediria o Governo do Uruguay de conceder favor especial ao assucar 
Brasileiro. 

O artigo 5 o poderia ser aceito. 

O artigo 6 o entende em parte com direitos dos Estados, sobre os 
quaes não pode o Governo Federal contrahir compromissos. 

O artigo 7 o não offerecia inconveniente. 

O artigo 8 o apenas obrigava o Governo Oriental a entender-se com 
o do Brasil sobro os regulamentos necessários para a repressão do contra¬ 
bando. Referindo-se a esse artigo, dice o Sr. Yidal na citada nota de 23 
de julho do anno proximo passado : 

« Es digna tambien de ser apreciada en lo que vale, como uaa coin- 
« pensacion de gran importância, la reglameníacion eficaz que para la 
« supresion dei contrabando por la frontera terrestre de ambos paiscs 
« y garantia dei comercio licito, estaria el Cuerpo Legislativo de la 
« República, dispuesto á sancionar, à pesar de la resistência que siempre 
« haopuestoátodainnovacionennuestroregimende fiscalizacion Adua- 
« nera, si se concediera por parte de los Poderes Públicos dei Brasil, la 
« exencion de dérechos sobre el tasajo y demas productos de ganado de 
« origen Oriental y las franquicias y privilégios do que trata el artículo 
« primero dei convênio. » 

Esta declaração não dava maior valor ao artigo S°, 'porque nenhuma 
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certeza podia haver de resolução favoravel do Poder Legislativo, antes im* 
possibilitava todo accordo, desde que fazia depender essa resolução das fran¬ 
quezas e privilégios do artigo I o , o qual, como jã mostrei, era inaceitável. 

O Sr. Vidal, dopois de apresentar o sou projecto, offereceu as bases 
que jã transcrevi. Provavelmente ficariãoellas dependentes da condição 
mencionada na declaração e só isso bastaria para inutilisal-as; mas o 
Ministério da Fazenda não as aceitou pelas razões constantes do seguinte 
aviso de 11 de novembro : 

« Tenho presente o vosso aviso reservado de 7 de outubro proximo 
« findo, com o qual me remettestes, para ser examinada por este 
« Ministério, a proposta apresentada pelo Ministro da Republica Oriental do 
« Uruguay, de um accordo para a elevação à categoria de Alfândegas das 
« Mesas de Rendas de SanfAnna do Livramento, Quaraim e Jaguarão, 

« com a de Uruguayana, parallelas às de Santa Rosa, Santo Eugênio e 
« Rivera, actualmente estabelecidas naquella Republica, além das que 
« possão ser ainda necessárias ao commercio de transito, que será objecto 
« de novo accordo entre os dous paizes. 

« Em resposta cabe-me declarar-vos que não julgo conveniente a 
« aceitação da alludida proposta, visto não estarem verificadas, por meio 
« de estudos prévios sobre a importância das localidades indicadas, seu 
« trafico passado eactual, e a influencia que sobre ellas poderá exercer a 
« ferro-carril que se dirige de Artigas, as vantagens que da creação de 
« taes Alfândegas resultarião para a fiscalisação das rendas, por parte do 
« Brasil, a fim de se pedir ao Congresso Racional a autorisação para essa 
« creação nos termos doart. 34 da Constituição Federal; accrescendo que 
« a medida proposta traria ao orçamento desta Republica um augmento 
« considerável de despezaj que de certo não seria compensado com o 
« augmento da renda que actualmente arrecadãoas referidas Mesas de 
« R.endas. » 

Em consequência de quanto fica exposto resolvestes não fazer o tra¬ 
tado proposto pelo Governo Oriental. 
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UNIÃO POSTAL UNIVERSAL. 

AMES HRMAD3S NO CONGRESSO DE 1891 EM YIENNA. 


Tendo sido aquelles ajustes approvados por lei sanccionada em 20 de 
julho de 1892, foi a respectiva ratificação depositada em setemhro no 
Imperial e Real Ministério dos Negocios Estrangeiros. Por serem muito 
extensos não os annexo a esterelatorio, mas achar-se-hão na collecção das 
leis. São os seguintes: 

Convenção postal universal e seu protocollo final, 

Convenção relativa à permutação de encommendas postaes e seu 
protocollo final. 

Cinco accordos concernentes á permutação e encommendas com 
valor declarado, ao serviço de vales postaes, ao serviço de cobranças, 
á intervenção do correio nas assignaturas de jornaes e publicações pe¬ 
riódicas e à introducção de livretes de identidade no serviço postal 
universal. 

Entrarão na União Postal, adherindo uns a todos os actos do Congresso 
e outros em parte: 

Estados Unidos da America, Japão, Republica da Bolivia, Republica 
do Equador, Canadá, colonias Britannicas da Australasia: Victoria, Aus- 
tralasia do Sul, Queensland e Nova Zelandia—Natal, Nova Galles do Sul, 
Australia Occidental, Tasmania, Nova Guiné Britannica, Ilhas de Fidji, 
Republica de S. Domingos, Bosnia, Herzegovina, Republica do Haiti, Estado 
independente do Congo e Republica Sul-Africana . 
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N A.TÜ RALIS AÇÃO 


RECLAMA.ÇÕES CONTRA 0 DECRETO DE U DE DEZEMBRO DE 1889, QUE MANDOD 
CONSIDERAR BRASILEIRO) OS ESfRMREIRJS QUE REMO RO BRASi, 
ANTES DE 15 DE NOVEMBRO DO MESMO AMO, 


Eis aqui as disposições daquelle decreto: 

« Art. l.°—São considerados cidadãos Brasileiros todos os estran- 
« geiros que jâ residião no Brasil no dia lõ de novembro de 1889, salvo 
« declaração em contrario feita perante a respectiva municipalidade.no 
« prazo de seis mezes da publicação deste decreto. 

« Art. 2.°_Todos os estrangeiros que tiverem residência no paiz 

« durante dous annos, desde a data do presente decreto, serão considerados 
« Brasileiros, salvo os que se excluirem desse direito mediante a decla- 
« ração de que trata o art. 1.° 

« Art. 3.°— Os estrangeiros naturalizados pur este decreto gozarão 
« de todos oi direitos civis e politicos dos cidadãos natos, nalend ■ de,em- 
« ps ihar todos os cargos públicos, excepto o de Chefe do Estado. 

« Art. 4.0—A declaração a que se referem os arts. I.°e2.°,serà 
« tomada perante o secretario da municipalidade ou corporação que provi- 
« soriamente a substitua, em livro especialmente destinado a tal fim, e 
« assignada pelo declarantee pelo mesmo secretario ou representante da 
« alludida corporação.» 

0 Sr. Blondel, Encarregado de Negocios de França, em conferencia 
que teve com o Sr. Bocaiuva, então Ministro das Relações Exteriores, 
fez-lhe algumas reservas sobre a applicação desse decreto aos seus com¬ 
patriotas e pouco depois, por nota de, 10 de abril de 1890, remetteu-lhe 


a redacção das suas respostas para que dicesse si estava exacta. A isso 
se refere a seguinte nota do mesmo Sr. Bocayuva, datada de 25 
de abril : 

« Respondendo em 16 do corrente â nota que o Sr. Blondel, Encarre* 
« gado de Negocios da RepublicaFranceza, me dirigira no dia 10 relativa- 
« mente ao decreto de 15 de dezembro ultimo sobre a naturalisação, 
« limitei-me, por brevidade necessária naquelle momento, a declarar 
« exactos os termos em que o mesmo Sr., em officio destinado ao seu 
« Governo, resumiu a conferencia que tínhamos tido sobre este assumpto. 
« Agora para maior clareza aqui transcrevo as minhas respostas como o 
« Sr. Blondel as redigiu : 

k 1 , a — « M. Bocayuva m'a rêpondu que le décret du 15 décembre 
< avait ètè conçu dans un esprit de large hospitalité ; quele but du Gou- 
<s vernement Provisoire avait éfcé d’ouvrir la famille Brésilienne à tous 
« ceux qui voudraient y entrer; mais n’était nullement conçu dans un 
« esprit de contrainte; que, dès lors, si une réclamation se produisait, 
« èmanant d’un Français nayant pas encòre bènéficiè d’un des droits 
« accordés aux naturalisés par le dit décret, elle serait accueillie favora- 
« blement parle Gouveraement Provisoire, que ce dernier n’avait pas l’in- 
« tention decréer des diflScultés pour des questions de personnes, et que je 
«c le trouverais toujours animé, á cet égard, des dispositions les plus 
« conciliantes. 

« 2. 1 —- «M. Bocayuva m’a répondu que si 1'obligation ètait nèc 
« avant la naturalisation, la Lègation du Brésil ne protesterait pas 
« contre la dècision du Gouvernement Français; qu’il estimait que la 
« naturalisation ne pouvait pas soustraire le naturalisé aux obli- 
« gations contractées par lui dans son pays d’origine avant sa déna- 
« tionalisation. > 

« Confirmando a declaração que fiz sobre a exactidão do que fica 
« transcripto, aproveito » etc. 

A isso límitou-se o Governo Francez c, como se ve, as suas reservas 
não contraria vão quer o espirito, quer a lettrado decreto. 
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Os Governos de Portugal, Italia, Hespanlia, Grau-Bretanha e Áustria- 
Hungria reclamarão contra aquelte acto do Governo Provisorio nos termos 
dos documentos annexos a este relatorio. 

A applicação do decreto em casos de succcssão e de serviço da Guarda 
Nacional tem originado algumas reclamações, mas não muitas. 

Os cinco Governos mencionados manteem os seus protestos. 


REPUBLICA DA BOLÍVIA. 

ESTRADA DE FERRO A Mfi&EM DOS RIOS MADEIRA EIAI0RÈ. 


Està pendente de approvação do Congresso Nacional o tratado que 
se fez a esse respeito. 

Segundo o artigo l.° desse tratado a estrada ha de ser construída 
em território do Estado do Amazonas, mas parece-me que isso nao impede 
a sua construcção por conta do Governo da União e que este conceda o 
seu uso à Bolivia. 

A Constituição da Republica diz : 

« Art. 13.—O direito da União e dos Estados de legislarem sobre 
« viação ferrea e navegação interior será regulado porlei federal.» 

Essa lei ainda não existe. 

Demais, a estrada não é destinada ao uso exclusivo do Estado do 
Amazonas; mas sim a facilitar a communicaçãò com a Bolivia, vencendo 
o obstáculo opposto à navegação do Madeira e do Mamoré pelas res¬ 
pectivas cachoeiras; parte da margem de um rio aberto ã navegação 
mercante de todás as nações e termina na de outro que é commum ao 
Brasüeá Bolivia e pode portanto ser considerada como estrada federal 


construída era território reservado para o serviço da União de confor¬ 
midade cora esta disposição da sua Constituição : 

« Art. 64.—Pertencera aos Estados as minas e terras devolutas 
« situadas nos seus respectivos territórios, cabendo à União somente a 
« porção de território que for indispensável para a defesa das frontei- 
« ras, fortificações, construcções militares e estradas de ferro federaes.» 
O artigo 2.° do tratado coutem estas disposições : 

« O uso da referida estrada será concedido, tanto para a importa- 

< ção como para a exportação, livre de todo e qualquer imposto geral, 
« provincial ou municipal e ficará sujeito unicamente â tarifa que se 

< estabelecer para o transporte de pessoas e mercadorias sem distincção 

< de nacionalidade ou origem. 

« Comprehendem-se nesta estipulação as mercadorias Bolivianas 
« directamente destinadas a portos estrangeiros e as de origem estran- 
« geira que vierem directamente de portos estrangeiros ou que sahirem 

< dos depósitos ou entrepostos estabelecidos pelo Brasil. > 

Essas disposições não offendem direito algum do Estado do Amazonas, 
antes se conforrnão com a seguinte disposição da Constituição da Republica: 
« Art. 11. —E’vedado aos Estados, como à União: 

« l.°—Crear impostos de transito pelo território de um Estado, ou 
« na passagem de ura para outro, sobre productos de outros Estados da 
« Republica, ou estrangeiros, e bem assim sobre os vehiculos, de terra e 
« agua, que os transportarem. » 

« Art. 4.° (do tratado) : 

« Em consequência das estipulações dos artigos precedentes as duas 
« Altas Partes contractantes concedem-se reciprocamente, no que a cada 
« uma pertence, a livre navegação do Madeira, da primeira cachoeira 
« para cima e dos afluentes do mesmo Madeira até onde forem navega- 
* veis, mediante os regulamentos que os dous Governos estabelecerem por 

< si onde o dominio for exclusivamente de um delles, e de commum 
« accordo no caso contrario, salvo o commercio de cabotagem que é reser- 

< vado para os nacionaes. 



' « A navegação o o commercio quo se fizerem por estes rios serão 
« isentos de qualquer imposto geral, provincial ou municipal, e só ficarão 
« sujeitos aos direitos de pharoes, balizas, armazenagem ou outros que em 
<i identidade de caso pagarem os naturaes do respectivo paiz. » 

As disposições desse artigo só dependem do Congresso Nacional em 
virtude da exclusiva competência que lhe dã o seguinte § 6.° do artigo 34 
da Constituição : 

« Legislar sobre a navegação dos rios que banhão mais de um Estado 
« ou se estendão a territórios estrangeiros. » 

A navegação de cabotagem está reservada para os navios nacionaes e 
a lei n.° 123 de 12 de novembro de 1S92, que regula essa navegação, não 
exige que se altere a respectiva estipulação do tratado, porque dispõe isto: 

« Art. 6.° Aos navios das nações limitropbes è permittida a navega- 
« çãodos rios e aguas interiores, nos termos das convenções e tratados. > 

O Governo da Bolivia insta pela conclusão deste negocio e tem razão, 
porque, si por qualquer circunistancia não se faz a estrada ou não se 
approvao tratado, tem de prover de outro modo às suas necessidades. 


' TRATADO DE AMIZADE. COMERCIO E NAVEGAÇÃO, 

•Foi assignadoem 18 de julho de 1887 e está annexo ao Relatorio de 
julho de 1891. Ainda não foi submettido á consideração do Congresso 
Nacional por ser necessário revel-o. 


A Legação da Republica Franceza communicou a este Ministério por 
nota de 10 de dezembro do anno proximo passado ter o Governo dos Paizes 
Baixos notificado ao da mesma Republica a adhesão das suas colonias 
àquella convenção. 


Fazem hoje parte da união os seguintes Estados: 

Allemanha, Estados Unidos da America, Republica Argentina, Aus- 
tria-Hungria, Bélgica, Estados Unidos do Brasil, Cosia Rica, Dinamarca, 
Republica Dominicana, Republica Franceza, Gran Bretanha, Grccia, 
Guatemala, Hespanha, Italia, Japão, Paizes Baixos (e suas colonias), 
Portugal, Romania, Rússia, Salvador, Servia, Suécia e Noruega, Tunis, 
Turquia, Republica Oriental do Uruguay. 


LAZARETOS. 


IMITAÇÃO DOS GOYLRKOá DA GRAN BRETANHA, ESTADOS UM DA 
AMERICA, FRANÇA, ITALIA. ALLEMANHA E SÜECIA E NORUEGA. 


Em mensagem dirigida ao Congresso Nacional em IS do julho do 1S91 
relativameato á reorganisação do serviço sanitário marítimo, dice o vosso 
antecessor o seguinte a respeito de lazaretos : 

« Entre as medidas urgentes que neste ultimo particular o serviço 
« exige, sobresahe a da installação de mais dous lazaretos fixos : um no 
« Pará e o’outro em Pernambuco. Tão vasta é acosta do Brasil quo o 
« unico estabelecimento deste genero que hoje possuimos, o lazareto da 
« Ilha Grande, è insuílicicnto. Com effeito grandes prejuizos adveem ao 
« commercio e á navegação sempro que, por motivo das quarentenas de 
« rigor, quando grassa alguma epidemia de moléstia pestilencial em paiz 
« estrangeiro què se communique com o nosso, teem os navios para pur- 
« gal as de aportaf à Ilha Grande, sendo certo que os portos do Norte, 
« sobretudo no Pará, Pernambuco e Bahia, são hoje muito frequentados 
« e alguns manteem navegação directa com a Europa e com a America do 
« Norte, tendo escala pelas Antilhas. 



« Evitar a vinda obrigada de taes navios á Ilha Grande, quando o 
* destino delics for o Pará, Pernambuco ou os Estados intermediários, 
« será serviço de grande relevância. 

« Neste sentido espero pois que o Poder Legislativo, attendendo a 
« estas ponderações e apreciando o projecto de regulamento junto, habilite 
« o Governo com as providencias que a sua sabedoria dictar.» 

Não obstante o interesse com que nessa mensagem tratou o Chefe do 
Estado do estabelecimento de novos lazaretos e da promptidão com que o 
Poder Legislativo se occupou dessa importante matéria, o Governo 
Britannico, apoiado pelos Governos dos Estados Unidos da America, da 
Republica Franceza, da Italia, da Allemanha e da Suécia e Noruega, 
insistiu « na necessidade de serem sem demora executadas a nedidas que 
« fossem reconhecidas como indispensáveis para a segurança desinteresses 
« do commercioeda navegação internacional.» 

As notas respectivas foriío dirigidas a este Ministério em 3 e 11 de 
novembro do anno proximo passado. Em 13 de abril do corrente voltou a 
Legação Britannica a este assumpto, dizendo de ordem do seu Governo que 
parecia necessário um lazareto não só em Fernando de Noronha, mas ainda 
em cada um dos portos importantes do Brasil. 


LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA 


ACCORDO PARA A MEAÇÃO DE ÜMA COMMO MIITA EBCARREGADA 
BE EXPLORAR 0 TERRITÓRIO EM LITÍGIO 


A este respeito encontrareis no annexo n. 1 quatro notas trocadas 
com a Legação Franceza. Como delias consta, está ajustado que se 
nomeará uma commissão mixta para fazer a exploração do território em 
litígio do conformidade com instrueções, quo serão concertadas entre os 
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dous Governos. Para occorrer às despezas desse trabalho, ò necessário 
reforçar a rubrica—CommissOes de limites — com a quantia de 120 
contos no orçamento do exercício de 1S94. 

Na sua nota de S de setembro de 1892 a Legação Franceza referiu-se 
ás conferencias celebradas em Pariz de 30 de Agosto do 1855 ao I o de 
Julho de 1856. 

A respeito dessas conferencias lê-se o seguinte no Relatorio do Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros de 2 de Maio de 1S57: 

« Depois de uma longa discussão, em que a matéria foi esgotada, 
« terminou a negociação ultimamente encetada em Paris sobre a fixação 
« dos limites da Guyana Franceza com o Brasil, sem que os negociadores 
« pudessem chegar a um accordo. por não haver o plenipotenciário 
« Francez admittido as proposições do Brasileiro, nem este as daquelle. 


« O plenipotenciário Brasileiro ofíereceu tres proposições de accordo: 

« I a , a linha superior dos terrenos que dividem as aguas do Oyapock 
« e do Cassipure ; 2 a , a margem esquerda do Cassipure ; 3 a , a linha do rio 
« Coanani; 4 a , a linha do Calsoene, que o tratado de 10 de Agosto de 
« 1797, celebrado entre a França e Portugal, diz ser o rio que os Fran- 
« cezes chamavam Yicente Pinson. 

« O plenipotenciário Francez propoz : 1°, a margem esquerda do 
« ramo septentrional do Araguary; 2 o , o canal de Carapaporis, que 
« separa a ilha de Maracà das terras adjacentes ao cabo do Norte ; 
« em seguida o ramo septentrional do rio Araguary, si este ramo estiver 
« desobstruído, e em caso contrario, o primeiro curso dagua que se 
« encontrar seguindo para o Norte, e que desemboca (com o nome de Man- 
« naie ou Carapaporis) no canal de Carapaporis, a I o .45' de latitude 
« Norte proximamente. 

« A segunda proposta do plenipotenciário Francez não differe da pri- 
« meira senão em ser mais especificada. 

« Julguei conveniente fazer juntar a este relatorio osprotocollos dessa 
« negociação. Como vereis, a falta de uma perfeita exploração e conhe- 
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« cimento das paragens sobre as quaes ha quasi século e meio versa a 
« contenda, não contribuiu pouco para aquello resultado. 

« E’ poróm de crer, á vista dos termos amigaveis da discussão, 
« que se chegue a deparar com o meio de terminar em breve e amigavel- 
« mente, essa questão secular, que quanto ao direito se acha hoje completa^ 
« mente esclarecida.» 

Lè-se no relatorio de 12 de Maio de 1858: 


« A’ vista do estudo da questão, julgou o Governo Francez conve- 
« niente proceder a uma exploração dos rios e aguas próximas ao Ama- 
« zonas; e, por intermédio da Legação de S. M. o Imperador dos Fran- 
« cezes, foi o Governo Imperial convidado para ter também naquella 
<* exploração um representante. 

« Como é o Brasil igualmente interessado nos exames e observações 
« de homens scientificos, que tenham por fim fornecer todos osesclareci- 
« mentos e dados que ainda se necessitem sobre essa questão, tão esclare- 
« cida aliás na parte do direito, o Governo Imperial aceitou de bom grado 
« aquelle convite. 

« Jã estão nomeados os commissarios dos dous Governos; sendo por 
« parte da França o Sr. tenente Carpentier, commandante do vapor Flarn- 
« beau, e por parte do Brasil o capitão-tenente Sr. Josè da Costa Azevedo, 
« os quaes brevemente se reunirão para proseguir em seus trabalhos. 

« a. commissão brasileira compõe-se do pessoal e acha-se munida do 
« material necessário para bem cumprir as suas instrucções, de accordo 
« com a commissão nomeada por S. M. o Imperador dos Francezes. 

« O Governo Imperial espera das boas disposições, que sempre tem 
« encontrado no Governo da França, e dos vinculos que tão estreitamente 
« ligam os dous paizes, que afinal seja reconhecida a linha divisória das 
« Guyanas Brasileira e Franceza, segundo o espirito de justiça e de con- 
« veniencia mutua, que tem sido a base de suas relações internacíonaes 
« em todos os tempos.» 




Relator io de 14 de Maio de 1S59: 


< Os dous commissarios deviam reunir-so no Pará. Chegando 
« àquelle porto o Sr. capitão-tenente Azevedo e não encontrando o 
« sen collega, dirigiu-se para Cayenna. Ahi soube que o Sr. Carpentier, 
« por accidentes oecorridos no vapor do seu commando, havia regressado 
« ã França. 

« Aproveitou o nosso commissario essa viagem verificando a posição 
« de alguns pontos do território em questão, e já se lhe expediu ordem 
« para proseguir no reconhecimento encetado, si prolongar-se muito a 
« demora do commissario Francez. 

« Talvez que o Governo de S. M. o Imperador dos Francezes julgue 
« hoje desnecessário por sua parte o projectado reconhecimento, porque 
« tem as explorações jã feitas em 1857 pelo mesmo Sr. Carpentier, e peio 
« Sr. Pejron, outro official da marinha de guerra franceza, cujos reiatorios 
« correra impressos.» 

Relatorio de 15 de Maio de 1860: 

« O commissario brasileiro que, em virtude do convite do Governo 
« des.M.o Imperador dos Francezes, tinha de proceder em commum 
« com o Sr. Carpentier, commissario nomeado por parte da França, à 
« exploração dos rios e aguas próximas ao Amazonas, com o fim de 
« facilitar-se o ajuste definitivo dos limites entre o Brasil e a Guyana 
« Franceza, tom proseguido em seus trabalhos isoladamente, por não 
« haver podido effectuar sua juneção com aquelle official da marinha 
« Franceza. 

« As explorações do Sr. José da Costa Azevedo, unidas ás que em 
« 1857 fizeram já os Srs. Carpentier e Pej-ron, completarão os dados que 
* ain( * a se julgavam necessários, ao terminar a missão confiada ao Sr. Vis- 
« conde do Uruguay, para chegarem os dous Governos a um perfeito 
« accordo sobre este importante assumpto.» 




Relatorio do 13 de maio dc 1861: 

«Estando terminados os trabalhos de exploração do território qno in- 
« teressa aos limites do Império com a Guyana Franceza, deu o Governo 
« Imperial porcxtinctaa commissiío que para issofôra creada. 

« Segundo vos foi comnuinicado nos rciatorios anteriores, desde 1858, 

« a referida commissão.que seorganlsãra em attonção aos desejos manifes- 
« tados pelo Governo de S, II. o Imperador dos Francezes, de se proceder, 

« em commum, por commissarios de um e outro paiz, a exames parciaes 
« em parte do mencionado território, não pôde desempenhar precisamente 
« os fins que se tinha era vista, por não se haver conseguido a juneção 
« desses commissarios, 

« Comtudo os .serviços que em ohservancia das ordens deste Minis- 
« terio executou o commissario Brasileiro, o Sr. Capitão-Tenente José da 
« Costa Azevedo, sem a assistência do Commissario Francez, teem de pre- 
« star valioso auxilio quando houver de reatar-se as negociações confiadas 
« era 1855 e 1856 ao Sr. Visconde do Üruguay. 

« Por sua parte estará também o Governo Francez collocado em 
« igual posição, por ter no anno de 1857 enviado àquellas paragens dous 
« exploradores, os Srs. Carpentier e Peyron, como vos foi commumcado 
« no ultimo relatorio, 

« Cumpre todavia reconhecer que melhor fòra que o commissario 

« Brasileiro se houvesse encontrado com o Sr. Carpentier, como estava 
« ajustado, e que juntos tivessem procedido aos exames e estudos que 
« aquclle fez, c que constão de seus extensos o minuciosos relatórios. 

« Conseguir-se-hia assim evitar duvidas que facilmente podem ori- 
« ginar-33 do modo por que se eStectuarão os referidos trabalhos, evitan- 
« do-so igualmente a apreciação diversa sobre a imporiancia delles. 

« Não obstante, c de crer quo, quando de novo se abrão as nego- 
« ciações a semelhante respeito, tenha uma conclusão satisfactoria esta 
« importante questão com a França. 

« Como sabeis, não pôde o Sr. Visconde do üruguay, quando d.s- 

« cutiaem Paris os direitos do Brasil ao território da Guyana, que se es- 



« tende até ao rio Ojapock de 4 o 15', do latitude Norte, aceitaras 
« propostas que lhe fez o Sr. His. do Butenval; porquanto exigião ellas 
« que cedessemos ainda mais dos direitos que ato hoje, invariavelmente, 
« sustentamos àquella linha divisória, concordando n’uma aquem da 
« ultima que fomos levados a offerecer-lhe, a do rio Calsoene, o qual tem' 
« origem no 2 o 32' daquelle parallelo, para recebermos em primeiro 
« logar a do rio Araguary, que está em I o 15', e depois a do Carapaporis 
« em P 52'. 

« Estas duas propostas não podião seguramente ser discutidas com a 
« esperança de darem uma solução definitiva à questão de limites, por- 
« quanto, além de affectarem os direitos que defendemos garantidos por 
« tratados, trarião maiores difficuldades no deslinde da fronteira interna 
« que fechasse a Guyana Franceza. Não aceitando o plenipotenciário 
« Francez a linha do rio Ojapock para começo dos limites, nem as outras 
« oferecidas ao Sul delle, antes da do rio Calsoene, comprehendido este; 

* insistindo sempre e tenazmente pela linha do rio Araguary, pensou a 
« final que aceitaríamos a offerta que nos fez do rio Carapaporis no canal 
« de Maracà. 


« Essa nova linha oferecida como compensação das nossas propostas 

* de cessã0 do rio Ojapock ao Calsoene foi repellida pelo Sr. Visconde 
« do Uruguaj. 

« Reconhece-se agora hem claramente, pelas explorações a que se 

* procedeu, que esta segunda proposta era com efeito inadmissível. 

« Não era, pois, possível aceitar discussão neste ponto. 


« Os dados colhidos dos exames e estudos praticados pelo Commissario 
* brasileiro Sr. Costa Azevedo dão luz sufificiente para que não n 


Pareceu-me conveniente fazer essas transcripções, para reunir infor¬ 
mações que se encontram em vários volumes. 

As conferencias de Paris terminaram sem resultado em julho de 1856; 
em 1857 e por meio da sua legação convidou o Governo Francez o do 



Brasil a tomar parte em uma exploração dos rios e aguas proximos ao 
Amazonas; o Governo Brasileiro aceitou esse convite e expediu o seu 
commissario ; este não encontrou o Francez que jà, tinha partido para a 
França; conseguintemente não houve exploração em commum. 

Foi por isso que, como o Sr. Gèrard recorda na sua nota de 8 de se¬ 
tembro de 1892, ofallecido Sr. Rodrigo Silva fez a contra-proposta de 
uma commissão mixta munida de instrucções communs. O Governo Fran¬ 
cez tinha proposto a nomeação de commissarios especiaes e depois a de uma 
commissão mixta que se reuniria cm Paris para reatar as negociações 
de 1855 - 56. 


REPUBLICA DO PERÚ 
TRATADO DE COMERCIO E NAVEGAÇÃO. 

O Brasil concluiu com o Perú em 23 de outubro de 1851 um tratado 
de commercio, navegação e limites, cujas ratificações forão trocadas em 
18 de outubro de 1852. 

Forão assignados na mesma data e egualmente ratificados uns artigos 
separados, relativos ã navegação do Amazonas por uma compauhia e ex¬ 
plicativos do artigo 2 o do tratado. 

Em 22 de outubro de 1858 fez-se com a mesma Republica uma con¬ 
venção fluvial, ficando sem effeito os artigos I o e 2 o do tratado e os sepa¬ 
rados. 

Aquelles dous artigos erão assim redigidos : 

<1.0 Sua Magestade o Imperador do Brasil e a Republica do Perú, 
< desejando promover respectivamente a navegação do rio Amazonas e 
« seus confluentes por barcos de vapor, que, assegurando a exportação 



— 90 - 


« dos immensos productos dessas vastas regiões, concorra para augmen- 
« tar o numero de seus habitantes o civilisar rs tribus selvagens, convêm 
« em que as mercadorias, productos e embarcações, que passarem do 
« Brasil ao Perú ou do Perú ao Brasil pela mutua fronteira o rios, sejão 
« isentos de todo e qualquer direito, imposto ou alcavala, a que não osli- 
« verem sujeitos eguaes productos do proprio território, com osquacs ficão 
« em tudocgualados. 

« 2.° Conhecendo as Altas Partes contractantes quanto são dispcn- 
« diosas as emprezas da navegação por vapor e que nenhuma utilidade 
« poderá dar nos primeiros annos aos emprezarios a destinada a navegar o 
« Amazonas desde a sua foz até o litoral Peruano, que deve pertencer 
« exclusivamente aos respectivos Estados ribeirinhos, concordão em auxi- 
« liar com uma consignação pecuniária durante cinco annos a primeira 
« empreza que se estabelecer, cuja quantia não baixará de vinte mil pesos 
« annualmente por cada uma das Altas Partes contractantes, podendo 
« uma augmentar aquella quantia, si assim convier aos seus interesses 
« particulares, sem que a outra parte seja obrigada a contribuir com 
« egual augmento. 

« Em artigos separados serão declaradas as condições, a que deverão 
« sujeitar-se os emprezarios em retribuição das vantagens que lhes são 
« concedidas. 

« Os demais Estados ribeirinhos, que, adoptando os mesmos princi- 
« pios, quizerem tomar parte na empreza com as mesmas condições, con • 
« tribuirão também para ella com alguma quota pecuniária. » 

Na convenção fluvial estipulou-se o seguinte : 

« Art.l. 0 — Sua Magestade o Imperador do Brasil e a Republica 
« do Perú convêm om declarar livres as communicações entre seus 
« Estados, por quaesquer vias terrestres ou fluviaes que deem passagem 
« de um a outro território ; e em que o transito das pessoas e suas 
« bagagens pela fronteira seja isento de todo imposto nacional ou mu- 
« nicipal, sujeitando-se unicamente as ditas pessoas e suas bagagens 
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« aos regulamentos fiscaes c dc policia que cada Governo estabelecer 
« no sou respectivo território. 

« Art. 2.°— Sua Magcstadc o Imperador do Brasil convem em 
« permittir, como concessão especial, que as embarcações Peruanas, 
« regularmente registradas, possão livremente passar cio Pcrú ao Brasil, 

« e vice versa, pc'-o rio Amazonas ou Maranhão, c sahir pelo dito 
« rio ao Oceano, e vice versa, sempre que se sujeitem aos regula- 
« mentos fiscaes e de policia estabelecidos pela autoridade superior 
« Brasileira. 

« Art. 3.° — Em reciprocidade e compensação a Republica do Penl 
« convem também em permittir, como concessão especial, que as embarca- 
« ções Brasileiras, regularmente registradas, possão livremente passar do 
« Brasil ao Perú e vice versa pelo dito rio Amazonas ou Maranhão, sem- 
« pre que se sujeitem aos regulamentos fiscaes e de policia estabelecidos 
« pela autoridade superior Peruana. » 

« Art. 18.° Ficão sem effeitoos artigos I o e 2 o da mencionada coa- 
« venção de 23 de outubro de 1831 e os separados a que a dita concessão 
« se referia. » 

O Governo Peruano denunciou o tratado de 1851 em 24 de abril 
de 1885. 

Na sua resposta o Governo Brasileiro resalvou a parto desse tratado 
que se refere a limites, porque as respectivas estipulações são per¬ 
petuas. 

Nos relatórios do Ministério da Fazenda dc 18S8 e dc 15 do janeiro e 
15 de junho de 1891 ficou demonstrada a necessidade de um tratado que, 
conciliando os justos interessesdosdouspaizes, ponha termo ao escandaloso 
contrabando que se faz pelo Amazonas. 

Esse novo tratado foi firmado nesta capital em 10 de outubro do 1891, 
jã temo consentimento do Estado do Amazonas na parte que lhe interessa e 
tem dc ser submettido á approvação do Congresso Nacional por meio de 
mensagem especial. O seu texto portuguez acha-se annexo ao presente 
relatorio. 




ACCORDO 


AMPLI ATIVO SOBRE A EXECUÇÃO DE CARTAS 
ROGATÓRIAS 

O accordo ampliado foi promulgado pelo decreto n. 7582 de 27 de 
dezembro de 1879. 

A ampliação é esta: 

« As cartas rogatórias para simples citação ou intimação, que tenhão 
< de ser cumpridas nos Estados do Parà ou do Amazonas e no departa- 
« mento ae Loreto, serão legalisadas pelos cônsules dos respectivos paizes 
« e transmittidas aos juizes deprecante ou deprecado por via dos Gover- 
« nadore3 dos referidos Estados e do Prefeito Peruano. » 

UNIÃO INTERNACIONAL 

PARA A PUBLICAÇÃO DAS TARIFAS ADUANEIRAS 

Segundo eommunicação da Legação da Bélgica datada de 16 de 
julho do anno proximo passado a Pérsia adheriu definitivamente ã 
respectiva Convenção. O texto desta acha-se annexo ao Relatorio do 
anno proximo passado. 

SERVIÇO CONSULAR 
EMOLUMENTOS 

O decreto n. 997 B de 11 de novembro de 1890, que organisou o 
Corpo Consular, marcando no seu artigo 9 o os vencimentos dos cônsules 
e chancelleres, determinou o seguinte: 



« Esses vencimentos serão pagos do seguinte modo: 

« Dos emolumentos cobrados segundo a tabella respectiva deduzirá 
« o Cônsul Geral ou o Cônsul os seus vencimentos, os do Chanceller e as 
« despezas do Consulado. O saldo pertencerá ao Thesouro Nacional e a 
« este será remettido como o Governo determinar. 

« O Vice-Consul da residência do Cônsul Geral ou Cônsul re- 
« ceberà, quando o substituir, metade dos emolumentos respectivos. 

« Os outros Yice-Consules terão, como presentemente, metade dos emo- 
« lumentos. » 

Determinou mais o mesmo decreto : 

« Art. 17.°—O systema actual de arrecadação de emolumentos 
« subsistirá até 31 de dezembro de 1891. De então em deante se proce- 
« derà como dispõe este decreto, sendo os mesmos emolumentos cobrados 
« em estampilhas pela tabella que o Governo organizar, a qual servirá 
« provisoriamente até que a experiencia mostre as alterações que conve- 
« nha fazer. 

« As estampilhas serão opportunameníe fornecidas pelo Governo, o 
< qual determinará com alguma antecedencia como se deva proceder no 
« seu uso. » 

Antes do citado decreto os emolumentos pertenciam aos cônsules e 
por conta destes corriam as despezas. 

Quando se fez a alteração, isto é, quando se resolveu que os emolu¬ 
mentos pertencessem á Nação, considerou-se qual seria o melhor modo 
de arrecadar e occorreram dous. 

1. ° — Fornecer o Thesouro Nacional as estampilhas, cobrarem os 
cônsules por meio delias os emolumentos, remetterem a sua importância 
total ao Delegado do mesmo Thesouro em Londres e sacarem sobre elle 
pelos seus vencimentos e despezas. 

2. °-Cobrarem os cônsules os emolumentos, pagarem-se porelles 
e remetterem o saldo ao Delegado. 

Desse segundo modo se procede com pequena diferença no serviço 

Portuguez. 
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0 decreto do 18 de dezembro de 1839, que reorganizou em Portugal 
a Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros, o corpo diplomático o o 
corpo consular, contém estas disposições: 

« Art. 50.° — Toda a importância dos emolumentos recebidos nos 
< Consulados Geraes de I a classe e os Consulados de I a classo consli- 
« tuem receita pública. 

« Art. 51.°—A receita a que se refero o artigo antecedente õ des- 
« tinada ao pagamento dos ordenados, gratificações ou quaesquer outras 
« verbas de despeza que legalmente tiverem sido estabelecidas para cada 
« consulado. 

« Paragrapho unico.— O excedente será conservado nos consulados 
« debaixo da forma e condições prescriptas para os depositos, até que 
« possa ter a applicação legalmente determinada. » 

O decreto, também Portuguez, de 17 de março de 1S70, que regula a 
cobrança, escripturação e fiscalisação dos emolumentos consulares no 
Brazil diz : 

« Art. 7.° —A cobrança dos emolumentos de que trata a tabella 
« citada, pertencentes ao Estado, que se arrecadarem no Consulado Geral 
« no Rio de Janeiro e nos outros consulados no Brasil, eflectua-se por 
« meio de estampilhas, etc. 

« Art. 11.° —As estampilhas serão fornecidas pela Secretaria de 
« Estado dos Negocios Estrangeiros, mediante requisição dos chefes consu- 
« lares, modelo n. 1, eos recibos, que em consequência houverem de 
« passar, serão assignados pelos mesmos chefes. 

« Estes valores guardar-se-hão com toda a segurança cm cofre 
« separado e sob a responsabilidade dos mesmos chefes. 

« Art. 28.° As contas do Cônsul Geral no Rio de Janeiro c dos 
« outros Cônsules no Brasil, e bem assim as dos Chancelleres que interina» 

« mento exercerem as fuacções consulares, são sujeitas ao julgamento do 
« tribunal de contas. » 

O primeiro modo de arrecadação sujeitaria os cônsules á necessidade 

de duas operações, remessa da importância total dos emolumentos no fim 



do cada quartel ou no começo do seguinte e saquo pelos seus vencimentos e 
despezas lambem no começo de cada quartel; e teria ainda o inconveniente 
de os obrigar a ficarem durante tres mezes no desembolso das despezas que 
houvessem pago e que poderiam ser avultadas. 

Adoptou-se portanto o segundo modo, expedindo-se o decreto n. 557 
dc 19 de setembro de 1S91, que se aclia annexo ao relatorio de 21 de junho 
do anno proximo passado. 

As estampilhas foram fornecidas pela Casa da Moeda a este Ministério 
o por elle aos Cônsules nas quantidades por estes requisitadas. A tabella 
seguinte mostra, com os valores respectivos, a importância recebida daquelle 
estabelecimento c a remettida: 
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A tabella seguinte mostra a renda dos Consulados no exercício 
de 1892 : 



Dessa tabella resulta que sò 13 Consulados deixaram saldo, 
importando este em 163:955$790, e que os outros 17 apresentaram 
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um déficit de 118:896$857. A diferença de 45:058$933 foi o lucro 
do Governo. 

No auno de 1891, quando os emolumentos ainda pertenciam aos 
Cônsules, o Estado despendeu a quantia de 185:996$731. 

E\ portanto, evidente que ha vantagem em manter o novo systema. 
No annexo n. 1 se encontram quatro circulares dirigidas aos 
Cônsules sobre a cobrança dos emolumentos. 


O regulamento consular e os despachos circulares dirigidos em dife¬ 
rentes épocas aos cônsules geraes e cônsules conteem as regras necessárias 
para o bom desempenho das suas funcções; mas pela correspondência não 
Pôde o Governo conhecer si aquellas regras são fielmente cumpridas e si o 
serviço è bem feito em todas as suas partes. Resolveu elle portanto con¬ 
fiar a inspecção dos principaes Consulados a pessoas estranhas à carreira e 


por isso imparciaes. 

Foram incumbidos : 

O Sr Carlos Augusto de Forton Bousquet em 11 de julho do anno 
proximo passado de inspeccionar os Consulados de Montevideo, Salto, 
Buenos-Aires, Rosário, Assumpção, Yalparaiso, Iquitos, Nova York, 


Baltimore, Nova Orleans e Montreal; 

o Sr Olympio Adolpbo d» Som Pitanga ™ 27 de settm,lr ° * 
inspeccionar « do Bordeauu, Har», Paris, Ant.erpia, Gibraltar, Lo»te 

Lirerpool, Cardiif, Rotterdam, Copenhague, Stocltolmo, Hamburgo, Franc- 

fort, Bremen e Genebra; 

O Sr Dr. Bento Josè Irnnenh. Lins em 22 de maio do corrente anuo 

F ,a inspeccionar os d. Lisboa, Porto, Barcelona, Marselka, Genora, 
Nápoles, Trieste, Yienna e Budapest. 

Por ora só foram recebidos os rclatorios d. Sr. Bousgoet sobre .» 
Consulados d. Jlonteridio, Salto, Boen.s-Aires, Rosano e AssamKao- 



Està entendido que as commissões confiadas aos ditos senhores niío são 
permanentes. Terminada a presente inspecção, cessarão elles em suas func- 
ções e conforme o resultado se verá depois como convenha proceder. 

Os Vice-Consulados não foram comprehendidos naquella providencia. 

A respeito delles diz o Regulamento Consular: 

« Art. 53. Os Cônsules exercerão a mais activa e raiuda inspecção nos 
« actos e procedimento dos Vice-Consules e Agentes Commerciaes dos seus 
« districtos. 

* Art. 54. Os Cônsules serão responsáveis por todos os actos consu- 
« lares praticados nos seus districtos, ainda que por Vice-Consules ou 
« Agentes Commerciaes, si não tiverem o cuidado de os suspender imme- 
« diatamente ou de os reprehender, segundo a gravidade desses actos. > 

Aos Cônsules compete portanto a inspecção dos Vice-Consulados e 
estes são tantos, que uma inspecção especial, além de ser demorada, seria 
mui dispendiosa. 


EMOLDSENTOS SOBRE OS MANIFESTOS DOS NAVIOS: S0CC0ER0S Á BRASILEIROS 
DESVALIDOS; REGISTRO DE PROCURAÇÕES 


Sobre esses ramos de serviço foram expedidas cinco circulares que se 
encontram no annexo n. 1. 


CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES, CONFERENCIA, 
REVISTA NAVAL 


Hespanha: 

Por occasião das festas celebradas pelo Governo Hespanhol em home¬ 
nagem ao quarto centenário do descobrimento da America e nas quaes 
foi o Brasil representado fpelo seu Ministro, effectuaram-se os seguintes 
congressos: 


Jurídico Ibero-Americano, 



Pedagógico Hispano-Portuguez-Americano, 

Geographico Hispano-Portuguez-Americano, 
dos Americanistas, 

nos quaes foi o dito Ministro ainda encarregado dc representar o Brasil. 
Portugal : 

Congresso dos Orientalistas em Lisboa. Devia abrir-se de setembro a 
outubro do auno proximo passado. Foi adiado. 

Italia: 

Exposição Colombiana, 

Congresso internacional de Botanica, 

Congresso de direito maritimo, em Gênova, no qual o Brasil foi repre¬ 
sentado pelo seu Ministro na Italia, 

Congresso medico internacional em Roma, que se ha de abrir no 
proximo outubro. Nelle será o Brasil representado pelo Dr. João Paulo 
de Carvalho, 

Exposição nacional ern Roma em 1S95 e 1896, commemorativa do 25° 
anniversario da mesma cidade como capital da Italia. 

Bélgica : 

Congresso de Gynecologia em Bruxcllas, 

Congresso de Anthropologia criminal. 

Welle foi o Brasil representado pelo Dr. João Carlos Teixeira Brandão. 
Exposição Universal em Antuérpia no anno delS94. 


Rússia: 

Congresso de Anthropologia pre-historica e Archeologia, 

Congresso de Zoologia, 

Congresso de Electricidade. 

Foram effectuadosem Moscow em agosto do anno proximo passado. 
Estados Unidos da America: 

Além da importantissima Exposição Universal Colombiana em Chicago 
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à qual o Brasil concorre, o Governo Americano convidou-o para o que 
segue : 

Congresso de Estatística em Chicago, em que o Brasil será represen¬ 
tado por um dos membros da commissão Brasileira da Exposição de 
Chicago, 

Congresso Medico Pan-Americano no qual será o Brasil representado 
pelo Dr. João Baptista de Lacerda, 

Conferencia dos meteorologistas em Washington, 

Revista naval, 

Congresso do Mundo auxiliar da Exposição de Chicago. Um dos 
membros da commissão Brasileira representará o Brasil, 

Congresso das Senhoras, 

Congresso da mocidade escholar. 

REPUBLICA ARGENTINA 


Tendo o Presidente dos Estados Unidos da America aceitado o convite 
que lhe foi dirigido pelo Brasil e a Republica Argentina para decidir como 
Arbitro a questão de limites pendente entre os dous paizes, convieram os 
respectivos Governos em contar do dia 11 de agosto do anno proximo 
passado o prazo de um anno marcado no tratado de 7 de setembro de 1SS9 
para a apresentação das exposições e documentos. 

A missão especial, incumbida de defender o nosso direito em Wash¬ 
ington, compunha-se dos Srs. Francisco Xavier da Costa Aguiar d’Andrada 
e General de Brigada Dionysio Evangelista de Castro Cerqueira, como 
Enviados Extraordinários eMinistros Plenipotenciários, e do Sr. Contra- 
Almirante José Cândido Guillobel como consultor technico do primeiro. 

O Sr. Aguiar dAndrada falleceu em Washington em 25 de março, 
quando se preparava para prestar mais um serviço ao seu paiz. Esta 
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sentida perda obrigou-vos a nomear outro Enviado ea vossa escolha 
recahiu na pessoa do Sr. José Maria da Silva Paranlios (Barão do Rio 
Branco), Cônsul Geral em Liverpool, digno em tudo de succeder ao 
illustre finado. Elle chegou a "Washington em 27 de maio. 

Também o Governo Argentino teve de lamentar uma desgraça. O seu 
digno Ministro Dr. D. Nicolau Calvofalleceu em Paris, onde se achava 
em caminho para o seu destino. 

Em consequência desse tristo acontecimento julgou o Governo Argen¬ 
tino necessário pedir prorogação por seis mezes do prazo acima referido, 
o qual expiraria a 11 de agosto proximo. 

O fallecimento do Sr. Aguiar d’Andrada não paralysava nem 
retardava a acção da Missão Brasileira, porque cada um dos dous En¬ 
viados que a compunham estava pela credencial commum autorisado para 
proceder por si só na falta do outro. Pareceu-vos porém que devieis dar 
ao Governo Argentino uma prova de sympatliia e deferencia accedendo 
ao seu pedido. 

O novo prazo terminará a 11 de fevereiro proximo. 


SECRETARIADAS RELAÇÕES EXTERIORES 

A lei n. 23 de 30 de outubro de 1891, que distribuiu os serviços da 
administração federal pelos diversos Ministérios, determinou que na 
Secreiaria das Relações Exteriores se creasse uma secção encarregada da 
colonisação e dos núcleos coloniaes: mas esta resolução ficou semcffeito 
em consequência das considerações que fizestes na mensagem de 12 de 
maio de 1S92, deixando a lei n. 126 B de 21 de novembro desse anno de 
incluir no respectivo orçamento a quantia necessária. Expediu-se 
todavia o decreto n. 1205 de 10 de janeiro do corrente anno dando novo 
regulamento á Secretaria. 

No Relatorio de 29 de julho de 1801 o Sr. Dr. Chermont, referindo-se 
ã casa occupada por esta Repartição, dice que ella jã não satisfazia as 
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condições do serviço por falta de accommodaçOes indispensáveis. Isto era 
exacto e ainda é, mas, por falta de casa melhor, é inevitável permanecer 
na que se occupa. 

Pelo contracto que agora expira pagava o Governo o aluguel de 
7:000$000. Está ajustado que pague 12:000$000 e mais a decima predial 
e o imposto d’agua que importam em 1:692$30O. 

Xo orçamento apresentado para o futuro exerci cio foi incluída a quantia 
total, isto é, 13:692$000. 

Para attender às despezas com o augmento no corrente exercício, 
augmento que começa a 16 de maio, conto com as sobras quo se derem na 
respectiva rubrica, porém si estas não chegarem se providenciará como 
for conveniente. 

E’ indispensável augmentar o edifício, com uma sala própria para o 
archivo, fazer-lhe alterações, pintal-o e forral-o, substituir cortinas e 
tapetes, substituir e concertar moveis. Calculo que a despeza montará 
de 100 a 120:000$000. Ha urgência. 


MISSÕES ESPEOIAES 
WASIMTON 

Enviados Extraordinários e Ministros Plenipotenciários: 

José Maria da Silva Paranhos (Barão do Rio Branco). 
General de Brigada Dionysio Evangelista da Castro Cerqueira. 
Consultor technico: 

Contra-Almirante José Cândido Guillobel. 

Secretários : 

Dr. Olyntho de Magalhães. 

Domingos Olympio Braga Cavalcanti. 

Domicio da Gama. 



Enviados Extraordinários c Ministros Plenipotenciários : 
Almirante José da Costa Azevedo (Barão do Ladario). 
José Gurgel do Amaral Valente (fallecido). 

I o Secretario : 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros. 

2 0s Secretários: 

Eugênio Ferraz de Abreu. 

I o Tenente da Armada Bento José Manso Sayão. 
Luiz Bartholomeu de Souza e Silva. 

Auxiliar: 

Dr. Francisco Antonio de Almeida. 

Continuo : 

Pedro IMontanha. 

CORPO DIPLOMÁTICO 


1 0! Secretários removidos : 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, de Buenos Aires para 
Montevideo. 

Oscar Reydner do Amaral, de Montevideo para Washington. 
Bacharel Luiz Rodrigues deLorena, do México paraSaaía Fé. 

2 0S Secretários removidos : 

Artliur Síockler Pinto de Menezes, de Roma para Caracas. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, de Buenos Aires para Roma. 
Bacharel Arthur Moreira dc Castro Lima, de Londres paraBru- 
xcllas. 

Bacharel Augusto Montenegro, de Berna para Londres. 

Alfredo Carlos Aleoforado, de Bruxellas para Berna. 

Bacharel José Fausto de Aguiar, de Montevideo para Lis noa. 
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Cvpriano Fenelon Guedes Alcoforado, do México para Montevideo. 
Manoel Carlos Gonçalves Pereira, de Lisboa para Madrid. 
Promovidos a l os Secretários : 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, na missão ã China, onde 
depois será da ordinaria. 

Dr. Gracho de Sã Valle, México. ' 

Nomeados 2° s Secretários: 

João Marques de Carvalho, Assumpção. 

Bacharel Eleuterio Frazão Muniz Yarella, La Paz. 

2 0g Secretários exonerados : 

Joaquim Osorio Duque Estrada, Assumpção. 

Conde Amadeu de Magalhães Araguaya, Madrid. 

Posto em disponibilidade : 

Abilio César Borges, Bolivia. . 


CORPO CONSULAR 

pbomovido 

Antonio Fontoura Xavier, Cônsul Geral de I a classe em Buenos Aires. 


João Carlos da Fonseca Pereira Pinto, Cônsul Geral de I a classe.de 

Buenos Aires para Antuérpia. 

Dr. Pedro de Castro Pereira Sodré, Cônsul Geral de 1* classe, de 
S. Petersburgo para Genebra. 


Ernesto M. F. Pereira da Silva, Cônsul, do Havre para Odessa. 


NOMEADOS 

João Belmiro Leoni, Cônsul em Paris. 

Joaquim Carneiro de Mendonça Junior, Cônsul em Londres. 
Alberto Baez Conrado, Cônsul no Salto. 
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Manoel Jacintlio Ferreira da Cunha, Cônsul cm Vigo. 

Gervasio Pires Ferreira, Cônsul no Havre. 

José Crosa e Costa, Cônsul (sem vencimentos) em Santa Cruz do 
Teneriff. 

REINTEGRADO 

João Vieira da Silva, Cônsul Geral de I a classe em Lishoa. 

POSTO EM DISPONIBILIDADE 

Arthur Teixeira de Macedo, que era Cbnsul Geral de I a classe em 
Lisboa. 

EXONERADO 

Joaquim Vaz do Prado Amaral, que era Cônsul no Salto. 

PICARAM SEM EFFEITO 

Os decretos pelos quaes tinham sido nomeados — Cônsul em Sydney, 
José Manoel Monteiro; no Panamá, o Dr. Américo Vitruvio Gonçalves ; 
em Berlim, Américo Vespucio Quadros; em Vera-Cruz, Abelardo Silveira 
da Cunha Lobo. 


CONSULADO EM VENEZUELA 


O serviço consular nessa Republica acha-se ainda no estado de que 
vos informou o Sr. Serzedello Corrêa no relatorio de 21 de junho do anno 
proximo passado. 

Em junho de 1S91 havia ali um Cônsul Geral com residência em 
Caracas e Vice-Consules nessa cidade e em Barcelona, Puerto Cabello, 
Valência e Bolivar. 

O decreto n. 275 de 6 daquelle mez e anno supprimiu o Consulado 
Geral e creou um Consulado em Bolivar. 
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A lei n. 26 de 30 de dezembro, que fixou a despoza geral para o exer¬ 
cício de 1892, supprimiu o Consulado de Bolivar, deixando todos os Vice- 
Consulados sem chefe. Convém que o Governo seja autorizado a nomeal-o, 
creando um Consulado Geral ou Consulado onde convenha. 


MONTEPIO 


Instituído pelo decreto n. 942 A de 31 de outubro de 1890 para os 
empregados do Ministério da Fazenda, tornou-se extensivo aos do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores pelo decreto n. 1092 de 2S de novembro do 
ditoanno. 

Em período tão curto já temos a lamentar o fallecimento dos Ministros 
em missão especial nos Estados Unidos da America e na China Francisco 
Xavier da Costa Aguiar d’Andrada (Barão d’Aguiar de Andrada) e José 
Gurgel do Amaral Yalente e dos Cônsules Geraes em Marselha e An¬ 
tuérpia Francisco Gil Castello Branco e Dr. Luiz Pires Garcia, do 
2 o Secretario da Legação em Londres José Coelho Gomes e do Continuo 
da Secretaria Francisco Paulo de Farias. 

Em devido tempo foram expedidos aos pensionarios os respectivos 
titulos, na importância de 8:3503000. 

A’ viuva do Ministro Yalente sé se concederá pensão depois que se 
achar habilitada como exige o decreto n. 3607 de 10 de fevereiro de 1836. 
Essa pensão será de 3:0008000 annuaes. 

A renda proveniente dos descontos nos ordenados dos empregados 
deste Ministério no corrente exercício está calculada em 13:S63$130 


e divide-se do seguinte modo : 

Secretaria de Estado. 2:779$9SS 

Corpo Diplomático. 6:1498S24 

Corpo Consular. 3:3838320 

Empregados em disponibilidade . . 1:3498992 




DESPEZAS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES 
EXTERIORES 


exercício ei m 

Não me épossível apresentar-vos o balanço das despezas desse exercício, 
por não terem ainda chegado à Secretaria de Estado todas as contas da 
Delegacia doThesouro em Londres. 

- EXERCÍCIO EI 12 

As despezas desse exercido ainda não estão liquidadas; espero, porém, 
que deixem sobras as rubricas 1« 2\ 3» e 0». Para as 4 a e 5 a rubricas 
foram abertos créditos supplementares na importância de 374:581$670, 
destinados à I a - 233:3758000 - e à 2* - SS: 7003670. O respectivo 
decreto e as demonstrações da despeza estão annexos a este Relatono. 


O Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, autorizado pela 
lei de orçamento do corrente exercício, e para dar-se cumprimento a 
lei n 97 de 5 de outubro de 1892, abriu o credito de 15O:OOC$O0O, ao 
cambio de 27 dinheiros esterlinos por mil réis, o qual foi immediatamente 
posto ã disposição deste Ministério entre cujas attribuições está a do 
principal objecto da referida lei, não obstante referir-se à immigração. 

A insuficiência desse credito acha-se porém reconhecida; porquanto 
com as ajudas de custo dos membros da Missão e os vencimentos dos 
mesmos, calculados até o fim do anno, despender-se-ha quasi toda a quantia 
concedida, não ficando fundos necessários para a volta do pessoal. 



Assim, convém qua providencieis no sentido do obterdes do Poder 
Legislativo os meios precisos Mo só para esse fim, como para attender a 
outras despezas que possam sobrevir. 

Acredito que 50:000$000 serão suficientes. 


ORÇAMENTO PARA 1894 


A despeza desse exercicio está orçada em. 1.629:992$000 

A quantia concedida para o de 1893 foi de 1.027:300$000 
Diferença para mais ...... 2:692$000 

Essa diferença acha-se explicada nas observações do respectivo orça¬ 
mento, annexo a este Relatorio. 


Capital Federal, 6 de junho de 1893. 




ANNEXO N. 1 


NATÜRALISAÇÃO 


Waajies entra« talo te 14 lo tenta lt 1B, pe ué 
cislioiat Bmltim «s estranjeim ços roslii a Braãl atira Is 
IS lensMni lo ma. 


N. 1 

PORTUGAL 


Nota da Legação Portuguesa ao Governo Provisono. 


A S. E. o Sr. Quintino Bocayuva tem o abaixo-assignado a honra de apresentar 
os seus mais attenciosos comprimentos e passar ãs mãos de S. E. o incluso 
memorandum sobre o decreto de naturalisação, cumprindo assim as ordens do 
seu Governo, e aguarda a solução que sobre o assumpto se dignar tomar o Governo 
Provisorio dos Estados Unidos do Brasil para fazer em tempo as devidas commu- 
nicaçSes ao Governo do seu paiz. 

Aproveita o abaixo assignado esta opportunidade para ter a honra de reiterar 
a S. E. o Sr. Ministro das Relações Exteriores os protestos da sua mais alta 
consideração. 

Petropolis, 22 de maio de 1890. 

Manoel Garcu da Rosa. 


5. E. o Sr. Quintino Bocayuva, Ministro das Relações Exteriores. 
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Memorandum 


Em data da 15 da dezembro de 1889 o Governo Provisorio do Brasil publicou 
um decreto, cujas principaes disposições estão contidas nos dous primeiros artigos, 
nos seguintes termos: 

1. °— Todo o estrangeiro residente no Brasil depois de 15 de novembro de 1889 
será considerado cidadão Brasileiro, a não ser que, no prazo de seis mezes, a contar 
da publicação deste decreto, faça uma declaração em contrario [perante a autoridade 
Municipal competente ; 

2. »— Todo o estrangeiro residente no Brasil mais de dous annos, a contar da 
data deste decreto, será considerado cidadão Brasileiro, excepto si renunciar a esse 
direito por uma declaração expressa nos termos do art. 1». 

Considerando que este decreto restringe a liberdade individual, é contrario aos 
principios geralmente adoptados do direito internacional e prejudica os interesses 
dos estrangeiros residentes no Brasil; 

Considerando, outrosim, que ao decreto em questão falta base jnridica, porque 
procura estabelecer, fundando-a no silencio do cidadão estrangeiro, uma presumpção 
gratuita da vontade deste em escolher a nacionalidade Brasileira ; o Governo de 
Sua Magestade Fidelíssima protesta contra o mencionado decreto e pede a sua 
revogação ao Governo Provisorio do Brasil, ou pelo menos que o modifique no 
sentido de poderem os estrangeiros residentes no Brasil declarar perante a auto¬ 
ridade competente a sua vontade de adquirir a nacionalidade Brasileira, mas que 
não sejão de fôrma alguma obrigados a fazer qualquer declaração quando quizerem 
guardar a sua nacionalidade de origem. 

O Governo de Sua Magestade Fidelíssima espera que o Governo Provisorio do 
Brazil examinará seriamente as considerações expostas e reconhecerá a sua 
justiça por novas disposições. Mas, si o Governo Provisorio do Brasil está decidido 
a não reconhecer, o Governo de Sua Magestade Fidelíssima vê-se na necessidade 
de declarar desde jà que, peio que lhe diz respeito, considerará o decreto de 15 de 
dezembro como nullo e não reconhecido e que conformará a sua conducta com os 
principie» do direito internacional e com os interesses dos seus súbditos. 
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N. 2 

ITALIA 


JVoía da Legação Italiana ao Governo Provisorio. 

Tradueção — Real Legação de Italia. Potropolis, 22 de maio de 1890. 

Sr. Ministro, — Incluso tem o abaixo assignado a honra de transmittir aS. E. 
oSr. Quintino Bocayuva um memorandum que o Governo Real mandou apresentar- 
lhe acerca do decreto da naturalisação de estrangeiros no Brasil. 

O abaixo assignado roga a S. E. queira accusar a recepção desse documento e 
dar-lhe depois conhecimento da deliberação que a respeito delle se tomar. 

Aproveita no entretanto a occasião para renovar a S. Ex. as expressões da sua 
alta consideração. 

Riva. 

A Sua Excellencia o Senhor Quintino Bocayuva. 

(O memorandum annexo é idêntico ao de Portugal.) 


N. 3 

HESPANHA 

Nota da Legação de Hespanha ao Governo Provisorio. 

Tradueção — Legação de Hespanha no Rio de Janeiro, Petropolis, 22 de maio 
de 1890. 

O abaixo assignado tem a honra de remetter aqui junto ao Exm. Sr. Quintino 
Bocayuva um memorandum do Governo de Hespanha relativo à naturalisação dos 
estrangeiros no Brasil. 

O abaixo assignado roga ao Exm. Sr. Quintino Bocayuva que tenha a bondad 
de accusar-lhe a recepção desta nota e aproveita a opportunidade para reiterar-lhe 
as seguranças da sua mais alta consideração. 

Exm. Sr. Quintino Bocayuva. 

Manoel de Cárcer. 

(O memorandum annexo é idêntico ao de Portugal.) 



GRAN-BRETANHA 

Nota da Legação Britanmca ao Governo Provisorio. 

Traducção — Legação Britanniea, Rio de Janeiro, 23 do maio do 1800. 

0 abaixo assignado tem a honra de transmittir ao Sr. QuintinoBocayuva.de 
ordem do seu Governo, um memorandum que recebeu liontem, 22 do corrente, e 
para o qual pede licença para solicitar a mais séria consideração do Governo Pro- 
visorio do Brasil. 

Em conferencia de 9 do corrente e em nota datada do dia 16, jã o abaixo 
assignado apontou ao Sr. Quintino Bocayuva uma reserva feita pelo Governo de 
Sua Magestade relativamente ao decreto sobre naturalisação, publicado a 15 de 
dezembro ultimo e contra o qual protesta no memorandum junto. 

O abaixo assignado tem a honra de aproveitar esta opportunidade para 
renovar ao Sr. Quintino Bocayuva as seguranças da sua mais alta consideração. 

Sr. Quintino Bocayuva, Ministro das Relações Exteriores. 

Hugh Wtxdham. 

(O memorandum annexo é idêntico ao de Portugal.) 


N, 5 

AÜSTRIA-HÜNGRIA 

Nota da Legação Avstro-Hungara ao Governo Provisorio. 

Traducção — Imperial e Real Legação Austro-Hungara — Rio de Janeiro, 22 
de maio de 1890. 

O abaixo assignado tem a honra de mui respeitosamente levar ao conhecimento 
deS. E. oSr. Quintino Bocayuva que foi incumbido pelo seu Governo de fazer 
chegar ao Governo Provisorio do Brasil a seguinte communicação : 

O Governo Provisorio expediu no dia 15 de dezembro do anno proximo passado 
um decreto relativo á naturalisação, segundo o qual (art. l.°) o súbdito Austríaco 
ou Húngaro que na data de 15 de novembro de 1889 se achasse residindo no Brasil 
seria considerado cidadão Brasileiro, caso, durante o prazo de seis mezes depois da 



promulgação dessa decreto, não ilzcsse uma declaração negativa, perante as 
autoridades municipaes cm cxercicio. 

Mémdisto, do conformidade com o artigo S.* temem» decreto,cada subd.to Aus- 

triaco ou Húngaro que durante dons annos, a contar da data desse decreto tivesse 

domicilio no Brasil soria considerado como cidadão Brasileiro, si não renunciasse esse 

direito por meio de «ma declaração formal, idêntica á do precedente art 1- 

Estas disposições conteem uma limitação do direito da liberdade mdmdual, sao 
contrarias ás regras fundamentaos do direito internacional geralmente aceitas e 
tendem a prejudicar os interesses dos reinicolas Austríacos e Húngaros. 

Demaiso decreto de 15 de dezembro do anno passado, violaimprescmdxvms 
maximas jurídicas, as quaes são substituídas por uma pouco sustentável premsao, 
que procura inferir do silencio do súbdito Austríaco ou Húngaro a vontade 
■ adquirir a nacionalidade Brasileira. 

„ Governo d. .Mee na*— »»* * Wl« 

decroto . roge .. Goveree P— W *• » * *■“"?” 

nentidopereque de fa.tee.se*» *—»- B»P». d—■“ " 

Brnnll.ro, n« vlrt.de da llterdad. d. .«U^r.» .«..d. 
restringida pelas ]* dn -P*. ^ *■**“ **“"* “ „ 

=un vontade de odqnlrlr n nneionnlM, Brunelra, . para V», eotodn , 
resolveremconservar a naelanal.dade Austríacaon H.egam, 
do forma alguma, abrigaoão de faeerem onde,.» q»» 

* «-*> -»***■”•“•' 

-d*- — 

. uma rectitteação por meio de novas disposições. 

JU .« d. **. -P* - ■- : 

rrrrr—izr z r— *-■*- 

consideração. Vo> - Matr . 


A S. E. o Sr. Quintino Bocayuva. 


Despacho circular do Governo Provisorio as Legações Brasileiras. 

Ministério das Relações Exteriores, Rio de Janeiro, 23 de maio da 1890. 

Segando o decreto n. 58 A de 14 de dezembro do anno proximo findo, publicado 
no Diário Official sem numero e com a data de 15, são considerados cidadãos Bra¬ 
sileiros os estrangeiros que já residião no Brasil no dia 15 de novembro, salvo 
declaração em contrario feita perante a respectiva municipalidade no prazo de seis 
mezes contados da publicação do mesmo decreto j e serão egualmente considerados os 
que tiverem residência no paiz durante dous annos desde a data também do decreto. 

O Governo Provisorio não teve a intenção de impor a nacionalidade Brasileira aos 
estrangeiros a quem se refere o decreto. Entretanto a alguns Governos, e em pri¬ 
meiro logar ao da Republica Franceza, pai eceu que a naturaiisação era obrigatória. 

Perguntou-me esse Governo por meio do seu agente diplomático: 

^ Qual seria a opinião do Governo Provisorio no caso da reclamação de um 
Francez que, não tendo feito antes de 15 de junho do corrente anno a declaração 
indicada pelo decreto, reivindicasse a sua nacionalidade de origem sem ter prati¬ 
cado actoou gozado de privilegio que autorisassem a supposição de ter elle aceitado 
a nacionalidade Brasileira. 

2“— Como consideraria o Governo Provisorio o caso de um Francez que, amparado 
do decreto, voltasse á França sem ter satisfeito as obrigações do serviço militar e 
buscasse o apoio da Legação do Brasil para protestar contra a qualificação de de¬ 
sertor que a lei Franceza poderia applicar-lhe. 

Respondi à primeira pergunta: 

O decreto n. 58 A de 14 de dezembro do anno proximo passado, concebido no 
espirito de larga hospitalidade, tem por fim abrir a familia Brasileira a todos os que 
nella quizerem entrar sem o menor constrangimento. Si portanto um Francez, que 
ainda nao tenha gozado de algum dos direitos concedidos por esse decreto, reclamar 
contra a sua naturaiisação, será esta reclamação favoravelmente acolhida. O Go¬ 
verno Provisorio não tem a intenção de crear dificuldades por questões de pessoas 
e sempre estará animado a esse respeito das mais conciliadoras disposições. 

Respondi à segunda pergunta : 

St a obrigação tiver nascido antes da naturaiisação, a Legação do Brasil não pro¬ 
testará contra a decisão do Governo Francez. A naturaiisação não póde subtrahir o 

nacionalisado às obrigações por elle contrahidas no paiz de origem antes da sua 
desnacionalisação. 



Pelo decreto n. 396 do 15 do corrente, publicado no Diário Offbial de 16, do que 
incluo um exemplar, permitte o Governo Provisorio que a declaração exigida no 
decreto anterior seja feita não só perante o secretario da Camara ou Intendência 
Municipal, mas também perante o escrivão de qualquer delegacia ou subdelegacia de 
policia e ainda perante o agente diplomático ou consular da nação do declarante. 

O Governo mantem a resolução de ampliar o prazo, que lhe foi attribuida om 
noticia do Jornal do Commercio e que eu verbalmente confirmei aos Srs. Wyndham 
e Blondel; não o fez no decreto de lodo corrente pelas seguintes considerações: 

0 prazo para a declaração está necessariamente subordinado ao que se marcou 
para a eleição dos deputados á Assembléa Constituinte, a qual ba de ser feita em 
todos os Estados a 15 de setembro do corrente anno. 

Si aquelle primeiro prazo fosse ampliado sem se adiar a eleição, não 
haveria tempo suficiente para se praticarem os actos relativos aos estrangeiros. 
Para reconhecer isto basta considerar o seguinte: 

Segundo o artigo 1.» do decreto n. 277 E de 22 de março do corrente anno cada 
commissão districtal de alistamento tem de organisar uma relação dos estrangeiros 
que, por terem as qualidades de eleitor e já residirem no Brasil no dia 15 de 
novembro de 1689, houverem sido alistados, independentemente de requerimento. 


por sciencia própria da commissão. 

Essa relação hade ser enviada ao presidente da Camara ou Intendência Mam- 
oipal e servirá á commissão municipal revisora para proceder á elimmaçao dos 
nomes dos estrangeiros alistados eleitores que, dentro do prazo de seis mezes ja 
estabelecido, houverem declarado não adherir á nacionalidade Brasileira. 

Este processo, por menor que fosse a ampliação, não poderia ser feito em tempo 

"‘vão se ampliou portanto o prazo; masisto não prejudica os estrangeiros que não 
quizerem ser Brasileiros, porque, segundo o paragrapho unico do artigo 4.” do decreto 

de 15 do corrente já citado, serão attendidasas reclamares que os agentes diplo¬ 
máticos e consulares fizerem a favor dos seus compatriotas que perante estes decla¬ 
rarem manter a sua nacionalidade. 

Vou communicar este despacho aos agentes estrangeiros, mas vós podereis em 
caso de necessidade fazer usodelle para informaçãc do Governo desse paiz. 

Saude e fraternidade. Bocayüva. 


Deu-se conhecimento deste despacho em 24 de maio às Legações Estrangeiras e 
aos Consulados dos paizes que não teem Legações nesta Capital. 
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N. 7 

.Vota do Governo Provisorio ú Legação Portuguesa. 

Ministério das Relações Exteriores. Rio cio Janeiro, 2 de agosto de 1800. 

O abaixo assignado faz os seus mais attenciosos comprimentos ao Sr. Dr. Manoel 
Garcia da Rosa, e incluso tem ahonra.de nprcscntar-lhe o contra-mcmomtulum 
com que responde ao mcmorandtim annexo à sua nota de 22 de maio o relativo ao 
decreto Brasileiro da naturalisação. 

A demora desta resposta, quo o Sr. Garcia da Rosa desculpará, foi devida ao 
desejo que tinha o Governo Provisorio de dar tempo a que, passada a primeira im¬ 
pressão, se reconhecesse na Europa o verdadeiro alcance do seu acto. 

Esse desejo está satisfeito e o abaixo assignado acredita que as opiniões mani¬ 
festadas, já na Imprensa, já em alguns Parlamentos da Europa o da America, terão 
sido apreciadas no seu justo valor. 

Desse largo debate instituído sobre o acto do Governo Provisorio resulta que, na 
generalidade, elle foi bem corapreheudido e que plena justiça foi feita às suas 
intenções. 

Longe de sublevar preoccupações ou receios contrários, quer às garantias dos 
interesses dos estrangeiros, quer ao espirito de boa amizade da parte do Brasil para 
com todas as Potências, o decreto concernente á nacional isação dos residentes 
estrangeiros que voluntariamente a queirão aceitar, só deve attraliir-lhe as sym- 
pathias da opinião publica, em todos os paizes eivilisados, pelo alcance duplamente 
generoso dos seus intuitos e dos seus efeitos. 

O abaixo assignado aproveita a opportunidadc para reiterar ao Sr. Garcia da 
Rosa as seguranças da sua mui distincta consideração. 

Q. Bocaitva. 

Ao Sr. Dr. Manoel Garcia da Rosa. 

Contra-llemorandum 

O decreto de 15 de dezembro de 1889 oferece aos estrangeiros a nacionalidade 
Brasileira e estabelece o modo de aceital-a. 

A primeira disposição não fere direito algum. A naturalisação é matéria regu¬ 
lada nas leis de todos os paizes eivilisados, os quaes assim se declaram competentes 
em virtude da sua soberania. 




As disposiçSes relativas á aceitação também não offendem os direitos dos estran¬ 
hos. O silencio tem sido admütido como prova. 

Secundo o codigo civil de Portugal, todo indivíduo alli nascido de pao estran- 
geiro pôde adoptar a nacionalidade deste; mas, si sc abstém de declarar que não 
quer ser Portuguez, 6 considerada Portuguez. 

O codigo civil Italiano contém disposição semelhante. 

•V lei in-len de 1870, qnen.lmitte a coexistência de duas nacionalidades na 
mesma pessoa, exige que o subditó da .tainha naturalizo em pais estran gemo s, 
quer conservar a sua nacionalidade de origem, faça nesse sent.do uma declamo 
em prazo determinado. Si oilo a não faz, deixa, d: ser sabditi^ BuUnmco 

De conformidade com o decreto Hèsponüol de 17 de novembro de 18o2, é estran¬ 
ho o indivíduo nascido em território Uospauhoi de paes estrangeiros ou de pae 
estrangeiro e mãe HespanHola, si não reclama a nacionalidade de Hespanha. 

Ahi estão quatro casos em que o silencio do interessado determina a sua naco- 
nalidade de modo obrigatório. 

O decreto Brasileiro não impõe a nacionalidade eo Governo tem facd Zoa 
sua execução. Fez constar que toda reclamação apresentada por v.a drplomat. 
consular será favoravelmente acolhida, si o reC '^ imn ^ e ^^ 

• - Hn nmlnuer Dele-aciaou Subdolegacia de policia, ou amda per. 
npmnte o escmao de qualquer ueio-an* v ^ 

:==■===“==£“ 

na constituição que acaba de publicar ainda = 

mezes, contados da data em que a mesma constituição entrar em Mg • 

Destas considerações resulta: 

! 0 _ q U9 o Governo Provisorio usou do seu direito e não abusou delle ; 

2 q U e, não impondo a sua nacionalidade aos estrangeiros -dentes no tem¬ 
ida Republica, não lhes offende direito algum, nem lhes causa o menor 

P T-queoprotesto do Governo de Portugal êinfundado; 

4,-que a exigencia de revogação ou modificação do decreto é contrana »obe- 

r^s^s-*—*-***-*—■*——■ 

mtatu m Ufand* às Legações da Italia, Hespanha e Gran-Bretanha. 



Nota do Governo Provisorio á Legação d'Austria-Bungria. 


Ministério das Relações Exteriores, Rio do Janeiro, 2 de agosto de 1890. 

O Sr. Von Mayr dirigiu ao abaixo assignado em 22 de maio proximo findo um 
ofilcio protestando, de ordem do seu Governo, contra o decreto de 15 de dezembro 
de 1889, relativo à naturalisação de estrangeiros na Republica e pedindo a sua 
revogação ou modificação. 

Em resposta a esse officio offerece o abaixo assignado as seguintes conside¬ 
rações : 

Aquelle decreto faculta aos estrangeiros a nacionalidade Brasileira e estabelece 
o modo de aceital-a. 

A primeira disposição não fere direito algum. A naturalisação é matéria regu¬ 
lada nas leis de todos os paizes civilisados, os quaes assim se declaram competentes 
em virtude da sua soberania. 

As disposições relativas á aceitação também não offendem os direitos dos es¬ 
trangeiros. 

O silencio tem sido admittido como prova. 

Segundo o eodigo civil de Portugal, todo indivíduo ali nascido de pae estran¬ 
geiro pôde adoptar a nacionalidade deste ; mas, si se abstém de declarar que não 
quer ser Portuguez, é considerado Portuguez. 

O eodigo civil italiano contém disposição semelhante. 

A lei Ingleza de 1870, que admitte a coexistência de duas nacionalidades na 
mesma pessoa, exige que o súbdito da Rainha, naturalisado em paiz estrangeiro, si 
quer conservar a sua nacionalidade de origem, faça nesse sentido uma de claraçã o 
em prazo determinado. Si elle a não faz, deixa de ser súbdito Britannico. 

De conformidade com o decreto Hespanhol de 17 de novembro de 1852, é estran¬ 
geiro o individuo nascido em território Hespanhol de paes estrangeiros ou de pae 
estrangeiro e mãe Hespanhola, si não reclama a nacionalidade de Hespanha. 

Ahi estão quatro casos em que o silencio do interessado determina a sua nacio¬ 
nalidade de modo obrigatorio. 

0 decreto Brasileiro não impõe a nacionalidade eo Governo já tem facilitado a 
sua execução. 



Fez constar que toda reclamação apresontadapor via diplomática ouoonsular será 
favoravelmente acolhida, si o reclamante não tiver gozado dos direitos concedidos; 
permitte que as declarações, exigidas no referido decreto, sejão feitas, não sòmente 
perante o Secretario da Camara ou intendência Municipal, mas também perante o 
escrivão do qaalquer Delegacia ou Snbdelogacia de policia ou ainda perante qualquer 
agente diplomático ou consular da respectiva nação ; prorogou até 31 de dezembro 
do corrente anuo o prazo marcado para aquellas declarações e por fim, na consti¬ 
tuição que acaba de publicar, ainda o augmentou, concedendo mais seis mezes, con¬ 
tados da data em que a mesma constituição entrar em vigor. 

Destas considerações resulta : 

1que o Governo Provisorio usou do seu direito e não foi além delle; 

2,o_ que, não impondo a sua nacionalidade aos estrangeiros residentes no terri¬ 
tório da Republica, não lhes offende direito algum, nem lhes cansa o menor 


prejuízo ; 

3.o_ que o protesto do Governo d'Austria-Hungria é infundado ; 

4.o_ que a exigencia de revogação ou modidcação do decreto é contraria à sobe¬ 
rania e dignidade do Brasil. . 

wm d. Bruil i obrigedo . nâ. *"»'*•«* «*■*»• 

A d...» d«t> ■m • *• 

M» . M. MU d. d» mr, * d"®, p*— * f'" 1 » ” 

resonhecessenn Eoropi o verdadeiro alcance de sen neto. 

longe debM. MUdo-br,»™.. "»«»“—“* «”• 

intenções Lw.de»»»» 

ISL-;.—.**-—• 

para tora todas as Poteoeias, o decreto concernente n ■*-“‘7“ **^“ 
Ltan^s rolnntafiomente . «■**> »»». •> <•" 

«d» dn opiniSo *“* * 

generoso dos seus intuitos e dos seus eleitos. 

0 abaixo assignado aproveita a opportunidade para reiterar ao Sr. vouMa>r 
as seguranças da sua distiacta consideração. 


Ao Sr. Alfred Ritter von Mayr. 


Q. Bocaycva. 
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N. 9 


Notada Legação Portugueza ao Governo Provisorio. 


Légação de Portugal, Petropolis 31 de jaueiro de 1891. 

Illm. e Exm. Sr.— Tenho a honra de passar ás mãos de Y. Es., o incluso me- 
moranãum, ainda com respeito ao decreto de naturalisação, em cumprimento ás 
ordens do Governo de Sua Magestade Fidelíssima, e aguardo a solução que sobre o 
assumpto se dignar de tomar o Governo dos Estados Unidos do Brasil. 

Aproveito esta occasião para ter a honra de reiterar a V. Es. os protestos da 
minha mais alta consideração. 

Manoel Garcia da Rosa. 

A S. E. o Sr. Desembargador Tristãode Alencar Araripe, Ministro das Rela¬ 
ções Exteriores. 


Memorandum 

0 Governo de Sua Magestade Fidelissima, tendo recebido o contra-memomnâum 
do Governo Provisorio do Brasil acerca do decreto de 14 de dezembro de 1889 rela¬ 
tivo á naturalisação dos estrangeiros, não pôde deisarde fazer algumas observações 
á doutrina daquelle documento ; e, agradecendo ao Governo do Brasil as facilidades 
propostas para a execução daquelle decreto, mantém comtudo a esperança de que 
esse Governo, reconsiderando sobre a sua decisão, satisfará as justas reclamaçõos do 
Governo de Sua Magestade. 

Não contesta o Governo de Sua Magestade o direito soberano, que assiste a cada 
paiz, de regular as questões de naturalisação no seu território. Mas esse direito 
acha-se naturalmente limitado pela necessidade que, no convívio das nações civili- 
sadas, se impõe a todos os Estados de respeitar os justos interesses dos outros Es¬ 
tados. Ora o decreto de 14 de dezembro, dadas as condições especiaes da emigração 
Portugueza para os Estados Unidos do Brasil, affecta gravemente os justos inter¬ 
esses de Portugal, e vae originar constantes e insolúveis conflictos, que o Governo 
de Sua Magestade, no seu sincero empenho de não ver alteradas, nem de leve, as 
boas relações que mantém com o Governo Provisorio, deseja vivamente prevenir. 
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No seu contra-mcmoranditm, allcga o Governo Provisorio que em questões de 
nacionalidade osüeneio tom sidoadmiltido como prova, o cita as disposiçOes do Co- 
diiro Civil Porluguoz a este respeito. A dillVr.mça, porém, eutre as disposições da 
lei Portuguesa e o deeroto do Governo Provisorio ó essencial. A lei Portuguesa pre 
suppõe o principio absoluto, geralmcnio acoito, do que suo Portu 3 uezes oa ind' 
duos nascidos no Roino ;c«o mesmo tempo confere aos fUlios depaes estrangeiros 
a faculdade de reivindicarem a nacionalidade paterna. O silencio neste caso da, por 
conseguinte, legara uma presumpção natural, fundada no principio de que a nacio- 

nalidade é determinada pelo logar do nascimento. 

, . , ,i^ r „to do Governo Provisorio é inteiramente 

A presumpção estabelecida no arreto uo 

para tomar a nacionalidade do paizonde reside. 

s.ou.d.w mu*** 

«.»*.».*«• »>'”»■» 

..«a. d« »—* *- ■“ •» lost * d ° ZZ12 

i n=-i.n até ao extremo possivel a vontade individual no 
outro principio, respeitando a.si.n presumpção 

ouerespeita á nacionalidade. O decreto Brasileiro, fundando-se num P 

—- 

a. . * » “"«*•“ to °- 

I~=r^r:£=E 
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dignidade de um paiz oom quem se preza de manter as ma,s in 
relações. 
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N. 10 

Nota ia Legação Italiana ao Governo Provisorio. 

Traducção. Legação de Italia, Petropolis, 31 de janeiro de 1891. 

O Sr. General Q. Bocayuva transmittiu ao abaixo assignado, com a sua nota de 
2 de agosto de 1890, o contra-memorandv.m do Governo Provisorio em resposta 
ao memorandam que lhe foi entregue de ordem do Governo do Rei a proposito do 
decreto de 14 de dezembro de 1889 sobre a naturalisação dos estrangeiros no 
Brasil. O Governo do Rei, ao qual o abaixo assignado se apressou então a fazer 
chegar aquelle documento, não se considerando satisfeito com as explicações nelle 
saSac no intuito de justificar a recusa da pedida revogação ou modificação do dito 
decreto, julgou necessário insistir na representação feita e ordenou por isso ao 
abaixo assignado que apresentasse o novo memorandum aqui incluso, no qual se 
acham indicados os argumentos em que apoia aquella sua deliberação. 

O abaixo assignado tem a honra de assim o communicar ao Sr. Conselheiro T. 
de Alencar Araripe e, ao desempenhar o encargo recebido enviando-lhe o referido 
memorandum, aproveita o ensejo para renovar a S. Es. os protestes da sua alta 
consideração. 

A S. E. o Sr. Conselheiro T. de Alencar Araripe, .Ministro das Relações Ex¬ 
teriores, etc., etc. 

Riva.., 


Traducção.— O Governo do Rei recebeu o contra-mcmorandurn do Governo 
Provisorio Brasileiro sobre a questão da naturalisação dos estrangeiros. 

As explicações, dadas para justificar a recusa de modificação do decreto de 14 de 
dezembro de 1889, não parecem ao Governo Italiano suffieientes para desistir das 
representações contidas no memorandum entregue ao Ministério Brasileiro dos Ne¬ 
gócios Estrangeiros, por meio da nota da Real Legação no Rio de Janeiro, datada de 
22 de maio de 1890. 

A faculdade que o Brasil tem como Estado Soberano, de regular as questões 
relativas á naturalisação dos estrangeiros, não exclue evidentemente o direito e o 
dever que o Governo Italiano tem de provocar medidas adequadas à equidade e aos 
interesses de seus súbditos. 



0 decreto Brasileiro de 14 de dezembro de 1889 não oftereco, impõe a naciona¬ 
lidade Brasileira aos estrangoiros, pois no ílm do dous annos os considera como 
tendo adquirido a nacionalidade Brasileira, ou antes os obriga a renuncial-a for¬ 
malmente. Demais, ao contrario do que o contra-memorandum afllrma, o decreto 
offendo os direitos dos cidadãos Italianos, os quaes, segundo o art. 11 de nosso 
Codigo Civil, sò pedem perder a sua nacionalidade por facto da própria vontade ; 
isto é, ou renunciando expressamente a sua nacionalidade de origem, ou obtendo 
uma nacionalidade estrangeira, o que naturalments presuppõe pedido prévio. 

Prescindindo das razões deduzidas das leis Portugueza, Ingleza e Hespanhola, 
o Governo Real limita-se a observar que, si o contra-memorandum, alludindo á le¬ 
gislação Italiana, teve em vista o art. 8" do nosso codigo civil, a disposição desse 
artigo não seria applicavel ã controvérsia que nos occupa. Com eEfeito o artigo 
citado admitte o silencio como prova de querer o súbdito estrangeiro adquirir a na¬ 
cionalidade Italiana, mas sómente no caso de um indivíduo nascido no reino de pae 
estrangeiro estabelecido na Italia durante dez annos consecutivos, não com o fim de 
aln exercer o commercio; o que constitue ainda uma dififerença notável. O decreto 
Brasileiro, suppondo que todo immigrante no Brasil tem a intenção de adquirir a 
nacionalidade deste paiz, si não declara solemnemente que deseja conservar a sua 
qualidade de estrangeiro, funda no silencio uma presumpção despida de toda vero¬ 
similhança e que muitas circurastancias de facto concorrem para desmentir. 

O Governo Italiano, comquanto agradeça ao Governo Provisono do Brasil as 
facilidades que serviu-se propor para a execução das disposições decretadas, deve 
todavia renovar o seu precedente protesto, com a mesma reserva de considerar o 
decreto de 14 de dezembro de 1889 como nullo e não existente, si as modificações 
solicitadas não forem concedidas. 


N. 11 


Notada Legação Hespanhola ao Governo Provisorio. 

Legacion de Espana en Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 31 de Enero do 1891. 
Sefícr Ministro- Cumpleme participar a V. E. que el Gobiernode S. M. el Rey 
i Augusto Soberano recibió en tiempo oportuno el contra-memoranda dei Go- 



bierao Provisional dei Brasil sobre la naturalisacion de los estrangeros y en su 
coasecueacia el Exra. Sr. Duque da Tetuan, Ministro da Estado (Relaciones Exte¬ 
riores) me encarga con fecha 12 de deciembre dei aiío proximo pando manifleste a 
V. E. que las explieaciones dadas para justificar la negativa do modificar el decreto 
de 14 de diciembre de 1889 no parecen suficiente al Gobierno Espaüol para desistir 
de las observaciones contenidas en el tnemorandum que tuve el honor de entregar al 
Dr. Bocayuva con mi nota de 22 de maio de 1890. 

La faeultad que el Brasil tiene en uso de su soberania de reglamentar la natura- 
lizaeion de los estrangeros, no puede anular el derecho y el deber que tiene igual¬ 
mente el Gobierno de Espaüa para provocar medidas de equidad y hasta de reci- 
procidad. 

El decreto Brasileno de 14 de diciembre de 1889 no ofrece la nacionalidad Bra- 
silena à los extrangeros, sinó que la impone, puesto que despues de dos aüos los 
considera como habiendola adquirido ó se les obliga á renunciar formalmente, al paso 
que en absoluta oposicion á lo que el contra-memorandum afirma este decreto las¬ 
tima los derechos de los súbditos espanoles que segun el articulo 20 de nuestro 
codigo civil pierdeu la calidad de espanoles por el solo hecho de adquirir la natu- 
raleza en pais estrangero. 

Pasando por alto las citaeiones qne el Gobierno dei Brasil hace en el contra-me- 
morandum àque vengo referindome de las leyes italiana, portuguesa é inglesa, 
debo tan solo llamar la ateneion de V. E. hàcia lo prescrito por nuestro codigo civil 
que dice que para que los nacidos de padres estrangeros en território espaüol puedon 
ser espanoles por el mero hecho de haber nacido em território de Espaüa, será re¬ 
quisito indispensable que sus padres ó ellos mismos dentro dei aüo siguiente á 
sua mayoredad ò emancipacion manifiesten ante el eneargado dei registro civil dei 
pueblo en que residan que optan por la nacionalidad espanola renunciando á cualquier 
otra; con lo cual queda demostrado que el silencio en Espaüa no impone la nacio¬ 
nalidad espanola sino que es indispensable solicitaria dejando a cada indivíduo en 
liberdad de adoptar la que mas le convenga y no puede invoearse este silencio para 
compararlo con el espresado en el decreto brasileno de 14 de diciembre de 1889, 
mediante el cual se hallan amenazados de perder la nacionalidad de espanoles los 
que no hagan declaracion en contra. 

El Gobierno de S. M. el Rey agradeciendo infinitamente al Gobierno Provisional 
dei Brasil las facilidades que se ha servido proponerle para la ejecucion de las dispo- 
sieiones decretadas, se vé sinembargo obligado a renovar su anterior protesta bajo 
la misma reserva de considerar nulo el decreto de 14 de diciembre de 1889 si no le 
conceden las modiflcaciones solicitadas. 
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Aprovecho esta oportunidad para reiterar aV. E. las seguridades de mi mas 
altaconsideracion. 

Esmo. Seiíor Tristãodo Alencar Araripe, Ministro de Relaciones Exteriores. 

Makoel de Cárcel. 


íí. 12 


Nota da Legação Britannica ao Governo Provisorio. 


Traducção- Legação Britannica, Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1891. 

Tendo o Governo de SuaMagestade considerado cuidadosamente o c ontra-memo- 
randwn do Governo Brasileiro em resposta ao Protesto da Gran-Bretanha e de outras 
Potências contra o decreto da naturalisação de 15 de dezembro de 1889, que acom¬ 
panhou a nota do Sr. Bocayuva ao Sr. Wyndham de 2 de agosto ultimo, o abaixo 
assignado, em cumprimento de instrucções recebidas do Marquez de Salisbury, 
Principal Secretario de Estado de Sua Magestade na Repartição dos Negocms 
Estranceiros, tem a honra de informar a S. E. o Conselheiro Alencar Araripe que 
o Governo Italiano communicou ao de SuaMagestade o memoranda relativo a 
naturalisação tacita de estrangeiros no Brasil, que apresenta hoje a S. E. por meio 
da Legação Italiana no Rio de Janeiro, e que o Governo de Sua Magestade concorda 
nos argumentos ireraes produzidos naquelle documento e apoia as observações nelle 
contidas e tendentes á modificação do mencionado decreto de naturalisação de 1= de 


O abaixo assignado também recebeu instrucções para oflerecer as seguintes 
observações a respeito da referencia feita no contrormemorandun dogoverno 
Brasileiro à secção 5, subsecção 1, do acto Britannico de naturahsaçao de i87 . 

Aquelia secção só dispoz que o súbdito Britannico, que. depois de vo ado o Ac 
se tivesse naturalisado voluntariamente em um Estado estrangeiro, e avia 
zesse conservar-se como súbdito Britannico, poderia em qualquer tempo dentro 
dousannos depois de votar-se o Acto, declarar que desejava permanecer súbdito 

Britannico. , , . Ml , 

Ao individuo que, por ter nascido nos dominios de Sua Magestade, seu subddo 

natural, mas que também ao tempo do seu nascimento era, segundo a 




Estado estrangeiro, súbdito desse Estado, o aiuda o ô, permitto a Secção 4» quo, 
sendo maior e não estando desqualifloado, faça declaração de sor estrangoiro, o 
disposição semelhante existe para o caso do indivíduo nascido do paes Britannicos 
fôra dos domiuios de Sua Magestade. 

S. E. o Conselheiro de Alencar Araripe observará, pois, que a secção C>, sub¬ 
secção 1, só se applica a certos súbditos Britannicos quo se tinham naturalisado cm 
paizes estrangeiros antes de se votar o Acto, e que a secção 4 sò trata dos casos de 
pessoas que possuam duas nacionalidades. 

Não ha, portanto, verdadeira analogia entre as disposições do Acto Britannico do 
Parlamento quanto a declarações de nacionalidade estrangeira ou Britanniea. e a 
de um decreto que confere a nacionalidade Brasileira a todos os estrangeiros resi¬ 
dentes no Brasil que não fizerem declaração em contrario em prazo determinado. 

O Governo de Sua Magestade, portanto, comquanto agradeça as novas facilidades 
concedidas pelo Governo Brasileiro para as declarações exigidas pelo decreto de 15 
de dezembro de 1S89, sente-se obrigado a protestar contra esse decreto nos termos 
do memormdum transmittido ao Sr. Boeayuva em nota do Sr. 'Wyndham de 23 de 
maio e confia que o Governo Brasileiro não terá dificuldade em dar a este negocio 
breve e favoravel solução. 

O abaixoassignado aproveita a opportunidade para renovara Sua Excellencia 
Conselheiro de Alencar Araripe as seguranças da sua mais alta consideração. 

A S. E. o Sr. Conselheiro de Alencar Araripe, Ministro das Relações Exteriores. 

C. F. Frederick Adam. 


N. 13 

JSota da Legação d'Au$tria-Hungriz ao Governo Prooisorio. 

Traducção — Imperial e Real Legação d’Austria-Hungria no Brasil, Rio de 
Janeiro, 31 de janeiro de 1891. 

De ordem do meu Governo tenho a honra de passar às mãos de V. E. no me¬ 
morandum junto a replica, que o mesmo meu Governo offerece à interpretação que 
o Exm. Sr. General Quintino Boeayuva foi servido dar-me em nota de 2 de agosto 
sob n. 56 ás disposições do decreto de naturalisação de 14 de dezembro de 1889. 
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Mui rcspoitosamonto solicito cio V. E. o obséquio do mo accusar a recepção 
desto documento o aprovoito a opportunidado para ronovar-lho as seguranças da 
minha mais distincta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Tristão Alencar Araripe, 

Ministro das Relações Exteriores. 


TrnducçSo 


- Mcmornnclum 


O Ministério Imperial e Real dos Negocies Estrangeiros recebeu o contra-mcmo- 
randum do Governo Provisoriodo Brasil sobre a questão da naturalisação dos 


Strangeiru*. 

Eile reconhece que o Governo Provisorio do Brasil, concedendo facdidades para 
a execução do decreto de 14 de dezembro de 1889, mostra intenção de attender até 
certo ponto ãs observações que lhe foram apresentadas a esse respeito. 

Todavia o Ministério Imperial e Real dos Negocio:» Estrangeiros não pó 
admittir como bem fundados os motivos allegados para justidcar as disposições 
essenciaes do dito decreto, nem compartir a opinião de que as legislações estran¬ 
geiras invocadas pelo Governo Brasüeiro militam a favor da medida por eRe tomada 
O direito internacional sancciona o principio em virtude do qual cada Estado deve 
respeitar a nacionalidade dos estrangeiros residentes no seu territono e nao 

autorizado para impor-lhe outra. . - 

Entretanto o decreto de 14 de dezembro de 18S9. para queos *>t« • 

vem a sua nacionalidade de origem, obriga-os aãczeremuma declaraçcco M 
sem a qual a nacionalidade do paiz lhes é conferida simplesmente como consequenca 

do seu silencio, que muitas vezes pôde ser involuntário. 

Esta disposição é ainda aggravada pela circumstancia de marcar o decre o 

cr;rr„:;r:— 

fiinos nascidos no paiz ahi estabelecido-, c 

da sua maioridade. n decreto em 

Por estas razões o Governo Imperial o Real continua a co s te3t0 

questão como contrario aos princípios do direito internacional c renova 
contra essa medida. 





Memorandum da Legaçtto Britannica ao Governo Brasileiro. 


Traducção — 0 Governo Italiano informou ao do Sua Majestade que o Ministro 
de Sua Majestade o Rei de Italia no Rio de Janeiro teve ordem para protestar 
contra a intentada applicação aos súbditos Italianos dos decretos de 14 (15 ?) de 
dezembro de 1889, de 15 de maio e 13 de junho de 1890, relativamente ã naturaii- 
sação de estranjeiros no Brasil. 

O abaixo assignado recebeu, pois, instrucções para dar um apoio geral a quaesquer 
reclamações que se julgar necessário fazer contra aquellas disposições da lei Bra¬ 
sileira que impõem a qualidade de cidadão Brasileiro a estrangeiros sem consenti¬ 
mento ou pedido destes. 

Legação Britannica.— Rio de Janeiro, 19 de junho de 1891. 

C. F. Frederich Adam. 


N. 15 

Nota da Legação Portuguesa ao Governo do Brasil. 

Legação de Portugal nos Estados Unidos do Brasil. Petropolis, 11 de agosto 
de 1891. 

Illm. e Exm. Sr.—O abaixo assignado, em nome do Governo que representa, 
lamentando que o Governo da Republica não se tenha dignado ainda responder ao 
segundo memorandum entregue em 31 de janeiro sobre o assumpto da grande natu- 
ralisação; e achando-se quasi a findar o prazo marcado pela Constituição federal 
da Republica'para que a determinação a tal respeito tenha execução, tem a honra 
desfazer sentir a S. E. o Sr. Dr. Justo Leite Pereira Chermont, Ministro das 
Relações Exteriores, que espera que o illustrado Governo da Republica, antes desta 
data final, tome qualquer .resolução em que não sejam prejudicados os súbditos 
d’El-Rei de Portugal que por ignorância ou mesmo por descuido, não hajam feito 
ainda as devidas declarações de conservarem a nacionalidade Portugueza. 
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Aproveita o abaixo assignado esta occasião para reiterar a S. E. o Sr. Dr. Justo 
Leito Pereira Cliermont os protestos da mais alta consideração. 

AS. E. o Sr. Justo. Leite Pereira Chermont, 

Ministro das Relações Exteriores. 

& & & 

Con-de de Paço d’Arcos. 


N. 16 


Nota do Governo Brasileiro'_& Legação Portuguesa. 

Rio de Janeiro. Ministério das Relações Exteriores, 17 de agosto de 1891. 
onando o Sr. Dr. Garcia da Rosa transmittiu ao Ministério ora a meu cargo o 
«ot*- a que o Sr. CondedePaço d’Arcos, Enviado Extraordinários Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade Fidelissima, se refere na sua n0 a e 
corrente, discutia o Congresso alei fundamental e Jâ em duas 
votado a naturalisação nos termos do respectivo decreto do Governo Propor • 
Assim este, ainda que se achasse disposto a fazer novas conceções, Ea ° 
effectual-as sem assumir faculdade que já não tinha. Cumpna-lhe aguardar 
resolução do Poder competente. 

A Constituição* como o Cougras» a rotoo o iwináou compor. diipBe 
coreto. -rcop»» P»*“ 

-1» •«■> w' 


que se tome qualquer resolução para que n V eclara «õe3. 

tuguezes que porig°o ran J^° U ^^ U '^° e ^° de ordemdo Sr. Pre- 
sidMte^da^epubli»! que nenhuma providencia lhe & possivel tomaralém das que 
foram dadas em tempo eainda lhe parecem suficientes. 
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Tenho a honra de reitenr ao Sr. Ministro as seguranças da minha alta con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Conde de Paço d’Arcos. 


& & & 


Justo Chermont. 


N. 17 


Nota da Legação Portuguesa ao Governo Brasileiro. 

Legação de Portugal no Brasil, Petropolis, 26 de janeiro de 1893. 

A Sua Excellencia o Sr. Ministro das Relações Exteriores da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil tem o abaixo assignado, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário de Sua Magestade El-Rei de Portugal, a honra de expor o 
seguinte : 

No Dtano Ofjicial de 18 do corrente vem publicado um aviso do Ministério da 
Justiça e Negocies Interiores, dirigido a esse das Relaçbes Exteriores, para que o 
possa communicar á Legação d’Inglaterra, em que se lê : 

a) a nacionalidade na Republica é regulada pela Constituição Federal, art. 69, etc. 
Ainda que esse aviso tenha sido feito com o fim de ser communicado a outra 
Legação, como elle vem publicado e diz respeito a um assumpto de interesse geral 
de todas as naçbes, o abaixo assignado em nome do seu Governo, vê-se com pezar 
forçado a lembrar a S. E. que: 

a) O Governo de Portugal em seus r nemorandums apresentados em notas de 22 de 
maio de 1890 e 31 de janeiro de 1891 protestou contra a doutrina do decreto do 
Governo Provisorio da Republica de 14 de dezembro de 1889, do qual o citado 
artigo da Constituição ê sómente a reprodncção. 

« O G,„™ d, PM.e.l, JS foraiIiite ^ 

profaüdamente qne o Governo Brasileiro n£o 

o,™*,,™.,. 

«o «mrtrto d., n., s « MM,, 

1 “ f ™ *— - «to W 

’ “ l,,e “ «" « d. I,™ „ r 



alteradas, espora por isso mesmo que o illustrado Governo que se acha agora á testa 
da administração da Republica se digne reconsiderar a doutrina expressa nesse 
ponto da Constituição, para evitar as desagradaveis consequências que da mesma 
podem provir. 

Aproveitando esta occasião, o abaixo assignado apresenta mais uma vez a S. E. 
o Sr. Ministro das Relações Exteriores os protestos da sua maior consideração. 

A S. E. o Sr. A. F. do Paula e Souza, 

Ministro das Relações Exteriores, 


& & 


Conde de Paço d’Arcos. 


H. 18 


Nota do Governo Brasileiro à Legação Portuguesa. 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 4 de fevereiro de 1893. 

Tenho presente a nota n. 7, que o Sr. Conde de Paço d’Arcos, Enviado Extra¬ 
ordinário e Ministro Plenipotenciário de SuaMagestade Fidelíssima, dirigm-me em 
26 do mez passado, e na qual, transcrevendo um trecho de um Av.so sobre nacio¬ 
nalidade e naturalisação,publicado no Oficial de 18 dodito mez e exped.de 

a este Ministério pelo da Justiça para ser communicado a Legaçao Bntan , 

lembra o protesto apresentado pelo seu Governo nos que acomp - 

ram as notas de 22 de maio de 1890 e 31 de janeiro de 1891 contra a dou r,na do 
decretodo Governo Provisorio de 14 de dezembro de 1889, do qual o art. 69 
Constituição, citado no mencionado Aviso, é sémente reproducçãoAcresceu* o 
Sr. Ministro que o seu Governo, mantendo as declarações então formu a , 
lamenta que o do Brasil não tenha até agora mostrado desejos de prevemr 
constantes e insolúveis conflictos a que dá origem a me=ma doutrina. 

O que acompanhou a nota n. 56, de 2 de agosto de 1890, 

indicou as concessões feitas pelo Governo Brasileiro para facilitar a executo 
referido decreto, entre as quaes o acolhimento favoravel que teria t r ® ^ 
apresentada a esse respeito por via diplomática ou consular, s. o rec 
tivesse gozado dos direitos outorgados. 
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Ao que então foi dito nada mais tem o Governo Federal a accrescentar ; e pois, 
em nome do Sr. Viee-Presidente da Republica, a cuja apreciação submetti o assumpto, 
declaro ao Sr. Ministro que nenhuma providencia ò possível tomar no sentido 
do desejo manifestado na referida nota, visto ser da alçada do Poder Legislativo 
qualquer modificação no nosso Pacto Fundamental. 

Tenho a honra de reiterar ao Sr. Conde as seguranças da minha alta conside¬ 
ração. 

Ao Sr. Conde de Paço d’Arcos. 

& & & 


A. F. Paula. Souza. 



LIMITES COM A GUYANA FRANCEZA 

Atioiii p a Meação ís na oultio nda eatinwia ie eijte o 
territorío ei litiiit 

N. 19 


Nota da Legação Francesa ao Governo Brasileiro. 


Traducção-Legação da Republica Franceza no Brasil, Petropolis, 8 de se¬ 
tembro de 1892. 

Senhor Ministro - Vossa Excellencia sabe que as negociações ba tanto tempo 
encetadas entre o Brasil e a França relativamente ao território da Guyana em li- 
ti„ i0 objecto de conferencias especiaes em Paris, de 30 de agosto de 185o ao V 
de julho de 1856, têm sido continuadas por via diplomática ordinaria entre os 


dous Governos. . 

0 relatorio apresentado ã Assembléa Geral Legislativa do Impeno em 14 de 
maio de 1889 pelo Sr. Rodrigo da Silva, Ministro dos Negocies Estrangeiros, men- 
cionava, sob a rubrica « Limites com a Guyana Franceza> (pag. 26), que o Go¬ 
verno Imperial, depois de receber a este respeito uma proposta doGoverno F™ 

tinha, por sua vez, formulado uma contra-proposta, sobre a qual o Governo 
Francez ainda se não tinha ^todo ^ „ de dezembro de 188 8 

Essa contra-proposta, que o Sr. Rodrigo ua 
LaTia dirigido 1 Legação Franceza, amnistia, — 

ceilencia se recorda, em ter nomea, pelos deu. Governo. ^ 

teclmica encarregada de levantar os planos do temtocio em iigiose. 
instrucções que lhe seriam dadas de commum accordo . 

TJ— o» — <■»-*•— 

então Ministro d» UM» Estertor», teme «. • — »">“ ' 
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Voltou a idéa de uma commissão mixta, nomeada pelos dous Governos, que fosso 
incumbida de explorar o território em litigrio segundo instrucçOes communs, e pe¬ 
diu-me que submettesse esta proposta ao meu Governo. 

O Governo da Republica encarrega-me agora de responder a Vossa Excellencia 
que, estimando ver reatadas as negociações no ponto em que tinhão sido deixadas 
e rendendo homenagem aos sentimentos conciliadores de que se mostra animado o 
Governo Federal, toma desde jà nota da proposta que lhe foi feita. 

Tal é a declaração que tenho ordem de fazer, ajuntando que o meu Governo 
muito estimaria conhecer as próprias idéas de Vossa Excellencia, quer sobre a 
composição da commissão mixta quer sobre as instrucções que lhes sejão dadas. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A Sua Excellencia o Sr. Contra-Almirante Custodio José de Mello, Ministro das 
Relações Exteriores. 


H. 20 

Nota do Governo Brasileiro á Legação Francesa. 

Rio de Janeiro.— Ministério das Relações Exteriores, 14 de setembro de 1892. 

O Sr. Vice-Presidente da Republica, a cujo conhecimento levei a nota que o 
Sr. A. Gérard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da Republica 
Franceza, serviu-se dirigir-me a 8 do corrente sobre a questão de limites, encar¬ 
regou-me de dizer-lhe em resposta que concorda na conveniência da exploração do 
território litigioso por uma commissão mixta munida de instrueções communs, mas 
julga necessário que essa exploração seja adiada, até que as circumstancias do paiz 
lheTpermittão fazer sem sacrifícios a respectiva despeza. 

O Sr. Vice-Presidente espera que, attendendo a essa circumstancia, o Governo 
Francez não hesitará em concordar no dito adiamento. 

Tenho a honra de reiterar, etc. 

Ao Sr. A. Gérard. 


& & & 


Custodio José de Mello. 



Xota da Lejação Francesa ao Governo Brasileiro. 

Traducção,— Legação da Republica Franceza no Brasil, Petropolis, 7 de maio 
de 1893. 

Senhor Ministro — Vossa Excellencia sabe que no mez de setembro de 1892 o 
Governo da Republica Frauceza e o Governo do Brasil, igualmente desejosos de 
encaminhara uma solução satisfactoria as negociações relativas ao território liti¬ 
gioso da Guyána, concordarão no principio de uma commissão mixta technica, 
encarregada de explorar o dito território segundo instrucçOes communs concertadas 
entre os dous Governos» 

Esse accordo resulta das duas notas trocadas em 8 e 14 de setembro de 1892 
entre a Legação de França e o Ministério Federal das Relações Exteriores. 

O Governo da Republica, congratulando-se comsigo mesmo do accordo assim 
obtido e desejando dar-lhe sancção pratica tem-se occupado dos meios de effectuar 
a constituição da commissão e a sua entrada em exercicio. 

Nas conferencias que tive nos dias 8 e 22 de abril com o Sr. Dr. Paula Souza e . 
em 26 de abril e 6 de maio com V. E„ tive a honra de expor ao seu antecessor 
e a vós mesmo, as idéas do Governo Francez a este respeito, bem como as medidas, 
em particular as orçamentarias, que elle tenciona tomar para constituir pela sua 
parte a commissão e prover às despezas tanto do pessoal como do material. ^ 

No correr daquellas conferencias recebi do Sr. Dr. Paula Souza ede \. E. 
declarações que me provarão estar o Governo Federal animado dos mesmos senti¬ 
mentos e igualmente prompto para assegurar a existência da commissão e o exer¬ 
cicio das suas funcções. 

V.E. se servirá, em resposta a esta nota, confirmar o novo accordo assim 

estabelecido entre os dous Governos, sobre a conveniência e os meios de crear a 

commissão mixta, de dotal-a e de prover ã inauguração de seus trabalhos. 

A confirmação deste accordo permittirà aos dous governos entenderem-se sobre 

a data em que a commissão mixta poderá ficar constituída e sobre as instrucções 

communs de que deve ser munida. 

Queira aceitar, Sr. Ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

A S. E. o Sr. Dr. Felisbello Freire, Ministro das Relações Exteriores. _ 

A. Geram. 



N. 22 


TVoía do Governo Brasileiro d Legação Franceza. 


Rio de Janeiro — Ministério das RelaçOes Exteriores, 17 de maio de 1893. 

Recebi anota, que o Sr. A. Gérard, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário da Republica Franceza, serviu-se dirigir-me em 7 do corrente, e em 
resposta tenho a honra de eommuniear-lhe que o Sr. Vice-Presidente da Republica, 
confirmando a resolução constante da nota deste Ministério de 24 de setembro do 
anno proximo passado, concorda na conveniência da exploração do território litigioso 
porumacommissão mixta munida de instrucçdes communs. 

Naquellanota o Sr. Contra-Almirante Mello, então Ministro das Relações Exte¬ 
riores, accrescentou que o Sr. Vice-Presidente da Republica julgava necessário 
adiar a exploração até que as circumstancias do paiz lhe permittissem fazer as respe¬ 
ctivas despezas sem sacrificio. Talvez fosse prudente manter o adiamento por 
algum tempo; mas o desejo de solução pratica, repetidamente manifestado pelo 
Sr. Ministro em nome do seu Governo, merecia ser attendido e por isso o meu ante¬ 
cessor e eu verbalmente lhe communicámos o accordo do Governo Brasileiro. 

Parece-me qoe a commissão mixta não poderá começar os seus trabalhos este 
anno e por conseguinte se pedirá ao Congresso Nacional que dè os meios necessários 
no orçamento de 1894. 

No entretanto o Governo Franeez. facilitando a satisfação do seu desejo, poderá 
preparar as bases das instrucçõescommuns. 

Aproveito com prazer esta opportunidade para reiterar ao Sr. Ministro as 
seguranças da minha alta consideração. 

Ao Sr. A. Gérard. 


& & & 



REPUBLICA DO PERÚ 


Tratalo I s nws® 


N. 23 

As Republicas dos Estados Unidos do Brasil. do Perú, igualmente animadas do 
desejo de facilitar o commercio e navegação fluvial em suas regiOes —as e 

•» Tratado .fW 

navegação e para esse flm nomearam seus plenipotenciários, a saber : 

s' E , • Sr. eeaemlisnmo Moo». »*»* «“*• 
do, Estados O.Ho, do MU, ~ Sr. Dr. MU UU. »«•»*• »— ““ 

—*— *• *■ 
P,rt „ Sr. D, HM i. SM», s»!* *«*“* • Pl “- 

'----- 

devida fôrma, convieram nas seguintes estipulações : 


Brasile ao Perue adoJavary e afluentes 
brasileiras ou peruanas, ficando sujeita aos regu- 


A naTegação dos 

deste é livre para as embarcações _ 

M«t. «.MM o. ,«• » »“«**»“ ” “ 


, a «m ser o mais favoráveis à navegação < 
Esses regulamentos devem ser 
-uardar nas duas Republicas a possivel umformidad . 



III 


Serão consideradas brasileiras nos portos do Perú e peruanas nos portos do 
Brasil as embarcações que forem possuídas e tripoladas segundo as leis do re¬ 
spectivo paiz. 

IV 

As Republicas dos Estados Unidos do Brasil e do Perú convêm em declarar livres 
de todo e qualquer imposto as communicações entre si não só pelas vias fluviaes 
como também pelas terrestres que dêm passagem de um a outro território, respei¬ 
tados os regulamentos fiscaes e de policia que estabelecer cada governo dentro de sua 
jurisdicção. 

V 

Quando na falta de linha directa do Atlântico para o Perú ou do Perú para o 
Atlântico, se torne necessária a baldeação em qualquer porto alfandegado brasileiro, 
de mercadorias navegadas com manifestos directos, não se exigirá no dito porto de 
transito o desembarque ou abertura dos volumes, que, assim como na dita linha 
directa, ficam isentos de todo imposto. 

VI 

Quando, na falta de baldeação, houver que deter-se o transito das mercadorias 
em alguns dos portos brasileiros ou peruanos da via fiuvial, se depositarão em 
armazéns especiaes marítimos ou terrestres. 

Neste caso, a alfandega respectiva cobrará o imposto de armazenagem e capa- 
tazias como até agora, conforme a legislação de cada paiz. 

VII 

Para que continue o transito das mercadorias depositadas o consignatário delias 
apresentará uma relação especificada dos respectivos volumes, de accordo com o 
manifesto, por carregamentos integraes correspondentes à mesma pessoa, sem subdi- 
vidil-os, salvo o caso de o solicitar o interessado, sendo isso necessário para sua 
boa aecommodação. 

Esta relação mencionará os numeros, marcas e contramarcas, peso bruto, capa¬ 
cidade e o conteúdo de cada volume. Os volumes subdivididos terão as mesmas 
marcas, contramarcas e numeros do principal, accrescentando-se a elles uma letra do 
alphabeto por sua ordem. 
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VIII 

Preenchidas as formalidades da clausula autcrior e assignado pele consignatário 
ou expedidor das mercadorias em transito o termo de responsabilidade para garant.a 
dos resrectivos direitos lisíaes, no caso de não chegarem ao seu destino, dar se 
lhes-ha sabida. 

A baixa da responsabilidade referida se realizará em vista de certificado da 
alfandega a que é destinada a mercadoria, o qual deverá ser authenfcado pela 
autoridade consular. .. .. 

P,„ ° 

toB, *, «1 eihiUda . d. » » «"> d» »«"“ 

despachadas em transito. 

IX 

Ficam dispensados dos termos de responsabilidade os consignatários das merca¬ 
dorias em transito que as fizerem transportar directamente para os portos do Peru 
em embarcação que não toquo em qualquer outro porto iatermed.ano, excep o . 

^“"I^Upeusados do termo de responsabilidade os consignat^ 
que consignarem o transporte das mercadorias em embarcações que, erubora t 
em outros portos intermediários, as conduzam em repartimentos 
pela autoridade aduaneira. Estes repartimento» so pod.rao »er a 

dega recebedora em presença da autoridade consular brasileira. 

Em ambos estes «sos, üca dispensada a apresentação da re - aça0 * 4 
a clausula anterior, bastando para o despacho a indicação do numero do» volume» 
com as suas marcas e contramarcas. 

X 

ficarem o destino das mercadorias. 


Na exportação directaque do Peru * “ 



cadencia, quando for preciso depositar a mercadoria uos entrepostos ou depositos 
terrestres ou marítimos, omittiado cada Governo as diligencias que lhe competirem 
e forem consideradas desnecessárias. 

XII 

Para que continue o transito tos artigos de exportação acima especificados o con¬ 
signatário promoverá, em vista das respectivas guias aduaneiras e do manifesto, o 
despacho de sahida. 

XIII 

Salvo o uso de papel sellado ou do sello de estampilhas, não se cobrará direito 
algum pela documentação relativa ao despacho de transito da mercadoria armaze¬ 
nada. 

XIV 

Os proiuctos brasileiros que se importarem no Perii e os peruanos que se impor- 
taremno Brasil pelo Amazonas e seus aftluentes communs, ficam isentos de todos e 
quaesquer direitos. 

XV 

Não ha nacionalisação de mercadorias e, por conseguinte, as mercadorias estran¬ 
geiras que do Brasil forem exportadas para o Perú, ou do Perú para o Brasil 
pagarão os direitos estabelecidos nas respectivas Alfândegas recebedoras. 

XVI 

As Alfândegas remetterão relação das mercadorias em transito, além do mani¬ 
festo respectivo que é do estylo enviar, sempre que for exigida pelos seus inspectores. 

XVII 

0 commercio de importação e exportação do rio Javary, margem brasileira ou 
peruana, fica sujeito a direitos aduaneiros inteiramente iguaes, sob as bases e 
formalidades adeante especificadas. 

XVIII 

Em caso de algum contracto com embarcações ou companhias de navegação sobre 
diminuição de fretes para o commercio do rio Javary, essa diminuição será commum 
a ambos os paizes afim de que haja no transporte a mesma igualdade que na per- 
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XIX 

As mercadorias ou productos de transito destinados ou procedentes do rio 
Javary trarão manifestos distinctos da demais carga. 


A gomma elastica procedente da região do rio Javary pagará no acto de sua 
sahida o imposto de dez por cento (10 %) calculado sobre o seu valor oíBcial e sete 
por cento (7 %) os demais productos que da dita região forem exportados. 

XXI 

Este valor official será calculado sobre o das ultimas cotações dos ditos generos 
ou productos na praça de Manàos, que é a mais importante e a mais próxima do rio 
Javary. 

xxn 

As mercadorias de importação (não brasileiras ou peruanas) eom destino à 
região do Javary e para qualquer de suas margens, ficam sujeitas aos direitos que 
actualmente pagam pela legislação do Brasil emquanto o Congresso Brasileiro não 
autorizar constitucionalmente o Governo a fazer uma reducção especial para a 
Alfandega Mixta, proposta por uma commissão mixta, que attenderá à grande dis¬ 
tancia e às condições do commercio daquella região. 

XXIII 

As differenças de qualidade ou quantidade verificadas por occasião dos despachos 
e conferencia aduaneira serão sujeitas ao pagamento de direitos dobrados afim de 
evitar ou reprimir o abuso. 

XXIV 

Para a fiel execução do que fica estipulado com referencia ao commercio de 
importação e exportação do rio Javary, à sua fiscalisação e à arrecadação dos direitos 
aduaneiros, as Altas Partes Contractantes resolvem estabelecer em Tabatingauma 
Alfandega Mixta. 


XXV 

Os empregados desta Alfandega serão nomeados pelo Governo do Brasil, consti¬ 
tuindo o Governo do Perú uma Agencia fiscal, ou um Interventor Consular que 



acompanhará o serviço dos manifestos, fadaras, conhecimentos o guias do entrada do 
mercadorias e sabidas de produotos, bem assim aos exames o diligencias nos 
armazéns terrestres ou marítimos da Alfandega Mixta. 

XXVI 

Uma commissão mixta confeccionará um regulamento para ser observado na 
Alfandega Mixta, depois de approvado elos dous governos. 

XXVII 

Os actos da Agencia riscai ou do Interventor Consular prevalecerão para todos 
os effeitos aduaneiros no commercio de importação e exportação perante as Alfan- 


XXVIII 

As sommas provenientes dos direitos aduaneiros de importação ou exportação 
destinada ou procedente do Perú, arrecadadas na Alfandega Mixta, serão entregues 
mensalmente ã Alfandega de Iquitos, na especie recebida. 

XXIX 

As embarcações que tiverem recebido passe em algum dos portos aduaneiros do 
Brasil com destino directo a Iquitos ou a qualquer outro porto do rio Maranhão ou 
Amazonas Peruano, bem como as que dalli procederem destinadas a portos brasi¬ 
leiros ou estrangeiros, ficam isentas de dar entrada na Alfandega Mixta de Taba- 
tinga: só haverá visita fiscal e de policia nas ditas embarcações si tiverem de deixar 
ou receber passageiros. 

XXX 

ET indispensável o passe, concedido gratuitamente, da Alfandega Mixta para que 
entrem as embarcações no rio Javary; e uma vez despachados nessa Alfandega os 
produetos dalli procedentes, seguirão as cargas a seu destino livres de quaesquer 
exames, onus ou impostos. 

XXXI 

Para melhor exereer-se a flsealisação aduaneira e facilitar as relações commer- 
ciaes entre as Republicas do Brasil e Perú na região do Javary, o Governo do Brasil 
compromette-se a prolongar sua linha telegraphica até Tabatinga e o Perú a con- 
tinual-a da dita fronteira até Iquitos, onde funcciona actuaimente a principal Alfan¬ 
dega peruana limitrophe. 
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XXXII 

Quando por haver-se infringido os regulamentos de policia concernentes ao 
livre transito fluvial se tiverem embargado mercadorias ou os navios ou embarcações 
menores que as conduzam, ns duas Altas Partes Contractantes estipulão que se 
levantará tal embargo medeante a prestação do uma fiança ou caução suficiente 
para assegurar o valor dos objeetos detidos. 

Do mesmo modo, quando a infraeção não incorrer sinão em pena de multa, 
permittir-se-ha ao infractor a continuação de sua viagem, assegurando a impor¬ 
tância da dita multa e seu effectivo pagamento dentro de um prazo conveniente. 

xxxra 

Si algum navio das Altas Partes Contractantes naufragar, soffrer avaria, ou for 
abandonado nas margens dos rios da outra, dar-se-ba ao dito navio e a sua tnpo- 
lação a assistência e protecção possíveis e o navio, qualquer parte delle, todo o seu 
apparelhoe pertences e todos os effeitos e mercadorias que se salvarem ou o seu 
producto, si se venderem, serão fielmente entregues a seus donos ou agentes 
devidamente autorizados. 

Na falta destes últimos entregar-se-hão ao Cônsul ou Vice-Consul respectivo, 
pagando unicamente as despezas occasionadas pela conservação da propriedade ou 
outras que se paguem em iguaes casos por navios nacionaes naufragados ; e per- 
mittir-se-ha no dito caso de naufragio ou avaria descarregar, si for necessano, as 
mercadoria ou effeitos que se achem a bordo sem exigir por isto nenhum direito, 
salvo si se destinarem a venda ou consumo no paiz em que forem desembarcadas. 

XXXIV 

Cada uma das duas Republicas substituirá em seus portos da viafluvial os antigos 
direitos denominados de phárol abalizas em beneficio da navegação pelo direito unico 
de tonelagem, recommendado pelo Congresso de Washington, o qual será cobrado 
sobre a tonelagem bruta, isto é, sobre a capacidade total do navio; o dito imposto so 
gravará ãs embarcações que directamente se dirigirem aos seus portos ou que nelles 
entrarem por escala (salvo os casos de força maior) e quando «negarem ou des¬ 
carregarem. 

XXXV 

0 direito de tonelagem será no máximo: 

de 40$ no Brasil e de 20 soles no Perú para os navios até de 200 toneladas; 

de 60$ no Brasil e de 30 soles no Perú para os navios até 400 toneladas; 



de 80$ no Brasil e 40 soles no Perú para os navios até de 700 toneladas ; 

de 100$ no Brasil e 50 soles no Perú para os navios de mais de 700 toneladas. 

XXXVI 

São isentos do pagamento do direito de tonelagem: 

1. ° Os transportes ou navios de guerra; 

2. ° Os que medirem meuos de 25 toneladas ; 

3. " Os navios que por qualquer causa imprevista ou irresistivel se virem com- 
pellidos a arribar ao porto desviando-se do seu rumo; 

4. ° Os hiates e demais embarcações de recreio. 

XXXVII 

A’ excepção dos direitos de capatazia e armazenagem permittidos pela clausula 
sesta a respeito das mercadorias depositadas e da tonelagem com que grava os 
navios a clausula 34 a , o de estampilhas ou papel sellado a que se refere a clausula 
13 a , o transito fluvial não poderá ser gravado directa ou indirectamente com im¬ 
posto algum, seja qual for a sua denominação e objecto. 

XXXVIII 

As Republicas dos Estados Unidos do Brasil e do Perú obrigão-se respectiva¬ 
mente a não permittir que os indígenas sejão arrebatados e conduzidos do território 
de uma para o de outra Nação; e os que forem levados deste modo violento serão 
restituídos às respectivas autoridades da fronteira, logo que forem reclamados. 

XXXIX 

Fica sem efleito a convenção fluvial de 22 de outubro de 1858, a que substitue 
este tratado. 

XL 

O presente tratado durará cinco annose entrará em vigor aos noventa dias da 
troca das ratificações. Concluídos os cinco annos continuará até que uma das 
Altas Partes Contractantes notifique à outra sou desejo de pôr-lhe termo; e cessará 
em todos 03 seus effeitos doze mezes depois da data desta notificação. 
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XLI 

0 Governo do Brasil promoverá a approvação de todas as clausulas deste tratado, 
que pela Constituição Federal são da exclusiva competência do Congresso do Estado 
do Amazonas. 

Só depois de approvadas aquellas clausulas por esse Congresso será o presente 
tratado ratificado, conforme a legislação de cadapaiz, sendo as ratificações trocadas 
em Lima, Rio de Janeiro ou outro logar que opportunameute se designe. 

Em fé do que os Plenipotenciários das Republicas do Brasil e do Perú o firma¬ 
rão e sellarão. 

Feito no Rio de Janeiro aos dez dias do mez de outubro de mil oitocentos e 
noventa e um. 

(L. S.) Justo Leite Chermoxt. 

(L. S.) Guillermo A. Seoaxe. 


N. 24 

Awl amlialmim menção te a® «tns 

decreto x. 1359 - DE 18 de maio de 1893 

Manda executar o accordo ampHatieosobre a execro das cartas jatarias, conduido 
entre o Brasil e a Republica do Perú em 8 de junho de 1891. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil decreta : 

Art. 1.» Tendo o Congresso Nacional approvado o accordo ampliativo para a 
execução das cartas rogatórias, concluído nesta capital entre o Brasil e o Peru em 8 

de junho de 1891, que foi igualmente approvado pelo Poder Legis ativo eSsa 

puL, manda que seja observado e cumprido tão inteiramente como nelle se contém. 

Art. 2.° Revogão-se as disposições em contrario. 

O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 

Capital Federal, 18 de maio de 1893,5» da Republica. 

Floriaxo Peixoto. 

Felisbello Freire. 



Tendo o Governo da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil e o da Republica 
do Perú julgado conveniente ampliar o 
aecordo para a reciproca execução de 
cartas rogatórias, concluído em Lima em 
29 de setembro de 1879, afim de facilitar 
a transmissão de rogatórias que tenham 
por objecto simples citação ou intimação, 
os abaixo assignados Justo Leite Cher- 
mont, Ministro de Estado das Relações 
Exteriores do Brasil e Guilherme A. 
Seoane, Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário do Perú, para 
isso devidamente autorizados, convem no 
seguinte : 

As cartas rogatórias para simples cita¬ 
ção ou intimação, que tenhão de ser 
cumpridas nos Estados do Pará ou do 
Amazonas e no departamento de Loreto, 
serão legalisadas pelos Cônsules dos re¬ 
spectivos paizeso transmittidas aos juizes 
deprecante e deprecado por via dos Go¬ 
vernadores dos referidos Estados e do 
Prefeito Peruano. 

A execução deste accordo fica depen¬ 
dente nos dous paizes de approvação do 
Poder Legislativo. 

Em fá do que os abaixo assignados fir- 
mão e sei Ião o presente accordo, em 
duplicata, nos dou3 idiomas. 

Feito na cidade do Rio de Janeiro aos 
oito dias do mezde junho de mil oitocen¬ 
tos e noventa eum. 

(L. S.) Justo Leite Cherjiont. 

(L. S.) Giiillermo A. Seoane. 


Juzgando conveniente ol Gobierno do 
la República de los Estados Unidos dei 
Brasil y el dei Perú la ampliación dei 
pacto sobre cumplimiento reciproco de las 
cartas rogatórias o exhortos, ajustado en 
Lima el 29 setiembre de 1879, afin do 
facilitar la transmisión de los que tengan 
por objeto la simple citación, o emplaza- 
mento, los infrascritos Justo Leite Cher- 
mont, Ministro de Estado de las Rela¬ 
ciones Exteriores dei Brasil y Guillermo 
A. Seoane, Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário dei Perú, para 
ello debidamente autorizados, convienen 
en lo seguiente: 

Las cartas rogatórias o exhortos de 
simple citación o emplazamiento que 
hayan de cumplirse en los Estados dei 
Pará o Amazonas oen el departamento 
de Loreto, se legalizarán en los Consula¬ 
dos de los respectivos paises y se trans- 
mitirán a los jueces deprecante y depre¬ 
cado por los Gobernadores de los refe¬ 
ridos Estados y el Prefecto Peruano. 

El cumplimiento de este acuerdo que¬ 
da en ambos paises sujeto a la aproba- 
ciòn dei Poder Legislativo. 

Enfóde lo cual los infrascritos firman 
y sellan el presente acuerdo, por dupli¬ 
cado, en ambos idiomas. 

Hecho en la ciudad de Rio Janeiro a 
los ocho dias dei mes de junio de mil 
ochocientos noventa y uno. 

(L. S.) Justo Leite Cher&íont. 

(L. S.) Guillermo A. Seoane. 



SERVIÇO CONSULAR 


Eiliils 

lí 25 


Rio de Janeiro.- Ministério das Relações Exteriores, 22 de setembro de 1891. 
4» Secção.— Circular. 

O decreto n. 557 de 19 do corrente do qual vos remetto um exemplar, deter¬ 
mina que, nos Consulados, cujos serventuários não forem remunerados, sejao oos 
emolumentos cobrados por verba. Esta deverá ser escripturada com individuação e 
clareza no livro de receita e despesa cujo modelo se acha annexo ao referido decreto 
e lançada no documento pela fôrma seguinte : 

N 1 Rs. 5ÇOOO 

Pg. cinco mil réis de emolumentos. 

Consulado do Brasil em.... de... de 1S9... 

Fulano, 


Saude e fraternidade. 


Justo Chekjiost. 


Ao Sr.. 
Cônsul. 
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N. 26 

Rio de Janeiro.—Ministério das Relações Exteriores, 22 de setembro de 1891. 
4 a Secção.— Circular. 

Como vereis do art. 4° do decreto que incluso vos remetto, os emolumentos 
consulares serão cobrados por estampilhas. 

Emquanto, porém, não as receberdes, cobrareis os ditos emolumentos por verba, 
lançada no documento pela seguinte fôrma : 

N. 1. Rs. 5$000 

Pg. cinco mil réis de emolumentos. 

Consulado.em.de.de 189... 

Fulano, 

Cônsul. 

Os emolumentos assim arrecadados serão escripturados no livro de receita e 
despeza, com individuação e clareza, isto é, cada documento com o respectivo nu¬ 
mero e a quantia sobre si, salvo si forem da mesma natureza, caso em que poderão 
ser englobados vários numeros em um sô lançamento. 

Saude e fraternidade. 

Justo Chersioxt. 

Ao Sr. 

Cônsul. 


N. 27 

Rio de Janeiro.—Ministério das Relações Exteriores, II de maio de 1892. 
4 a Secção.— Circular. 

Podendo-se deduzir de um officio que recebida Delegacia do Thesouro em Lon¬ 
dres, que alguns funccionarios consulares remetteram para alli a conta das despezas 
do 1° quartel do corrente anno, chamo a vossa atteução para a 2 a parte do art. 3“ 
do decreto n. 557 de 19 de setembro de 1891, que isto não determina. A proposição 
— fazendo em carta de aviso as precisas especificações, — contida no art. 5» do 
referido decreto, refere-se ao imposto de 2 °/ 0 , sello de nomeação, contribuição 
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para o montepio e quaesquer outros descontos nos vencimentos. O expediente do 
Consolado continúa a ser pago adeantadamente, não tendo sido alterada esta pratica 
pelo facto de estar a respectiva quantia escripturada no modelo em 30 de junho. 

Os consulados em que as despezas do expediente forem deduzidas dos emolu¬ 
mentos arrecadados, não terão essa quantia e bastará que figurem taes despezas na 
conta que remetterem a esta Secretaria de Estado, sem ir recibo a Delegacia. 

Reitero-vos as seguranças da minha estima e consideração. 

Serzedello Corrêa. 


Ao Sr. Cônsul. 


N. 28 


Rio de Janeiro.- Ministério das RelaçSes Exteriores, 31 de maio de 1892. 
41 Secção.— Circular. 

Das contas que teem sido remettidas a esta Secretaria de Estado, vê-se que 
alguns cônsules figurarão nellas dia por dia a receita dos emolumentos dos re.pe- 

2£==r==rs==r. 

Ministério. _ 

Reitero-vos as seguranças da minha estima e consideração. 


Ao Sr. 

Cônsul. 


VISCOXDE DE Cabo Frio. 
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Iilieis solre os manifestos tos navios, soccorros a Brasileiros 
tosvalos, registro to procurações 


N. 29 


Rio de Janeiro. Ministério das RelaçOes Exteriores, 25 de fevereiro de 1892, 3* 
Secção.— Circular. 

Em solução a duvidas suscitadas por diversos agentes consulares sobre a co¬ 
brança de emolumentos, e para que haja nesta completa uniformidade, resolvi 
expedir a presente circular, cuja execução vos recommendo. 

Sendo a base para a cobrança da legalisação de manifestos a tonelagem total da 
arqueação do navio, este deverá trazer, pagando uma unica taxa, tantos manirestos 
quantos forem os portos de destino, sendo porém as estampilhas collodadas no 
manifesto do primeiro porto e fazendo o agente consular a esse respeito declaração 
nos outros. 

Os passaportes expedidos a diplomatas, agentes consulares, funccionarios 
públicos em eommissão do Governo, desvalidos brasileiros e immigrantes são isentos 
de emolumentos e portanto de estampilhas. 

Os emolumentos pelos vistos nos conhecimentos de carga deverão ser cobrados 
dos capitães de navios ou armadores pela serie de conhecimentos annexa ao mani¬ 
festo, eollocando-se as estampilhas na declaração consular que os acompanha. 

Os conhecimentos de mercadorias em transito para portos estrangeiros não 
devem ser visadose não estão sujeitos a emolumento algum. 

Reitero-vos os protestos de minha estima e consideração. 

SERZEnELLO CORRÊA. 


Ao Sr. Cônsul. 
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N. 30 

Rio de Janeiro, Ministério das RelaçOes Exteriores, sm 2S de setembro de 1892. 

3- Secção.— Circular. 

Em additamento ã circular deste Ministério n. 1 de 25 de fevereiro ultimo recom- 
mendo-vos o seguinte quanto á execução da tabella de emolumentos : 

A lotação de cada navio, para a cobrança dos emolumentos pela legalisação dos 
manifestos de carga, é a que constar da respectiva carta de registro, passaportes ou 
documento equivalente reduzida a toneladas brasileiras de 2,83 metros cúbicos, 
nos termos do art. 598 da Consolidação das Leis das Alfandègas e Mesas de Rendas. 

Tratando-se de vapores, a tonelagem total a que se refere a circular supraci¬ 
tada deve ser entendida como a liquida e não a bruta. 

Pelos certificados, processados do mesmo modo que os manifestos, de não ter 
qualquer embarcação recebido carga ou descarregado volume, mercadoria pu objecto 
algum, ou si houver feito, da quantidade ou numero dos volumes ou mercadorias 
descarregadas, devereis cobrar a quantia de 4$, considerando-os como attestados 
para servirem em qualquer estação. 

Os navios que só conduzem passageiros e suas bagagens e os que sò os tomam 

nos portos intermediários, além do carvão, terão de pagar apenas a taxa desses 

certificados. 

Em caso algum cobrar-se-ha pelos mesmos certificados mais de uma taxa em cada 
porto, qualquer que seja o numero delles, como já foi determinado para os mani¬ 
festos. 

Só aos navios nas condiçães do paragrapho unico do art. 371 da supradita Con¬ 
solidação aproveita a dispensa de manifestos, devendo todos os outros apresental-os 
e pagar os respectivos emolumentos pela sua legalisação de conformidade com o 
art. 111 do Regulamento Consular e a circular n. 5 de 3 de junho de 18/9. 
Reitero-vos os protestos da minha estima e consideração. 

Custodio José de Mello. 


i Sr. Cônsul. 




N. 31 


Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 1 de maio de 1893. 
3" Secção.— Circular. 

Em additamento às circulares deste Ministério ns. 1 e 8 de 25 de fevereiro e 
28 de setembro do anno proximo passado, deelaro-vos que continua em vigor a 
interpretação dada pela de 21 de setembro de 1850 ao art. 112 do Regulamento 
Con sular de 11 de junho de 1847, correspondente ao art. 111 do Regulamento actual, 
em virtude da qual não é licito aos agentes consulares brasileiros repetir o 
emolumento da tabella respectiva pela legalisação dos manifestos de um navio 
estrangeiro tantas vezes quantos forem os portos em que carregarem, devendo pro- 
ceder neste caso do mesmo modo prescripto no art. 113 do segundo citado Regula¬ 
mento para os navios nacionaes, isto é, receber pela legalisação dos manifestos os 
emolumentos por inteiro no primeiro porto do despacho e metade nos outros, sejam 
ou não do mesmo districto consular. 

Recommendo-vos outrosim que deis cumprimento às seguintes disposições : 

A embarcação que receber carga em diversos portos estrangeiros para os do 
Brasil deverá legalisar os manifestos em cada um desses portos, á vista do que 
dispõe o art. 371 da Consolidação das Leis das Alfândegas e Mesas de Rendas. Fica 
portanto sem eiTeito a circular n. 5 de 3 de junho de 1879. 

Pelos vistos lançados em documentos de immigrantes, não deverão os funccio- 
narios consulares receber emolumentos de quem quer que seja. 

Reitero-vos os protestos da minha estima e consideração. 

A. F. de Pacla Souza. 

Ao Sr. Cônsul. 


N. 32 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 28 de fevereiro de 1893. 3» 
Secção.— Circular. 

Communico-vos para os devidos cffeitos que o Sr. Vice-Presidente da Republica 
resolveu modificar pela fôrma seguinte a circular de 14 de junho de 1850, relativa 
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aos soccorros que devom ser prestados aos brasileiros desvalidos em paizes estran¬ 
geiros. 

Os agentes consulares da Republica deverão, quando se lhes apresentar algum 
indivíduo requerendo soeeorros, verificar primeiro que tudo a sua nacionalidade, e 
si for brasileiro o desvalido, depois de bem conhecerem os motivos que o levàrão 
àquelle estado, a sua moralidade o profissão, prestarão os soccorros ordenados no 
Regulamento Consular, cingindo-se ao que elle dispõe. 

Si o indivíduo que se apresentar reclamando soccorros tiver meios de indemni¬ 
zar a Fazenda Publica, quando regressar ao Brasil, das quantias de que necessitar 
para sua manutenção e transporte, deverá essa indemnisação ser acautelada como 
o permittirem as circumstancias. 

Quando os individuos soccorridos forem marinheiros e praças desertadas dos na¬ 
vios de guerra, ou que por qualquer motivo teahão ficado em terra, as contas das 
despezas com elles feitas devem ser apresentadas ao Ministério da Marinha; e 
quando forem praças do exercito, ao Ministério da Guerra. 

Fica entendido que as despezas que se fizerem com quaesquer outros desva¬ 
lidos devem ser abonadas por conta deste Ministério, salvo o seu direito de haver 
as indemnisações que forem acauteladas pela fôrma acima recommendada. 

Cumpre mais que os agentes consulares da Republica, na prestação dos soccorros 
de que trata esta circular, tenlião sempre em vista que a condição de desvalidos 
lhes impõe o dever de limitarem-se ao que for estrictamente indispensável para a 
sua subsistência e transporte para o Brasil, quando este transporte se não possa ve¬ 
rificar sem dispêndio do Thesouro Publico. 

Os agentes consulares devem informar ao Governo da Republica de todas as 
circumstancias justificativas dos seusactos, sempre que qualquer brasileiro recorrer 
á sua protecção. 

Reitero-vos os protestos da minha estima e consideração. 

A. F. DE Paula Souza. 

ao Sr. Cônsul. 


N. 33 

Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 15 de maio de 1893. 3« Secção. 
— Circular. 

Afim de que o serviço relativo ás procurações nesse Consulado fique de accordo 
com a legislação actual da Republica, declaro-vos que, além do livro destinado a 
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registrar procurações, deve haver ahi outro em que lavrareis aquellas de que fordes 
incumbido por não quererem ou não poderem os interessados fazel-o de proprio 
punho. 

No 1» só serão registradas procurações a pedido dos interessados, visto não ser 
esse acto obrigatorio em virtude do decreto n. 79 de 23 de agosto de 1892, publicado 
no Diário Offieial de 27 do mesmo mez e anno. Por ellas só cobrareis os emolu¬ 
mentos determinados para o registro de qualquer documento (2$ por pagina 
ou parte de pagina) e o reconhecimento das firmas (3S pelo de cada uma). 

No 2», em que podereis ter impressa a parte invariável, lavrareis as procurações, 
que devem conter: nome e residência do constituinte ; data e declaração si foi 
lavrada no Consulado ou fora delle; nome dos procuradores; causa ou negocio 
para que se constituem; poderes que conferem; fecho pelo Cônsul; a assignatura 
do constituinte ou de alguém a seu rogo, com a especificação do motivo por que não 
assigna elle proprio, e as de duas testemunhas conhecidas. 

Neste caso dareis traslados, devidamente legalisados e escriptos em meia folha 
de papel cujas dimensões não excedão de 33 centimetros de comprimento e 22 de 
largura, devendo cada um ser considerado como uma procuração para a cobrança 
dos emolumentos. A parte invariável delles poderá também ser impressa. 

As mesmas regras devem ser observadas nos vice-consulados desse distrieto 
consular. 

Reitero- vos os protestos da minha estima e consideração. 

Feusbello Freire. 


Ao Sr. Cônsul. 




ANNEXO N. 2 


N. 1 

Quadro li Swtiria dí Mal» ias MacSts Extáre 


Ministro de Estado 
Dr. Felisbello Firmo de Oliveira Freire 

Gabinete do Ministro 
Luiz Pedro da Silva Rosa, Offlcial de Gabinete. 

Director Geral 


Visconde de Cabo Frio. 

Auxiliar da Directoria Geral 

Amanuense - Raymundo Nonato Pecegueiro do Amaral. 

1» Secção 

DIRECTOR - João Germano Vieira de Barros. 

*o. officiaes — José Antonio d‘Espinheiro. 

— Quirino Augusto do Cunha Bastos. 

Amanuense - Joaquim Tibiriçà Pinheiro Guimarães, 

e do Contencioso 

J3* Secção. Dos Negooios Dolxtxcos e 

DIRECTOR — Frederico Affonso de Carvalho. 

offtcial — José Alexandrino do Oliveira. 

2"» ofíieiaes - Nicoláo Pinto da Silva Valle. 

— Miguel Francisco do Monte Junior. 

Amanuense - Arthur Eduardo Raoux Briggs. 
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3* Seoção. Dos Negrooios Commeroiaes e Consulares 

DIRECTOR - Luiz Pedro da Silva Rosa (Serve no Gabinete do Ministro), 
i» ofjicial — Luiz Leopoldo Fernandes Pinheiro (Direotor interino). 
ofiiciaes — Pedro Pinheiro Guimarães Junior. 

— Antonio José de Paula Fonseca. 

Amanuerst — Alfredo José Ferreira Baptista. 


4> Seoção. Contabilidade 

DIRECTOR — Luiz Caetano da Silva. 

2» official — Francisco Alves Vieira. 

Amanuenses- Ernesto Augusto Ferreira. 

— Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

A.robi-vo 

Archivista — Eugênio Ferraz de Abreu. 

Amanuense — Arino Ferreira Pinto. 


Porteiro 


Paulino José Soares Pereira. 

Ajudante do Porteiro 
Antonio Pereira de Miranda. 


Contínuos 


João Ventura Rodrigues. 

Francisco Paulo Farias. 

Correios 

Carlos Maurício da Silva. 

Joaquim Fernandes de Sâ. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 

O Director Geral, 


Visoondb de Cabo Frio. 
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N, 2 

Quadro io Corço Diplomático Braiiro 

AMERICA 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Bacharel Salvador de Mendonça, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Oscar Reydner do Amaral, I o secretario. 

Mario de Mendonça, 2» secretario. 


REPUBLICA ARGENTINA 

Bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Bacharel José Augusto Ferreira da Costa, I o secretario. 

Dr. Graccho de Sã Valle, 2» secretario. 


REPUBLICA DA BOLTVIA 

Bacharel Brazilio Itiberê da Cunha, enviado extraordinário e ministro plem- 
potenciario. 

Ahilio Cesar Borges, 2» secretario. 

republica do chilb 

Bacharel Henrique de Barros Cavalcanti de Lacerda, enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciário. 

Angusto Cockrane de Alenoar, 1» secretario. 


ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 


Bacharel Cyro de Azeredo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 


REPUBLICA DO PARAOUAT 


1 

Bacharel Henrique Mamede Lins do Almeida, enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário. 

Jo5o Marques de Carvalho, 2° secretario. 


REPUBLICA 


PERÚ 


Bacharel Pedro Cândido Affonso de Carvalho, enviado extraordinário e minis¬ 
tro plenipotenciário. 

Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2° secretario. 


REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI 


Bacharel Julio Henrique de Mello e Alvim, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Bacharel Alfredo de Moraes Gomes Pereira, 1° secretario. 

Cypriano Fénélon Guedes Alcoforado Junior, 2» secretario. 


ESTADOS UNIDOS DE VENEZUELA 

José de Almeida e Vaseoncellos, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário. 

Àrthur Stockler Pinto de Medeies, 2« secretario, 
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EUROPA 


IMPÉRIO ALLEMÃO 

Barío de Itajubà, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Bacharel Henrique de Miranda, I o secretario. 

Manoel de Oliveira Lima, 2" secretario. 

acstrià-hckgru. 

; lwa . '2- - — a ° "■ 


BÉLGICA 

enviado extraordinário e ministro plem- 


Bacharel Francisco Vieira Monteiro, 


REPUBLICA franckza 

K . «... d. Toledo «. . !>—. — ° 

plenipotenciário. 

Bacharel Alherto Ralho, I o secretario. 

Antonio do Nascimento Feitosa, 2 a secretario. 

Dr . Bruno Gonçalves Chaves, 2- secretario. 


gran-bretanha 

. d Souza Corrêa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Bacharel Augusto Montenegro, 2 secreta 
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ITALIA 


BarSo de Teffé, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, 1» secretario. 

Alfredo Leite Rodrigues Torres, 2° secretario. 


PORTUGAL 


Bacharel Cezar Augusto Vianna de Lima, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Dr. José Pereira da Costa Motta, I o secretario. 

Bacharel João Fausto de Aguiar, 2 o secretario. 


RÚSSIA 


Dr. Francisco Regis de Oliveira, enviado extraordinário e ministro plenipo- 
tenieario. 

Luiz Ferreira de Abreu, 2 o secretario. 


Bacharel Alfredo Sérgio Teixeira iip Jfacedq, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário (provisoriamente). 

Baohare} Luiz Rodrigues de Loreqa Ferreira, l<> secretario. 


Pçjfro Araiyp Beltrão, enviado extraprdiqariq « ministro ple- 

nipotenolario. 
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MISSÕES ESPECIAES 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Barão do Rio Branco, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
General de brigada Djonysjq Evangelista de Castro Cerqueira, enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Contra Almirante José Cândido Gaillobel, consultor technico. 

Dr. Olyntho de Magalhães, 2° secretario. 

Bacharel Domingos Olympio Braga Cavalcanti, secretario. 

CHINA 

Barão do Ladario, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

José Gurgel do Amaral Yalente, enviado extraordinário e ministro pleni¬ 
potenciário. 

Bacharel José Cordeiro do Rego Barros, 1° secretario. 

Eugênio Ferraz de Abreu, 2“ secretario. 

Luiz Bartholomeu de Souza e Silva, 2» secretario. 

Primeiro Tenente da Armada Bento José Manso Sayão, 2 o secretario. 

Dr. Francisco Antonio de Almeida, auxiliar. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, em 

O Director Geral, 


Visconde de Cabo Frio. 
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N.3 


Corpo Biptaáo Estrangeiro 

AMERICA 


ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Edvrin H. Conger, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

Charles F. Markell, secretario. 

republica argentina 

D. Agustin Arroyo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Gabriel Martinez Campos, secretario. 

REPUBLICA DA BOLÍVIA 

Dr. D. Isaac Tamayo, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Dario Gutierrez, secretario. 

REPUBLICA DO CHILE 

D. Máximo R. Lira, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

D. Luis Orrego Loco, secretario. 

ESTADOS UNIDOS MEXICANOS 

Dr. D. João Sanchez Azcona, enviado extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário (ausente). 

D. Fed9rico Gamboa, secretario de 1* classe (ausente). 

REPUBLICA DO PARAGUAT 


Di José Segando Decoud, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
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REPUBLICA. DO PERÚ 

Dr. D. Guilherme A. Seoane, enviado extraordinário e ministro plenipoten¬ 
ciário. 

Dr. D. Samuel Velard, 1“ secretario. 

D. Boaventura G. Seoane, addido. 

REPUBLICA ORIENTAL DO URUGUAI" 

D. Blaz Vidal, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário (ausente). 
D. Julian Alvarez y Conde, 1» secretario, encarregado de negocios interino. 

EUROPA 

IMPÉRIO ALLEMÃO 

Conde Dõnhoff, enviado estraordinario o ministro plenipotenciário (ausente). 
Conde de Luxhurg, conselheiro de Legação, encarregado de negocios. 


AUSTRIA- HUNGRIA 

Dr. Ladislàu Hengelmüller de Hengervãr, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário (ausente). 

Leopoldo Conde Bolesta-Koziebrodzki, secretario, encarregado de negocios 
interino. 

BÉLGICA 


Barão A. d'Anethan, ministro residente (ausente). 

C. deBuisseret Steenbecque e de Blarenghien, 1» secretario, encarregado de 
negocios interino. 

republica franceza 

Augusta Gérard, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Jacques Paulze d’Ivoy de la Poype, 2» secretario (ausente). 

Eugène Daubigny, 3» secretario. 


GRAN-BRETANRA 


G.„g. Wyndlwm. «**> 

isente). . . 

George Greville, 1» secretario, encarregado de negocios interino. 

Frederio Dundas Harford, 2 o secretario. 
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HE8PANHA 

D. Lais Polo de Bernabé, ministro residente. 

D. Pedro Careaga de la Quintana, secretario (ausente). 

ITALIA 

Cavalheiro Salvatore Tugini, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Cavalheiro Aldo Nobili, secretario (ausente). 

PORTUGAL 

Conde de Paço d’Aroos, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Dr. Manoel Garcia da Rosa, I o secretario. 

D. Antonio da Franca, 2° secretario. 

RÚSSIA 

P. Bogdanoff, 1» secretario encarregado de negocios interino. 

SANTA SÊ 

Monsenhor Fr. Jeronymo Maria Gotti, Arcebispo de Petra, intemuncio aposto- 
lico e enviado extraordinário. 

Monsenhor João Baptista Guidi, auditor da internnnciatura. 

SUÉCIA E NORUEGA 

Missão Especial 

Jens Martin Bolstad, ministro plenipotenciário. 

Secretaria de Estado das Relaçbes Exteriores, em 

O Dirsctor G»râl, 

Visconde de Cabo Frio. 



























CONTINUAÇÃO DO QUADRO 
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Quadro dos empregados diplomáticos em elíectividade de serviço, disponibilidade e dos; agentes 
consulares brLiíeiros, comprebendcudo iodas as «missões ilc que tem sido incumbidos desde 
sua primeira nomeação até ao presente 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE 1» CLASSE 
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ENVIA.DOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS DE 2» CLASSE 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS 
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COXTINUAÇÃO DOS PRIMEIROS SECRETÁRIOS 











SEGUNDOS SECRETÁRIOS 
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AGENTES DIPLOMÁTICOS E CONSULARES 4CB SE ACUAM EM DISPONIBILIDADE 
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CONTINUAÇÃO DO QUADRO DO CORPO CONSULAR BRAZ1LEIRO 
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DECRETO N. 92 — DE 30 DE SETEMBRO DE 1892 

Autoriza o governo a abrir o credito de 160:000 $ para oc correr a despezas do 
Ministério das Relações Exteriores no exercido em vigor. 

^ O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii: 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a seguinte resolução: 
Art. l.*E’o Presidente da Republica autorizado a abrir o credito de 160:000$, 
ao cambio de 27 d, por 1$, para occorrer, no exercício corrente, a despezas da 
rubrica 2 a — Legações e Consulados — do orçamento do Ministério das Relações 
Exteriores; revogadas as disposições em contrario, 

Art. 2.»O Ministro de Estado das Relações Exteriores assim o faça executar. 
Capital Federal, 30 de setembro de 1892, 4“ da Republica. 

Floriano Peixoto. 

Custodio José de Mellc. 


DECRETO X. 1205 — DE 10 DE JANEIRO DE 1893 
Dá regulamento à Secretaria de Estado das Relações Exteriores. 

0 Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazii, autorizado pelas 
leisn. 23 de 30 de outubro de 1891 e 126 B de 21 de novembro de 1892, e de con¬ 
formidade com os decretos ns. 291 e 1121, de 29 de março e 5 de dezembro de 
1890, e a lei n. 26 de 30 de dezembro de 1891, resolve approvar o regulamento que 
com este baixa, assignado pelo Dr. Antonio Francisco de Paula Souza, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, que o fará executar. 

Capital Federal, 10 de janeiro de 1893, 5° da Republica. 

Floriano Peixoto. 


A. F. de Paula Souza. 


Regulamento para a Secretaria 4e Estado das Relações Exteriores 


CAPITULO I 

DO PESSOAL DA SECRETARIA E SUA OROANIZAÇÃO 

Art. 1.® A Secretaria de Estado das Relações Exteriores terá os seguintes 
empregados: 

Um direotor geral. 

Quatro directores de secção. 

Quatro 1°* offlciaes. 

Quatro 2“ offlciaes. 

Sete amanuenses. 

Um archi vista, sem accesso. 

Um porteiro. 

Um ajudante de porteiro. 

Dous contínuos. 

Dous correios. 

Art. 2." A Secretaria será, dividida em uma Directoria Geral, quatro secções e 
archivo. 

Art. 3.° Incumbe à Directoria Geral o seguinte: 

1. » Promover, dirigir e inspeccionar todos os trabalhos. 

2. » Manter a ordem e regularidade do serviço. 

3.o organizar e submetter â consideração do ministro o relatorio que deve ser 
apresentado annualmente ao chefe do Estado. 

4. » Executar os trabalhos que lhe forem commettidos pelo ministro e prestar-lhe 
as informações e pareceres que elle exigir. 

5. » Preparar ou fazer preparar e instruir com os necessários documentos e 
informações todos os negocios que devam subir ao conhecimento e decisão do 
ministro. 

6. » Assignar, quando não for dirigida aos ministros de Estado e às mesas das 
Camaras legislativas federaes, a correspondência feita em nome do ministro rela¬ 
tivamente âs informações e esclarecimentos para instrucção e decisão dos ne- 
gocios. 

7.o Receber e abrir toda a correspondência offlcial, dar-lhe direcção e levar 
immediatamente ao conhecimento do ministro aquella que por sua importância o 
mereça. 



8. » Fazer protocolUsar a ou trada o sahida do toda a corrospondoncia quo for 
recebida o expedida, 

9. » Dar licença, atõ 30 dias, aos empregados, por motivo jnsto. 

10. ° Propor ao ministro, para execução complementar deste regulamento, as 
JnstrucçCes adequadas à direcção, distribuição e economia do serviço. 

11. “ Chamar extraordinariamente ao serviço de qualquer das secções os em¬ 
pregados das outras, quando a affluencia dos trabalhos e sua urgência assim o 
exijam. 

12. " Preparar as instrucçõos para os agentes diplomáticos. 

13. " Rever os trabalhos feitos, antes de subirem á presença do ministro ou de 
serem expedidos. 

14. » Fazer lavrar e assignar os termos de promessa dos empregados de nomea¬ 
ção feita por deoreto. 

15. " Fazer organizar a synopse o iadice alphabetico das decisões do governo, 
que estabeleçam principio ou precedente. 

Art. 4." A 1" secção comprehende: 

1." As propostas legislativas. 

: 2.° A saneção e promulgação das leis. ratificações dos tratados e convenções. 

3. ° As oarías de gabinete. 

4. » As credenciaes, cartas revocatorias e plenos poderes. 

5. » A correspondência eom o Poder Legislativo. 

6. " O eeremonial e privilégios diplomáticos. 

7. " Toda a correspondência não comprehendida nos trabalhos Idas outras 
Secções. 

Art. 5." A 2 1 secção comprehende: 

1. " A correspondência de caracter político (exceptuada a que compete ã Directoria 
Geral) com os agentes brazileiros no interior e com as missões estrangeiras. 

2. ° A negooiação de tratados, convenções, accordos, declarações e outros ajustes 
internacionaes, quo não versarem especialmente sobre negocios commerciaes e con¬ 
sulares. 

3. " A intelligencia e a execução dos sobreditos actos internacionaes. 

4. " As questões de limites. 

5. " Os pedidos de extredição. 

6. » As reclamações de governo a governo. 

7. » As reclamações em geral, de interesse particular, tanto de cidadãos brazi¬ 
leiros contra governos estrangeiros, como vice-versa. 

8. " As cartas rogatórias. 
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Art. 6." A 3 1 sacçílo compreliondo: 

1 .» a correspondência oom os agentes diplomáticos a consulares sobre os 
assumptos que digam respeito aos interesses commerciaes e marítimos da 
Republioa. 

2“ A negociação de tratados, convenções e quaosquer outros ajustes concernentes 
aos sobreditos assumptos, inclusivamente os de correios. 

3.o a intelligencia e a execução dos mesmos aetos internacionaes. 

4.» A protecção da navegação e commercio brazileiros em paizes estrangeiros o o 
exame das reclamações do commercio estrangeiro na Republica. 

5.o as attribuições, isenções o privilégios dos agentes consulares brazileiros e dos 
estrangeiros na Republica. 

6.» A expedição de cartas patentes, confirmações e beneplácitos consulares. 

70 A arrecadação das heranças de nacionaes em paizes estrangeiros e de estran¬ 
geiros na Republica. 

8.o Toda a correspondência que correr pelo Ministério das Relações Exteriores 
acerca da colonisação o emigração. 

9.o o reconhecimento de firmas dos agentes diplomáticos e consulares brazi- 


Art. 7.® A 4” secção comprehende: 

1® o expediente relativo à creação e suppressão de empregos, ás nomeações, 
licenças, vencimentos, retiradas, remoções e disponibilidade dos empregados do 

“7®'Tmatricuia dos mesmos empregados, feita sob as vistas immediatas do dire- 


ctor geral. 

3 o o balanço e orçamento da despeza e créditos. 

4.o Á aistribuição dos créditos votados e a creação dossupplementares e extraor- 
dinarios. 

5.o os balancetes do estado dos créditos, quando forem exigidos. 

6 o A fiscalisaçâo das despezas feitas pelas legações e consulados. 

7. ® A correspondência com a delegacia do Thesouro em Londres e com as 
legações e consulados, não sô sobre a despeza e sua fiscalisaçâo, mas também no que 
for relativo aos demais assumptos da sua competência. 

8. ® A correspondência do mesmo caracter com os demais ministérios, governa¬ 
dores ou presidentes dos E=tados e quaesquer empregados. 

9 ® 0 expediente do montepio dos empregados- do ministério. 

10 • A escripturação e fiscalisaçâo da cobrança dos emolumentos consulares, de 

confim-dade com os decretos ns. 997 B de 1890 e 557 de 1891. 



Art, 8.» 0 archivo comprehende: 

I.o A synopse e Índice alphabetlco das leis e regulamentos peculiares ao minis¬ 
tério e das disposições que lhe sejam relativas e se contenham nas leis e regula¬ 
mentos de outros ministérios. 

2. ° A collecção de indlce dos tratados, convenções e quaesquor accordos cele¬ 
brados entre a Republica e as demais nações. 

3. ° A expedição e vistos de passaportes, os quaes serão assignados pelo ministro, 
e, no seu impedimento, pelo director geral, ou quem suas vezes fizer. 

4. ° As certidões extrahidas dos registros e documentos existentes na Secre¬ 
taria. 

5. 8 0 fechamento e expedição da correspondência avulsa e das malas. 

6.® A remessa dos impressos que se dist : : uem ás legações e consulados nacio- 
naes e estrangeiros e a correspondência a ella relativa. 

/.° A guarda, classificação, arranjo e conservação da correspondência, do¬ 
cumentos e mappas que compuzerein o archivo. 

8. ° A guarda, arranjo e conserv. ção da. bibliotheca. 

9. ® A procura e entrega dos p ipeis e livros precisos para os trabalhos das 
secções. 

10. » A formação do Índice geral do archivo, do catalogo da bibliotheca e do 
especial, relativo aos mappas, memórias e documentos sobre limites da Republica. 

CAPITULO II 


DO GABINETE DO MINISTRO 
Art . 9..* „„ „ 

v«,r«r ° " p ” sado 

vencimentos, a gratificação annual de 2:400$000. 

Art. 10.» Incumbe ao empregado do gabinete: 

tor TOlil» „„ 

p "“'° *■ "” ted * • *• - 

3. " A expedição da correspondência urgente. 

4. » Os pedidos de conferencia. 

5. » Auxiliar o ministro nos trabalhos que este reservar para si 

*—*•—— 



CAPITULO III 


DO DIRECTOR GERAL 

Art. 11.” Ao director geral, que é o chefe da Secretaria e a quem estão subordi¬ 
nados todos os empregados, incumbe o que está mencionado nos §§ I o a 15» do art 3». 

DOS DIRECTORES DE SECÇÃO 

Art. 12." Aos directores de secção incumbe : 

1. ° Dirigir e examinar, flscalisar e promover todos os trabalhos que competirem 
ás suas secções, e entregal-os ao director geral com a exposição e documentos 
necessários. 

2. ° Prestar e requisitar ao3 outros directores as informações necessárias para que 
os trabalhos da secção sejam perfeitos. 

3. ° Fornecer ao director geral o que for necessário para o relatorio annual. 

• 4." Communicar aos outros directores o que se houver feito e tenha dependencia 
com os negocios que lhes estão incumbidos. 

5. " Submetter à approvação do director geral, antes de as mandar passar a limpo, 
as minutas dos despachos que tiverem de ser expedidos. 

6. ° Promover o melhor andamento dos negocios pertencentes à respectiva secção, 
propondo ao director geral as providencias que forem necessárias, assim sobre a 
ordem e methodo dos trabalhos, como sobre a insufficiencia do pessoal ou falta de 
execução no cumprimento de seus deveres. 

7. " Legalisar os documentos expedidos pelas suas secções. 

8. ° Ter convenientemente classificados, e sob sua guarda, os fpapeis perten¬ 
centes aos negocios de suas secções, entregando ao archivo aquelles cujos 
assumptos estiverem findos ou prejudicados. 

CAPITULO IV 

DAS NOMEAÇÕES, DEMISSÕES, SUBSTITUIÇÕES E EXERCÍCIO INTERINO DOS EMPREGADOS 

Art. 13.° Serão nomeados por decretos o director geral, os directores de secção, 
os 1°" e 2°" offlciaes e o archivista; por titulos do ministro todos os outros 
empregados. 

Art. 14." A nomeação do director geral e a do archivista será de livre escolha 
do governo. 

A dos directores de secção e olQciaes será feita por accesso, preferiudo-se os 
empregados de categoria immediatamente inferior, que forem mais hábeis e zelosos. 



Só no 


caso da não haver empregado habilitado, poderá o governo nomear para o 
cargo de director de secção pessoa estranha à secretaria. 

A dos 2" offlciaes o amanuenses dependerá de concurso. 

Art. 15.° Ninguém poderá ser nomeado amanuense sem provar que tem bom 
procedimento e a idade de 18 annos completos. 

As matérias ezigidas para esse cargo são: 

Calligraphia. 

Linguas portuguesa, francezae ingleza, devendo o candidato traduzir as duas 
ultimas e fallar pelo menos a segunda. 

Noçfies de historia do Brazil e de geographia geral. 

Arithmetica até proporçOes, inelusivamente. 

O amanuense não poderá ser promovido a 2» offlcial sem que mostre em concurso: 

1. ° Que traduz a lingua allemã. 

2. ° Que tem conhecimento dos princípios geraes do Direito Internacional o do 
Direito Publico Nacional. 

3. ’ Que redige com facilidade. 

Art. 16.» Os actuaes amanuenses ficam isentos do concurso para 2° s offlciaes. 

Art. 17.° O porteiro, seu ajudante, contínuos e correios serão nomeados por 
livre escolha do ministro, tendo o ajudante preferencia para a nomeação de porteiro. 

Art. 18.» Nenhum empregado jubilado, 'reformado ou aposentado poderá ser 
nomeado para empregos da Secretaria. 

Art. 19.» 0 director geral, os directores de secção, l" s e 2» s offlciaes e os outros 
empregados que tiverem mais de 10 annos de ellectivo serviço só poderão ser 
demittidos no caso de incorrerem em algum crime verificado por processo judiciário 
ou administrativo ou em reconhecida falta de zelo no serviço publico, comprovada 
já pela ausência frequente à secretaria, sem causa que a justifique, já pelo abandono 
dos serviços de que forem encarregados. 

Os empregados que tiverem menos de 10 annos de serviço poderão ser demit¬ 
tidos, quando comprovada estiver a sua inaptidão ou deixarem de bem servir, fal¬ 
tando, sem causa, frequentemente, à secretaria ou descurando dos serviços de que 
forem incumbidos. 

Art. 20.° Serão'substituídos em seus impedimentos e faltas: 

1. * O director geral pelo director de secção que o ministro tiver designado, ou, 
cm falta deste, pelo mais antigo que se aohar presente. 

2. " Os directores do secção pelos I o ’ ou, na falta destes, pelos 2° ! offlciaes da 
mesma secção, por designação do director geral. 

3. » O archivista pelo empregado do archivo que o director geral designar. 
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4.» 0 porteiro pelo seu ajudante, o este pelo continuo que for designado pelo 
director gorai. 

Art. 21." Competirá ao substituto todo o vencimento do emprego, si o substituído 
nada perceber por elle, e, no caso contrario, a respectiva gratificação, que accumu- 
lará ao vencimento integral do emprego proprio, até á importância total do ven¬ 
cimento do substituído. 

Art. 22.• O empregado que exercer interinamente logar vago perceberá todo o 
vencimento deste, 

CAPITULO V 

DOS VENCIMENTOS E DOS DESCONTOS POR FALTAS 

Art. 23." Competem aos empregados os vencimentos fixados na tabella annexa 
ao decreto n. 291 de 29 de março de 1390. . 

Art. 24." 0 empregado que deixar o exercício do seu logar na Secretaria pelo 
dequalquer commissão alheia ao ministério, ainda que com autorização do ministro, 
perderá todo o seu vencimento. 

Art. 25." 0 empregado que faltar ao>rviço soffrerã perda total ou desconto em 
seu vencimento, conforme as regras seguintes: 

1. » O que faltar sem causa justificada e o que se retirar sem autorização do di¬ 
rector geral, antes de findar o expediente, perderá todo o vencimento. 

2. " Perderá sómente a gratificação nquelle que faltar por motivo justificado. 
São motivos justificados : 

I. Moléstia do empregado e de pessoa de sua familia, entendendo-se por farailia: 
opai, a mãi, mulher e filhos. 

II. Nôjo. 

III. Galado casamento. 

3.1 serão provadas com attestado de medico as faltas por moléstia do empregado 
e das pessoas de familia acima indicadas, quando excederem a tres em cada mez. 

4.1 Soffrerá o desconto de metade da gratificação o empregado que comparecer 
depois de encerrado o ponto, nas tres primeiras faltas durante o mez ;esi houver 
excesso dahi em diante, de toda a gratificação. 

5.1 o desconto por faltas interpoladas será relativo sómente aos dias em que se 
derem ; mas, no caso de faltas suecessivas, se estenderá também aos dias que, não 
sendo de serviço, se eomprehenderem nesse periodo. 

6.1 As faltas serão computadas pelo que constar do livro do ponto, no qual 
assignarâo todos os empregados, excepto o director geral, que o encerrará ou de- 



slgnarA o director de secção que o deva, fttzer. O ponto será encerrado às 10 horas. 
No mesmo livro lançará o director geral ou o director de secção que o substituir 
as competentes uotas. 

7.» Pertence ao director geral ojulgamento sobre a justificação das faltas. 

Art. 26.°Não soffrerà desconto algum o empregado que faltar à Secretaria: 

1. ° Por se achar encarregado pelo ministro de qualquer trabalho ou commissão. 

2. ° Por motivo de serviço da secretaria, com autorização do director geral. 

3. ° Por estar servindo algum cargo gratuito e obrigatorio em virtude de pre¬ 
ceito de lei. 


CAPITULO VI 

DAS LICENÇAS 

Art. 27." Podem ser concedidas licenças por motivo de moléstia do empregado 
ou de pessoa de sua familia, de conformidade com o n. 1 do art. 25°, com o ordenado 
inteiro até seis mezes e com a metade de então em deante até um anno. 

Nos demais casos, descontar-se-ha a quinta parte do ordenado até tres mezes, a 
terça parte por mais de tres até seis, e a metade por mais de seis até um anno. 

Em nenhum caso, porém, será abonada a gratificação de exercido. 

O tempo das licenças reformadas ou de novo concedidas dentro de um anno, con¬ 
tado cio dia em que houver terminado a primeira, será junto aos das antecedentes 
para o fim de fazer-se nos ordenados o desconto de que trata este artigo. 

Art. 28." A licença, ainda em caso de moléstia, poderá ser concedida com orde¬ 
nado correspondente ao tempo respectivo ousem elle, ajuizo do ministro. 

Art. 29.° Não terá logar a concessão de licença ao empregado que ainda não 
houver entrado no effectivo exercício do seu logar. 

Art. 30.° Ficarão sem effeitoas licenças em cujo gozo se não entrar no prazo de 
um mez, contado da data de sua concessão. 


CAPITULO VII 
DAS APOSENTADORIAS 

Art. 31 Os empregados da Secretaria sô poderão ser aposentados quando esti¬ 
verem inhabilitados para desempenhar suas funcções por motivo de moléstia ou de 
avançada idade, nos termos do decreto legislativo n. 117 de 4 de novembro 
de 1892. 
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Art. 32.° Serão contemplados como serviços uteis para a aposentadoria, e addi- 
cionados aos que forem feitos na Secretaria, os que o empregado houver, em qual¬ 
quer tempo, prestado: 

1 .• No exercicio de empregos públicos de nomeação do governo e estipendiados 
pelo Thesouro Nacional. 

2.° Em repartições administrativas estadoaes e na Intendência Municipal da 
Capital Federal, exercendo empregos retribuídos ; mas o tempo dos serviços effe- 
ctuados nestas repartições será contemplado somente até um terço do que se 
contar relativamente aos que forem prestados na Secretaria. 

3. ° No exercito ou na marinha como offlcial ou praça de pret, si não tiver sido 
já incluído o respectivo tempo de serviço em reforma militar. 

4. ° Como addidos á Secretaria até á promulgação do regulamento approvado 
pelo decreto n. 4171 de 2 de maio de 186S. 

Art. 33.° Perderá a aposentadoria o empregado que for convencido em qualquer 
tempo, por sentença passada em julgado, de ter, emquanto se achava no exercicio 
do seu emprego, commettido os crimes de peita ou suborno, ou praticado aeto de 
revelação de segredo, de traição ou de abuso de confiança. 

CAPITULO VIH 

DO TEMPO E MODO DE SERVIÇO E DAS PENAS DISCIPLINARES 

Art. 34.° O serviço começará às 10 horas da manhã e findará às 3 da tarde em 
todos os dias que não forem feriados. 

Poderá, porém, o director geral, quando for indispensável, prorogar as horas 
do expediente ou fazer executar, em horas ou dias exceptuados, na Secretaria ou 
fôra delia, por quaesquer empregados, trabalhos que lhes compitam. 

Art. 35.° Os empregados servirão nas secções que o director geral lhes designar, 
podendo ser mudados de umas para outras, segundo as conveniências do serviço. 
O mesmo director poderá tirar de qualquer secção o empregado que julgar neces¬ 
sário para auxilial-o nos seus trabalhos. 

Art. 36.° Os empregados da Secretaria são ;sujeitos ás seguintes penas discipli¬ 
nares nos casos do negligencia, desobediencia, falta de cumprimento de deveres 

e falta de comparecimento sem causa justificada por oito dias consecutivos, ou por 
lõ interpolados durante o mesmo mez ou emdous seguidos : 

1. " Simples advertência. 

2. » Reprehensão. 
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3.‘ Suspensão até 15 dias, com perda de todo o vencimento. 

Estas penas serão impostas pelo director girai. 

Art. 37.» Sò pelo ministro poderá ser determinada a suspensão, que exceda do 
15 dias, do empregado comprelmlido cm algum dos seguintes casos : 

1.0 Prisão por motivo não justiücado. 

2.o Cumprimento de pena que obste o desempenho as íhncçôss do empre¬ 
gado. 

3.o Exercício de qualquer cargo, industria ou oecnpação que privo o empregado ^ 
do exacto cumprimento de seus deveres. 

4.o Pronuncia em crime commum ou do responsabilidade, quer o empregado se 
livre solto ou preso. 

5.o Necessidade da suspensão como medida preventiva ou de segurança. 

Art. 38.° Poderá também o ministro suspender correccionalmente qualquer 
empregado por tempo que não exceda de dous mezes. 

Art. 39.° A suspensão, excepto a preventiva, determinará a perda do todo o 
vencimento. 


CAPITULO IX 

KOEUAS E FORMULAS RELATIVAS AOS ACTOS EMAXAD03 DOS PODERES LEGISLATIVO 
E EXECUTIVO E AOS DO MINISTÉRIO 

Art. 40.° As leis e resoluções adoptadas pelo Congresso Nacional serão publi¬ 
cadas por decreto (Constituição, art. 48 § 1°), assim redigido : 

« 0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 

« Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a lei se¬ 
guinte: etc.» 

Art. 41.° As leis e resoluções da competência privativa do Congresso Nacional 
serão igualmente publicadas sob a seguinte formula : 

< 0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

« Faço saber qud o Congresso Nacional decretou a lei ou resolução se¬ 
guinte: etc.» 

Art. 42.“ Na correspondência do Poder Executivo com o Legislativo observar-se- 
hão as seguintes normas : 

j.» Tratando-se de actos de natureza política, ou propostas do Governo Federal, a 
mensagem do Presidente da Republica será transmittida ao Presidente da Camara 
bu do Senado coifl aviso do ministro. 



2. “ No coso em que oPresidonti da. Republica haja de prestar informações 
exigidas pelo Congresso, o dependendo estas do ministério, serão transmittidas em 
aviso e em nome do mesmo Presidente. 

3. " A remessa do papeis relativos a simples expediente o mais conimuaier.çôes do 
ministro farcc-lia por aviso ao secretario dc qualquer das Camaras. 

Art. 43. Serão numerados os deerctosdo Poder Exooutivo, cxcepío os referentes 
a nomeações, demissões, disponibilidades e aposentadorias dos empregados. 

Art. 44." Os actos do Poder Executivo que devem ter a forma de decretos, nume¬ 
rados ou não, serão expedidos com a assignatura do Presidente da Republica e do 
ministro. 

Art. 45." 03 decretos de nomeação, demissão, disponibilidade e aposentadoria 
serão assim redigidos : 

€ 0 Presidente da Republica do3 Estados Unidos do Brasil, resolve, etc.» 

Nos titulos do ministério a fórmula será : 

« 0 Ministro de Estado das Relações Exteriores, em nome do Presidente da 
Republica, resolve, etc.» 


CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES GERAE3 

Art. 46.» 0 porteiro deverá residir no edificio em que funceionar a Secretariai 

Art. 47," Ao empregado que auxiliar a Directoria Geral nos seus trabalhos 
poderá ser concedida uma gratificação extraordinária, que não exceda de 1:200$ 
annuaes. 

Art. 48." A Secretaria terá os livros de registro que o director geral julgar 
necessários. 

Art. 49.» Em dezembro de cada anno o director geral dividirá o pessoal da 
Secretaria em duas turmas para o gozo de 13 dias uteis de férias nesse mez e no de 
janeiro seguinte. 

Aos ompregados que não puderem ou não quizerem utilizar-se das férias na 
época indicada, é permittido gozal-as em qualquer outra, quando o director geral 
não o achar inconveniente. 

Art. 50.° Ficam revogadas as disposições do regulamento n. 4171 de 2 de maio 
de 1868. 

Secretariado Estado das Relações Exteriores, 10 de janeiro do 1893.— A.- F. de 
Paula Souta. 



Tabella dos «nctmentos^ jossoada^stom de Estado, a 


i, a que se refero o 


20 .. 

Porteiro. 

Continuo. 

Os correios terão, além cios vencimentos que fica 
«cederá de 130$, para a compra de fardamento. ■ 

O decreto n. 11H de 5 õc dezembro de IS» mar 
gratificação de 3:000$000. 

Alei n. 23 do 30 de dezembro de 1331 supprimii 
porteiro, eom os mesmos vencimentos daquelle. 
Capital Federal, 10 de janeiro de 1S33.— A. F. 



•iOOSOOO 

•lOOSOOO 


Sr. Vice-presidente — Snbmetto á vossa assignatura o decreto junto, pelo qual 
é aberto ao ministério ao meu cargo o credito supplementar da quantia de 
374:581$670, destinada a de 285:875$ á rubrica—Ajuda de custo — e a de 88:706$G70 
à rubrica — Extraordinárias no exterior — do orçamento do exercício de 1892. ■ 

O déficit da primeira das mencionadas rubricas proveiu da necessidade de se fa¬ 
zerem no corpo diplomático e consular promoções, remoções para logares vagos por 
exonerações, disponibilidades e fallecimento tle respectivos serventuários. 

Justifica-se o déficit da segunda pelo desenvolvimento do serviço telegrapbico, 
cqja despeza excede à somma concedida, pela nomeação que se tornou conveniente 
fazer de inspectores de consulados, e por outras despezas indispensáveis, como vereis 
da demonstração que vos apresento. 

Capital Federal, 17 de março de 1893.— A. F. de Paula Souza. 

DECRETO N-. 1318 — DE 17 DE MARÇO DE 1893 

Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito supplementar de 374:581^670 
para as despezas das rubricas — Ajudas de custo — e — Extraordinários no ex¬ 
terior — no exercido de 1892. 

O Vice-Presidente da Republicados Estados Unidos do brazil, autorisado pelo 
decreto n. 36 de 28 de janeiro de 1892, resolve abrir ao Ministério das Relações 












Exteriores o credito supplementar de 374:5815670, ao cambio de 27 dinheiros ester¬ 
linos por mil réis, para serem applicados às rubricas — Ajudas de custo—285:875$,— 
Extraordinárias no exterior — 88:7065670, — do orçamento do exercício de 1892. 
O Ministro de Estado das RelaçBes Exteriores o faça executar. 

Capital Federal, 17 demarço de 1893,5" da Republica. 


Floriaxo Peixoto. 

A. F. de Paula Sousa. 


Demonstração das despezas da 4 1 rubrica — Ajudas de custo —no exercício de 


ÍSDS A 

Fevereiro 9 —Ao bacharel Joaquim Francisco de Assis Brazil, pela 
nomeação de enviado entraordinario e ministro 

plenipotenciário na Republica Argentina. 

> 18_Ao bacharel CjTode Azevedo, ex-ministro na Re¬ 

publica Argentina, pela sua disponibilidade, para 

regressar ao Brazil. 

Março õ —Ao bacharel Arthur de Carvalho Moreira, para seu 
regresso, visto ter sido aposentado no cargo de 

1° secretario da legação na Italia. 

» 12 — Ao bacharel José Pedro Werneck Ribeiro de Agnilar 

ex-ministro no Paraguay, peia sua disponibilidade 

para regressar ao Brazil. 

» 16 — Ao Barão de Alencar, ex-ministro na Hespanha, pela 

sua disponibilidade, para regressar ao Brazil. 

» 16 - Ao Visconde de Arinos, ex-ministro junto á Santa Sé, 

pela sua disponibilidade, para regressar ao Brazil.. 

» 16 — Ao bacharel Luiz Caetano Pereira Guimarães, ex- 

Ministro em Venezuela, pela sua disponibilidade, 

para regressar ao Brazil. 

» 16 - Ao Barão de Aguiar de Andrada, enviado extraordi¬ 

nário e mihistro plenipotenciário, pela remoção da 

Suissa para a legação junto á Santa Sé. 

> 16 - Ao bacharel Juüo Henrique de Mello e Alvim, en¬ 

viado extraordinário e ministro plenipotenciário, 
pela remoção do México para a Republica Oriental 
do .... 


6:500§000 

6:500$000 


6:2505000 


15:0005000 
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Março 16 — Ao bacharel Pedro do Aranjo Beltrão, enviado 
extraordinário e Ministro plenipotenciário pela 
remoção de Portugal para a Suissa. 

> 16 — Ao bacharel Cyro de Azevedo, enviado extraordi¬ 

nário e ministro plenipotenciário ém disponibilidade, 

por ter sido nomeado para o México. 

» 18 — A Antonio Soares Paiva, ex-2° secretario da legação 

em Berlim, para regressar ao Brazil.. ■ • 

» 18 — Ao bacharel Francisco de Paula Araújo e Silva, 2» 

secretario, pela saa disponibilidade para regressar 
ao Brazil. 

> 19 — Ao Dr. Olyntho de Magalhães, pela nomeação de 2 o 

secretario da legação na Austria-Hungria. 

» 19 — Ao bacharel Brazilio Itiberè da Cunha, pela promoção 

a enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 

na Bolivia. 

» 19 — Ao bacharel Pedro Cândido Affonso de Carvalho, 

pela promoção a'enviado extraordinário e ministro 

plenipotenciário no Perú. 

» 19 — Ao bacharel Henrique Mamede Lins de Almeida, 

pela promoção a enviado extraordinário e ministro 

plenipotenciário no Paraguay. 

» 19 — Ao bacharel César Augusto Vianna de Lima, enviado 

extraordinário e ministro plenipotenciário, pela re¬ 
moção do Perúpara Portugal. 

Abril 9 — A Oscar Reydner do Amaral, 1» secretario, pela re¬ 
moção do Peru para a legação na Republica Orien¬ 
tal do Uruguay. 

» 9 — Ao bacharel Alfredo de Moraes Gomes Ferreira, 

1» secretario, pela remoção da Grã-Bretanha para 

a legação nos Estados Unidos da America. 

> 9 — Ao bacharel Eduardo Felix Simões dos Santos Lisboa, 

1» secretario, pela remoção da Soissa para a legação 

na Grã-Bretanha. 

» 9 — A Manoel de Oliveira Lima, 2 8 secretario, pela remo¬ 

ção de Portugal para a legação no Império Allemão 


12:500$o00 

6:500$000 
l:230$000 

1:2505000 

3:750$000 

12:5003000 

12:500$000 

12:500$000 

12:500^000 

3:000$000 

3:000$000 

3:0005000 

2:500$000 
















9 — Ao Dr. Alfredo de Barros Moreira, 2“ secretario, 
mandado exercer o seu cargo na legação no 

Peru. 1:250$000 

9 — Ao Dr. Gracclio do Sá Valie, 2“ secretario, mandado 
exercer o seu cargo na legação na Republica Orien¬ 
tal do Uruguay... 1:250$000 

9 — Ao bacharel Augusto Montenegro, 2» secretario, 
mandado exercer o seu cargo na legação na 

Suissa. 1:250$000 

9 — Ao bacharel Henrique Carlos Ribeiro Lisboa, I o secre¬ 
tario, pela remoção do Paraguay para a legação 

naltalia . 3:0005000 

9 — Ao bacharel José Augusto Ferreirada Costa, ^secre¬ 
tario, pela remoção dos Estados Unidos da America 

para a legação na Republica Argentina. 3:0005000 

9 — Ao bacharel José Cordeiro do Rego Barros, 2" secreta¬ 
rio, pela remoção do Paraguay para a legação na 

Bolivia. 2:5005000 

9 — A Manoel Carlos Gonçalves Pereira, 2» secretario, 

pela remoção da Bolivia para a legação em Lisboa. 2:500$000 
13 — A José Coelho Gomes, 2» secretario, mandado 

exercer o seu cargo na legação em Londres. 1:250$000 

13 — A Abilio Cesar Borges, 2» secretario, mandado 

exercer o seu cargo na legação junto ã Santa Sé,.. 1:2505000 

29 — A Alfredo Pereira Lima, cônsul geral de 2 a classe, 

pela remoção de Rotterdam para a Bolivia.. • 5:0005000 

29 — A Antonio Joaquim Netto dos Reis, pela remoção de 

Trieste para Rotterdam, como cônsul geral. 5:000$000 

29 — Ao 'Visconde do Desterro, cônsul geral aposentado, 

para regressar ao Brazil. 2:500$000 

29 — A João Vieira da Silva, ex-consul geral em Lisboa, 

para regressar ao Brazil. 3:000$000 

29 — Ao Dr. Manoel José Barbosa, ex-consul geral em 

Pariz, para regressar ao Brazil. 2:3755000 

29 — A Manoel Jacintho Ferreira da Cunha, ex-consul no 

Rosário, para regressar ao Brazil. 2:000$000 
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Abril 30 — Ao Dr. Pedro de Castro Pereira Soilré, cônsul geral 
de 2 a classe, designado para exercer o soa cargo em 

S. Petersburgo. 

Junho 2 - Ao Barão de Aguiar de Andrada, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário, incumbido de 

missão especial em Washington. 

» 2 — Ao bacharel AlCredo Sérgio Teixeira de Macedo, en¬ 

viado extraordinário e ministro plenipotenciário em 
disponibilidade, designado para exercer o seu cargo 

junto à Santa Sé. 

» 3 — A Antonio Augusto de Castilho, pela promoção a 

cônsul geral de 1* classe em Nova York. 

» 3 — Ao bacharel José Fortunato da Silveira Bulcão Ju¬ 

nior, cônsul geral, pela remoção de Marselha para 

Trieste. 

» 3 — Ao bacharel Arthur Teixeira de Macedo, cônsul ge¬ 
ral, pela remoção de Nova York para Lisboa. 

» 3 — A Manoel da Silva Pontes, pela promoção a cônsul 

geral de I a classe em Marselha... 

» 3 — A Antonio Fontoura Xavier, pela promoção a côn¬ 
sul geral de 2 a classe em Genebra. 

» 3 — A Joaquim Ferraz do Rego, cônsul geral de 2 a classe, 

pela remoção de Halifax para Valparaiso. 

» 3 — A José Custodio Alves de Lima, pela nomeação de 

cônsul em Montreal. 

» 3 — A Carlos Fraenkel, pela nomeação de cônsul em 

Bremen. 

» 6 — Ao Dr. José Calmon Nogueira Valle da Gama, pela 

nomeação de cônsul no Porto. 

» 6 — Ao Dr. Raymundo de Sã Valle, pela nomeação de 

cônsul no Rosário. 

» 20 — Ao bacharel Francisco Regis de Oliveira, enviado 

extraordinário e ministro plenipotenciário, pela re¬ 
moção da Hespanha para a Rússia, supplemento da 

que anteriormente recebeu. 

» 27 — Ao bacharel Joaquim Osorio Duque Estrada, ex-2« 


2:1253000 

9:500§000 

13:0003000 

6:0003000 

5:0003000 

6:OOO3OOO 
6:0003000 
5:000$000 
5:000$000 
4:0003000 
4:0003000 
4:0003000 
4:0003000 


6:500$000 
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socrotario da locação no Paraguay, para regressar 

ao Brazil. 1:2505000 

Junho 27 — Ao bacharel João Marques do Carvalho, pela nomea¬ 
ção do 2" secretario da legação no Paraguay. 3:750$000 

» 28 — Ao Dr. Raymundo de Sá Valle, complemento da 

que anteriormente recebeu pela nomeação de cônsul 

no Rosário. 2:000$000 

» 28 — A José Custodio Alves de Lima, complemento da 

que anteriormente recebeu pela nomeação de cônsul 

em Montreal. 2:000$000 

» 28 — A Carlos Fraenkel, complemento da que anterior¬ 

mente recebeu pela nomeação de cônsul em 

Bremen. 2:000$000 

» 28 — Ao Dr. José Calmon Nogueira Yalle da Gama, 

complemento da que anteriormente recebeu pela 

nomeação de cônsul no Porto. 2:0005000 

Julho 1 — A João Belmiro Leoni, cônsul, pela disponibilidade 

para regressar ao Brazil. 2:000$000 

» 8 — A’ viuva do 2» secretario José Coelho Gomes, para 

regressar ao Brazil. 1:250$000 

Agosto 5 - A Alfredo Carlos Alcoforado, 2 o secretario, pela 

romoção da Bélgica para a legação na Suissa. 1:2o0S000 

» 5 — Ao bacharel Arthur Moreira de Castro Lima, 2 o se¬ 

cretario, pela remoção de Londres para a legação na 

Bélgica. 1:2505000 

» 11 — A Antonio Augusto de Castilho, complemento da 

que anteriormente recebeu pela promoção o cônsul 

geral de 1“ classe em Nova-York. 3:000$000 

» 31 — Ao Dr. Olyntho de Magalhães, 2 o secretario da le¬ 

gação em Vienna, pela nomeação para a missão 
especial condada ao Barão de Aguiar de Andrada.. 3:7505000 

'Setembro 10 — A Arthur Stookler Pinto de Menezes, 2» secretario, 

pela remoção di Italia para a legação em Venezuela 3:750$000 
» io — Ao bacharel João Fausto de Aguiar, 2 o secretario, 
pela remoção de Venezuela para a legação na Repu¬ 
blica Argentina. 2:5005000 
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Setembro 10 - A Alfredo Leito Rodrigues Torres, 2» secretario, 
pela remoção da Republica Argentina para a le¬ 
gação na Italia. 2:500$000 

» 27 — A João Vieira da Silva, pela reintegração no cargo 

de cônsul geral de 1* classe em Lisboa. 3:000$000 

» 27 — A Joaquim Carneiro do Mendonça Junior, pela no¬ 
meação de cônsul em Londres. 6:0005000 

» 27 — Ao bacharel Arthur Teixeira de Macedo, ex-consul 

geral de 1» classe em Lisboa, posto em disponibili¬ 
dade, para regressar ao Brazil. 3:000$000 

» 27 — A João Beimiro Leoni, pela nomeação de cônsul em 

.. 2:000$000 

» 28 — A Luiz Ferreira de Abreu, 2 o secretario da legação 

em S. Petersburgo, destacado em Madrid, para 

partir para o seu posto... b 250$000 

Novembro 18—A’ viuva do cônsul geral em Antuérpia, Dr. Luiz 

Pires Garcia, para regressar ao Brazil. 3:0005000 

Dezembro 1 — Ao Dr. Joaquim Vazdo Prado Amaral, ex-consul no 

Salto, para regressar ao Brazil. 2:125$000 

» 1 — Ao Dr. Alberto Baez Conrado, pela nomeação de 

cônsul no Salto. 6:000$000 

» 7 — Ao Conde Amadeu de Magalhães Araguaya, 

pela promoção a I o secretario da legação no Mé¬ 
xico. 2:5005000 

» 7 — A Abilio Cesar Borges. 2» secretario, pela remoção 

da Santa Sé para a legação na Bolivia. 2:5005000 

» 7 — Ao bacharel Cypriano Fenelon Guedes Alcoforado 

Junior, 2 o secretario, pela remoção do México para 

a legação em Montevidéo. 2:500$000 

» 9 — A Manoel Jaeintho Ferreira da Cunha, pela nomea¬ 
ção de cônsul em Vigo. 6:0005000 

» 16 — A João Carlos da Fonseca Pereira Pinto, cônsul geral 

de I a - classe, pela remoção da Republica Argentina 

para a Bélgica. 9:000$000 

» 16 — A Antonio Fontoura Xavier, pela promoção a cônsul 

geral de 1* classe em Buenos Aires. 9:000$000 
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«os A,UIUS DE CÜST0 

Dezembro 16 — A Ernesto Freire Machado Pereira da Silva, cônsul, 

pela remoção do Havre para Odessa. 6:000$000 

» 16 — A Gorvasio Pires Ferreira, pela nomeação de cônsul 

no Havre. 6:000$000 


Credito. 


100:000$000 


Déficit . 285:875$000 

4» secção, 15 dê fevereiro de 1893. — O director, Lui j Caetano da Cilm. 


Demonstração das despezas da 5- rubrica- Extraordinárias no exterior - no 
exercício de 1893. 


Despezas eftectuadas e determinadas 


ludemnisação a Ernesto Nahel. 

Gratificações dos inspectores de consulados, bacharéis Carlos Augusto 

de Forton Bousquet e Olympio Adolpho de Souza Pitanga. 

Ajudas de custo dos mesmos o do bacharel Vicente Machado da Silva 

Lima, para despezas de viagem. 

Telegrammas expedidos pelas diversas legações na Europa e America 
Imprensa, legações em Pariz, Londres, Bruxellas e Buenos Aires... 
Passagens a brazileiros desvalidos, concedidas por diversos consulados 
Alugueis das casas das legações em Montevidéo e Lisboa dirigidas por 

encarregados de negocios. 

Fundição e feitio de um metro de platina. 

Taxa estrangeira dos telegrammas expedidos pelo Ministério, no 

1° semestre. 

Livros comprados no estrangeiro e remessa dos mesmos. 

Estampilhas consulares, indemnisação ã Casa da Moeda. 

Passagem do ministro Dr. Assis Brazil, que veiu de Buenos Aires a 

esta Capital a chamado do Governo. 

Moveis para a legação em Buenos Aires e deposito dos archivos da 

isgação em S. Petersburgo. 

Despeza feita com a machina do encouraçado Machado que foi a 
Santos em serviço deste ministério, indemnisação ao da ma¬ 
rinha. 


1:500$000 


9:608$770 

220$077 

1:958$340 


444$144 
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Para as despezas com a taxa estrangeira de telegrammas expedidos 
pelo ministério no 2° semestre, com telegrammas dirigidos 
pelas legações na Europa e America, soccorros, passagens, 
cujos pagamentos não foram ainda solicitados i necessária mais 

a quantia de. 25:OOOjoOO 

128:706$670 

Credito. 40:000?000 

Déficit . 88:70®?670 


4* secção, 15 de fevereiro de 1893.— O director, Luiz Cc-ctano da Siloa. 






Mcrcicio dc 1S94 


N. 9 

Orçamento da, despeza do dlinsl.tio da< R-daçõc* bütt-rwns para o 


lDOíGS: 

.019:3003000 

00:00)3000 

00:000-000 

C0:00J300C 

10:000=000 

170:000.40001 


,03 :• '23090 


.073:3)0=000 

00:0005000 

00 : 000.=000 

00:0033000 

10:0003000 


1.027:300=000 


Tabellas explicativas do orçamento da despeza do Ministério das 
Relações Exteriores para o exercício de 1894_ 


Secretaria de Estado 

Uinistro e Secretario de Estado 
1 Director Geral. 

7 Amanuenses. 

1 Archivista. 

1 Official do Gabinete. 


.Jldeiru.. 


le:n n. 120’» de 10 de 

janeiro de 1S93. 

tlo-n n. 201 dc â9 de 
































































Plenipotenciário d© 1» classe.. 
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